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PERSPETIVA

Herr Rio

O episódio do deputado so-
cial-democrata com o dom da
ubiquidade trouxe novamen-
te à evidência a forma como o
líder do PSD, Rui Rio, encara
a atividade política e o papel
da imprensa numa sociedade
democrática. Ao desvalorizar
o assunto, Rui Rio mostrou
desprezo pelos eleitores, que
não entendem por que razão
devem fazer sacrifícios pelo
país quando há deputados
que não estão à altura da fun-
ção. E ao responder em ale-
mão aos jornalistas que o
questionavam sobre o assun-
to, o líder do PSD revelou
desprezo pela comunicação
social. Por outras palavras,
Rui Rio considera que não
tem de prestar esclarecimen-
tos sobre um assunto que,
queira ou não, tem interesse
público.

Há quem considere estas
atitudes do líder do PSD
como sintomas de um popu-
lismo soft, mas na verdade são
mais do que isso. Correspon-
dem a uma forma de estar na
vida pública que tem longa
tradição em Portugal, país
que sempre teve um fraqui-
nho por políticos que procu-
ram fazer crer que não o são.
Com as devidas diferenças
entre si, governantes como
Pombal, Salazar e Cavaco de-
veram muito do seu sucesso a
essa simpatia que uma boa
parte do povo português de-
dica aos homens providen-
ciais e de contas certas, que
procuram mostrar-se acima
da ‘sujidade’ da política, nun-
ca cometem erros e - surpresa
- lidam mal com a crítica*.

Embora seja duvidoso que
o PSD saia a ganhar com isso,
o certo é que Rui Rio é um le-
gítimo herdeiro dessa tradi-
ção, com as suas ideias fixas, o
discurso em economês e as
farpas aos jornalistas e à “cor-
te de Lisboa”. Fazer crer que
se é imune a pressões é outro
requisito. Conta-se que
quando era presidente da Câ-

FILIPE ALVES
Diretor

mara do Porto, Rio terá man-
dado imprimir uma folha A3
com a palavra “não” escrita
em letras garrafais, para a po-
der erguer sempre que al-
guém lhe pedisse dinheiro.
Verídica ou não, a anedota
circula porque todos conse-
guimos imaginar, sem difi-
culdade, um Rio maldisposto
a receber as pessoas com um
“NÃO” impresso em caixa
alta.

Mas ainda que apele ao
subconsciente do português
médio, esta forma de estar na
política traz dois problemas
difíceis de solucionar.

Em primeiro lugar, deixa
transparecer uma concepção
da governação que está nos
antípodas daquilo que deve
ser uma democracia repre-
sentativa. Ao contrário do
que Rui Rio parece entender,
não é suposto a democracia
ser o governo dos melhores,
dos justos e dos puros, que es-
tão acima da espuma dos dias
e da agenda mediática, mas
antes o governo pelo consen-
so. Por esta razão, o preço da
democracia é o risco de vir-
mos a ser governados por
pessoas menos capazes e ho-
nestas do que gostaríamos.
Mas pagamos coletivamente
este preço porque as alterna-
tivas - falta de liberdade e
uma eventual transição vio-
lenta do poder- seriam ainda
piores.

Em segundo lugar, quando
nos arvoramos em puros e
justos, convém estarmos ro-
deados de pessoas que vivam
de acordo com esses exigen-
tes padrões. Quem promete
“banhos de ética” tem de estar
disposto a dar banhos desses
na sua própria casa. Caso
contrário, é preferível estar
calado. ●

(*) - JoséSócrates e Pedro Passos
Coelho reúnem também algu-
mas das caraterísticas descritas.
Mas não os incluo na lista por-
que o primeiro nunca escondeu
que épolítico profissional; e por-
que o segundo sempre demons-
trou ‘fair play’ face à crítica e
respeitou o papel da imprensa.
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António Vieira Monteiro vai dei-
xar de ser o CEO do Banco San-
tander Totta e passará a chairman
no próximo mandato. Para o lugar
de CEO, vai suceder-lhe o atual
administrador executivo, Pedro
Castro e Almeida, apurou o Jornal
Económico.

Vieira Monteiro, questionado
esta semana pelo Jornal Económi-
co à margem da apresentação de
resultados do banco, escusou-se a
pronunciar sobre o tema, dizendo
que “se trata de uma decisão do
acionista”.

A mudança de cadeiras dos dois
administradores surge no quadro
da renovação dos órgãos sociais
para o triénio 2019-2021. O atual
mandato da administração acaba
no próximo dia 31 de dezembro.

A lista dos novos órgãos sociais
vai ser avaliada pelo Banco Central
Europeu, no âmbito do processo
fit & proper (adequação e avalia-
ção), e já deu entrada no Banco de
Portugal, apurou o Jornal Econó-

mico. No entanto, o regulador
bancário não comentou.

O Santander Totta vai assim
manter o seu princípio de ter um
CEO português. A eleição dos ór-
gãos sociais do Banco Santander
Totta (que passará a ter a marca
Santander) ocorrerá em assem-
bleia geral, que será convocada
para o efeito e que deverá realizar-
-se até ao final deste ano.

Não é ainda conhecida a lista
completa da nova administração
do banco português detido pelo es-
panhol Santander, mas a recondu-
ção de Manuel Preto, atual admi-
nistrador financeiro, é dada como
certa pelas nossas fontes.

Pedro Castro e Almeida é atual-
mente membro da comissão exe-
cutiva do Banco Santander Totta e
desde 1993 percorreu praticamen-
te todas as áreas da instituição.
Vieira Monteiro foi nomeado
CEO do Banco Santander em ja-
neiro de 2012 e é ainda vice-presi-
dente do conselho de administra-
ção. Na futura administração assu-
me o lugar que, no atual conselho,
pertence a António Basagoiti Gar-
cia-Tuñón.

Esta quarta-feira, o Banco San-

tander Totta apresentou os resul-
tados até setembro, com um lucro
de 385 milhões de euros, o que si-
gnifica um aumento de 16% em
termos homólogos.

Em declarações à comunicação
social, Vieira Monteiro sublinhou
que “este é um resultado relativo
apenas ao mercado doméstico,
porque o Santander Totta só tra-
balha no mercado nacional e não
nos mercados internacionais”.

O ainda presidente executivo
falou da integração do Banco Po-
pular na estrutura do Banco San-
tander, um processo que, “ao fim
de dez meses, ficou concluído”
no passado dia 14 de outubro e
que incluiu a integração dos tra-
balhadores do Popular. Paralela-
mente, decorreu o processo de
rebranding de todas as agências
do Popular, iniciado em janeiro
de 2018.

Foi ainda anunciado que a marca
do banco passará “a Santander e
que a denominação social manter-
-se-á Santander Totta”. A mudança
de imagem dos balcões com a mar-
ca apenas “Santander”, deverá ficar
concluída até ao fim do primeiro
trimestre de 2019. ● com MTA

Pedro Castro
e Almeida futuro CEO
do Santander Totta

BANCA

Com o fim do mandato dos membros dos órgãos sociais,
António Vieira Monteiro passará a ‘chairman’ do Santander Totta.

ANTÓNIO VASCONCELOS
MOREIRA
amoreira@jornaleconomico.pt

RATING DA SEMANA

A Web Summit coloca Lisboa no mapa dos eventos de expressão
global e, com a continuação garantida – e até com a mudança
de Paddy Cosgrove –, torna-se uma iniciativa lisboeta. E é também
por causa deste enquadramento que investimentos como os da
Zalando, da Uber ou da Volkswagen são conquistados. Quando a
concorrência, hoje, se faz entre cidades ou centros urbanos, Lisboa,
e com ela Fernando Medina, têm a dianteira. O Outlook é positivo.
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Por Ricardo Santos Ferreira

B+
FERNANDO MEDINA
Presidente da Câmara de Lisboa

RATING:

Vítor Pereira conquistou o primeiro título da equipa de futebol
do Shangai SIPG no campeonato chinês, interrompendo a série
de sete vitórias consecutivas do Guangzhou Evergrande, e marcou
mais pontos no campeonato particular do reconhecimento
internacional dos treinadores portugueses. Agora, é campeão
em três países diferentes – Portugal, Grécia e China –, na esteira
de José Mourinho. O Outlook é positivo.

B+
VÍTOR PEREIRA
Treinador do Shangai SIPG

RATING:

Numas eleições intercalares que Donald Trump tentou transformar
num referendo à sua Administração, os republicanos mantiveram
a maioria no Senado, mas perderam o controlo da Câmara
dos Representantes, para os democratas, o que vai tornar a gestão
de Trump mais difícil. No entanto, a única vítima parece ter sido, até
agora, Jess Sessions, o procurador-geral, que acabou despedido,
depois de um longo clima de tensão acumulada com o Presidente.
O Outlook é estável.

A-
DONALD TRUMP
Presidente dos EUA

RATING:

A pequena questiúncula a que Rui Rio reduziu o caso do deputado
e secretário-geral do PSD, que teve quem assinasse por si a folha
de presenças de reuniões em que não esteve presente
na Assembleia da República, é mais uma mancha no seu consulado
na presidência dos social-democratas. Não sendo a primeira,
nem a segunda, ameaça tornar-se uma nódoa que não vai sair
com qualquer banho de ética, mesmo procurando fugir ao assunto
com respostas em alemão. O Outlook é negativo.

B-
RUI RIO
Presidente do PSD

RATING:

D C- C+ B- B+ A- A+

D C- C+ B- B+ A- A+

D C- C+ B- B+ A- A+

D C- C+ B- B+ A- A+
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PROTAGONISTA

“Não é através
do sistema fiscal que se
resolvem os problemas
da economia portuguesa”

Na semana em que o Orçamento do
Estado para 2019 começa a ser dis-
cutido na especialidade, na Assem-
bleia da República, Rogério Fer-
nandes Ferreira, sócio fundador da
RFF Advogados, especialista em
Direito Fiscal e ex-secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais no gover-
no de António Guterres, é o convi-
dado do programa “Decisores” do
JE, que é transmitido à sexta-feira,
às 11h00, através do site e das redes
sociais do Jornal Económico.

Como podemos definir este OE?
É de risco ou prudente, como
tem vindo a dizer o Governo?
Diria que é um orçamento anódino,
isto é, assemelha-se a um medica-
mento que procura atenuar a dor do
passado. Esta será a função política
do OE2019. Por um lado, procura
dar a ideia de que repõe rendimen-
tos, mas, por outro, não diminui os
impostos. Ainda assim, garante a
estabilidade fiscal, o que é de louvar.
É um orçamento inofensivo, no
sentido em que não promove, feliz-
mente, nenhuma reforma estrutu-
ral do sistema fiscal.

Assenta num crescimento
mais optimista do que o das
instituições internacionais.
Como o analisa?
A previsão do Governo está ten-
dencialmente em sintonia com as
previsões das instituições interna-
cionais. Comparativamente com
orçamentos anteriores, os números
do OE2019 são bons.
No confronto com as previsões do
FMI, as estimativas do OE2019 são
otimistas, havendo uma diferença
de quatro décimas, isto é, uma dife-
rença de cerca de 800 milhões de

euros. No que diz respeito ao cresci-
mento previsto, tanto o FMI como
a CE são pessimistas [depois desta
entrevista, a CE reviu em baixa a
previsão de crescimento da econo-
mia portuguesa para 2019, para
1,8%, igualando a do FMI]. Em rela-
ção ao desemprego, a diferença com
a estimativa da OCDE não é muito
relevante. Por isso, creio que os nú-
meros do OE2019 são bons. Talvez
se pudesse dizer que a dívida pública
deveria diminuir mais depressa, que
o crescimento fosse maior e que a
taxa de desemprego fosse mais bai-
xa, mas os números apresentados
pelo Governo não divergem muito
dos que foram apresentados pelas
instituições internacionais.
Tudo vai depender do crescimento
do PIB. Neste ponto, o problema re-
side na comparação com outros paí-
ses europeus, que crescem a um
ritmo superior.

Esta legislatura foi mais estável
do que outras em matéria fiscal?
É curioso verificar que o programa
de governo do Partido Socialista ti-
nha uma diretriz sobre a estabilida-
de fiscal ao nível da política orça-
mental. Neste aspeto, temos de re-

conhecer que esta legislatura tem
sido exemplar. Como já disse, as
medidas fiscais do OE2019 são pou-
cas e pouco relevantes, mas julgo
que isto é de louvar, porque é algo
que não aconteceu nos últimos 40
anos e porque as reformas fiscais
não se podem fazer em sede orça-
mental. E passo a explicar: o proces-
so legislativo do orçamento não é
igual aos restantes processos legisla-
tivos e é muito rápido e mal contro-
lado. Portanto, diria que é perigoso
fazer reformas fiscais com orça-
mentos que são, muitas vezes, pro-
postos pela Administração Tributá-
ria e mal controlados pelos gabine-
tes dos secretários de Estado e ainda
pior controlados pelos deputados.
Em síntese, é de louvar esta legisla-
tura e o OE2019 por cumprirem
com a estabilidade fiscal prevista no
programa de Governo.

Temos estabilidade fiscal,
mas será que o OE2019 reforça
a competitividade da economia
portuguesa?
Há uma questão prévia em saber se,
de facto, a fiscalidade é o instrumen-
to certo para aumentar a competiti-
vidade da economia portuguesa. Os
sistemas fiscais têm essencialmente
dois objetivos que estão previstos
pela Constituição: em primeiro lu-
gar, destinam-se a servir as necessi-
dades públicas; em segundo lugar,
servem para cumprir objetivos exta-
-fiscais. É curioso verificar que na
versão inicial da Constituição de
1976, estes objetivos estavam consa-
grados inversamente. Os sistemas
fiscais, hoje em dia, são primordial-
mente um mecanismo de angariação
de receita; só em segundo lugar é que
servem para redistribuir riqueza. Por
isso, há que ter a noção de que não é
através do sistema fiscal que se resol-
vem os problemas da economia e
não é sequer o instrumento mais
adequado. É evidente que pode aju-
dar, não tanto através das medidas

que são estabelecidas, mas pela esta-
bilidade e segurança que promove
junto dos investidores.

Nesse sentido, o OE2019 é amigo
do investimento?
Não vejo nenhuma medida para
destacar além da estabilidade fiscal
que, se calhar, até é o mais impor-
tante para atrair investimento. Em
relação ao investimento privado,
não creio que haja nenhuma medida
muito relevante.

Temos o fim do Pagamento
Especial por Conta [PEC], que
pode ser visto como um sinal
positivo para as empresas,
mas depois temos
o agravamento das tributações
autónomas. As empresas ficam
melhor com este OE?
Há uma tentativa de dar um sinal de
desanuviamento fiscal através do
PEC. Sou cético em relação a esta
medida, porque o PEC foi criado
numa situação que, infelizmente,
ainda hoje se mantém: como a
maior parte das empresas não paga
impostos, o PEC surge como um
sucedâneo para que paguem alguma
coisa. Por isso, acho que é um sinal
muito negativo. Em relação à nor-
ma que é criada, creio que levanta
questões, porque parece estar a criar
uma espécie de “imposto sanciona-
tório” às empresas que não façam a
regularização tributária de situações
passadas. Até do ponto de vista da
sua construção é duvidoso que a
norma esteja correta. É uma medida
mais de âmbito político do que dire-
cionada para resolver problemas ao
nível do investimento.
Já as tributações autónomas, preten-
dem ser um sucedâneo dos impostos
sobre o rendimento, no sentido de
colmatar fugas ao fisco. Como as
empresas fogem ao pagamento do
IRC, há um sucedâneo através da
tributação da despesa. Mas efetiva-
mente não deixam de ser impostos

Fernandes Ferreira salienta no OE2019 a estabilidade fiscal, que pautou os exercícios orçamentais
nesta legislatura. Mas critica, por exemplo, o recurso às contribuições, que deveriam ser controladas.

RICARDO SANTOS FERREIRA
E ANTÓNIO VASCONCELOS
MOREIRA
rsferreira@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA ROGÉRIO FERNANDES FERREIRA Sócio fundador da RFF Advogados

As novas
contribuições
são impostos
como os outros,
por isso, deviam
ter um controlo
se calhar até superior
aos verdadeiros
impostos
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sobre a despesa e não impostos so-
bre o rendimento. De alguma for-
ma, as duas medidas são contraditó-
rias porque com a extinção do PEC
pretende-se a tributação do lucro
real, enquanto com o agravamento
das tributações autónomas vai-se
substituir a tributação sobre o lucro
real pela tributação sobre a despesa.
Por isso, eu diria que as duas medi-
das são absolutamente antagónicas.

Há uma tendência das empresas
pagarem mais coimas
e contribuições ao Estado. Como
é que encara esta tendência?
O professor Teixeira Ribeiro distin-
guia as finanças públicas das finan-
ças privadas dizendo que, nas pri-
meiras, são as despesas que determi-
nam as receitas e, nas segundas, são
as receitas que determinam as des-
pesas. O Estado tem um instrumen-
to a seu favor que o setor privado
não tem, ou seja, o Estado estabele-
ce o montante de despesas que pre-
tende fazer e depois encontra a re-
ceita com enorme facilidade através
de impostos ou, quando não há essa
facilidade, com recurso às contri-
buições. Nos anos 50 e 60, o profes-
sor Sousa Franco falava muito da
parafiscalidade, que sobrevoava a
fiscalidade propriamente dita, por-
que esta estava sujeita a algumas re-
gras, nomeadamente os princípios
da legalidade e da necessidade de
inscrição orçamental, portanto, a
necessidade de passar pelo Parla-
mento e pelos deputados. Devido a
algumas interpretações por parte de
alguns professores e juristas sobre
estas matérias, surgiu uma nova fis-
calidade a que se dá o nome de “con-
tribuições financeiras”, que são re-
ceitas cobradas a um núcleo mais
restrito de sujeitos passivos com o
argumento de que causam umas ex-
ternalidades especiais, [mas] não
deixam de ser impostos; as novas
contribuições são impostos como os
outros, geram receitas e servem
para satisfazer necessidades públi-
cas, por isso, estas contribuições de-
viam ter um controlo se calhar até
superior aos verdadeiros impostos.
A Constituição e a Lei Geral Tribu-
tária dizem que deverá ser aprovada
uma lei geral sobre este tipo de con-
tribuições. Há pouco controlo e há
um aproveitamento deste enqua-
dramento para se criar uma catadu-
pa de contribuições que atingem va-
lores semelhantes a impostos como
o IRC. Neste aspecto, o OE2019 é
curioso, porque ainda cria mais
duas contribuições além de manter
outras que são intituladas de “ex-
traordinárias” desde a sua criação,
numa época em que se justificava
serem extraordinárias, em 2014,
mas que se mantém com a mesma
denominação quando são hoje parte
da receita ordinária.
Estas contribuições aumentam com
um menor controlo efetivo por se
entender que tinham outras regras,
diferentes daquelas que regem os
impostos, quando, na realidade,

não há nenhuma justificação para
que assim seja. Quando se estuda-
vam os tributos parafiscais, dizia-se
que esses tributos não tinham natu-
reza própria, podendo ser tratados
como impostos ou como taxas. Se
fossem impostos, tinham que ob-
servar as regras dos impostos, no-
meadamente a inscrição orçamen-
tal para poderem ser cobrados e a
necessidade de aprovação parla-
mentar para que pudessem existir.

Estas contribuições notam-se
menos do que os impostos e,
entre estes, temos assistido
a uma preferência pelos
indiretos.
As contribuições não deixam de ser
sentidas, são é sentidas por um nú-
cleo mais restrito de sujeitos passi-
vos. Nessa medida, passam melhor,
porque “quem não paga, não refila”.
A crise trouxe uma aproximação dos
impostos diretos aos impostos indi-
retos, porque os primeiros sofreram
um enorme aumento. O IRS aproxi-
mou-se do IVA ao nível da receita.
Não há dúvida que o IRS, que é o im-
posto onde a justiça fiscal se materia-
liza, aumentou. A questão reside em
saber se o IRS, tal como está, e tendo
em contaareceitaque gera, se permi-
te essa justiça redistributiva. Eu acho
que o faz cada vez menos, nomeada-
mente por causa do nível das taxas
que incidem sobre os escalões de ren-
dimentos relativamente baixos e,
aqui, o IRS torna-se mais proporcio-
nal do que progressivo. Não sei se em
sede de IRS se consegue alcançar a
justiça redistributiva, também por-
que existem taxas liberatórias e taxas
especiais para categorias inteiras ou
para partes de rendimentos.
O IRS tornou-se uma efetiva manta
de retalhos e não é através dele que
se consegue alguma justiça. Além
disso, a própria economia está a
mudar e os problemas serão outros
– vão ser problemas que se prendem
com a economia digital ou com a
economia de partilha. E, se calhar,
estamos à porta de uma reforma fis-
cal que tenha em consideração des-
tas novas realidades que o IRS não
tem em consideração.
Agora, a tendência do aumento dos
impostos indiretos não é só uma
tendência portuguesa, porque tam-
bém ocorre noutros países – em Es-
panha, por exemplo, o IVA também
tem aumentado.

O que nos permitiu alcançar
uma maior competitividade...
Foi sorte, porque Portugal deve ser
o único país da União Europeia que,
para chegar à Europa, tem de passar
por cima de outro. Portanto, Portu-
gal não pode, do ponto de vista fis-
cal, ignorar Espanha; sempre que
haja uma diferença do IVA ou de
outros impostos indiretos, Portugal
tem de ter essa diferença em consi-
deração, embora nos últimos tem-
pos não o tenha feito. Esta situação
verifica-se, por exemplo, no caso
dos impostos sobre os combustíveis

ou sobre o tabaco: por isso, não é de
estranhar que a fraude ou a evasão
fiscal aumentem em Portugal.
Felizmente, Espanha tem aumenta-
do a taxa do IVA e assim a diferença
entre os dois países tem diminuído.

Na estrutura de receitas
que o OE2019 prevê, o que
é que lhe chama a atenção?
Nada de especial. O IRS e o IRC têm
um aumento de 1%, o que é plausí-
vel, tendo em conta as diversas me-
didas tomadas no ano anterior. O
IVA tem um aumento de 4,3%, uma
previsão que me parece razoável.
Curiosamente, os impostos sobre
veículos têm aumentos estranhos,
mas que, provavelmente, têm uma
explicação: o ISV [impostos obre
veículos] tem um aumento de 2,3%
e o IUC [imposto único de circula-
ção] tem um aumento de 9,1%, com
o argumento de ser expectável o au-
mento do parque automóvel nacio-
nal. Não se percebe bem esta razão.
O imposto do selo tem um aumento
de 6,8% e entende-se que assim seja,
porque há claros desincentivos ao
consumo e que me parece uma me-
dida bastante positiva.
Para mim, o mais interessante e tal-
vez o que tem sido mais esquecido é
uma rúbrica “outros”, [que é] um
claro exemplo da opacidade das
contribuições. Estas contribuições
não estão especificadas quando, na
realidade, os impostos têm de estar
todos especificados no orçamento
para poderem ser cobrados. Neste
contexto, o professor Sousa Franco
falava numa tipicidade qualitativa
das receitas, ou seja, para um impos-
to poder ser cobrado têm de constar
do orçamento o seu nome e a previ-
são da sua receita. Ora estas contri-
buições aparecem perdidas entre re-
ceitas de fundos ou nestas categorias
de “outros” que ninguém sabe quan-
to é que geram – provavelmente
dentro desta rúbrica cabe a CESE
[contribuição extraordinária sobre
o sector energético], que é uma
contribuição, que aumenta 24%.

Em relação ao IRS, tem-se falado
na alteração das tabelas
de retenção para reduzir
a almofada de financiamento
do Estado, que deve ser
da ordem dos 600 milhões.
É com este OE2019 que
o processo se vai iniciar?
Acho que não, porque este OE2019
é um orçamento de caixa e, por isso,
é difícil para um governo transferir
receita de um ano para o outro. Tive
pena que no ano passado não se te-
nha aproveitado a folga orçamental
para isso. Politicamente isso não foi
feito e até acho que há aqui um im-
posto oculto de valores impensáveis
e próximos dos impostos mais im-
portantes do nosso sistema fiscal.
Em relação às questões das reten-
ções na fonte, acho que são medidas
positivas. Correspondem a afina-
ções que, não sendo medidas estru-
turais, são de aplaudir. ●
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Fisco investiga
256 portugueses suspeitos
de ocultação em ‘offshores’

Desde 2015, têm sido reveladas vá-
rias fugas de informação envolvendo
esquemas de ocultação de milhões de
euros em offshores. Depois de ter es-
tourado o escândalo do Swissleaks,
sucederam-se novas revelações nos
Panama Papers, Malta Files e, mais,
recentemente, nos Paradise Papers.
Cinco casos com milhões de fichei-
ros relacionados com paraísos fiscais
que expuseram nomes de mais de
1.350 portugueses, tendo o Fisco
identificado cerca de um quarto
(343) e inspecionado um universo
ainda inferior de 256 contribuintes.

Este é o balanço da Autoridade
Tributária e Aduaneira (AT), no se-
guimento dos vários casos que evol-
vem esquemas de ocultação de di-
nheiro em offshores. Os dados foram
revelados ao Jornal Económico pelo
Ministério das Finanças, após o aler-
ta do presidente do Sindicato dos
Trabalhadores dos Impostos (STI)
que um ano após a divulgação dos
Paradise Papers, o Fisco recebe in-
formações de outras jurisdições com
operações suspeitas que “pura e sim-
plesmente não são investigada”.

No extenso balanço enviado ao JE,
o Fisco contraria Paulo Ralha e ga-

rante: “A AT, no âmbito das suas
competências, procede à análise de
toda a informação que lhe chega de
diversas fontes”. E realça que ao abri-
go dos diversos instrumentos de
cooperação internacional, “a AT
sempre efetuou o seu tratamento,
aplicando modelos de análise de ris-
co, tendo em vista a segmentação dos
contribuintes e a identificação para
cada segmento das estratégias de
atuação mais adequadas”.

Ao Jornal Económico, a AT expli-
ca os procedimentos desenvolvidos
nos casos Swissleaks, Panama Pa-
pers, Malta Files e Paradise Papers.
No total, foram identificados 343
contribuintes portugueses, tendo
sido objecto de ações de controlo (in-
ternas e externas), cerca de 75% deste
universo, ou seja, 256. Mas a maio-
ria das ações ainda se encontra pen-
dente de resposta de cooperação in-
ternacional, com sucessivas amnis-
tias (ver caixa) a limparem o rasto de
milhões de euros, tendo os cofres do
Estado pouco recuperado em impos-
tos.

AT inspeciona seis contribuintes
nos Paradise Papers
No caso mais recente dos Paradise
Papers, a AT faz pela primeira vez o
balanço do caso revelado em 2017,
com mais de 70 portugueses na lista

divulgada pelo Consórcio Interna-
cional de Jornalistas de Investiga-
ção (ICIJ). “Até à presente data,
apenas constam referenciados nove
officers [offshores] com ligação a
Portugal, respeitando apenas a sete
sujeitos passivos uma vez que dois
estão repetidos, tendo seis deles
sido já sido objeto de ação de con-
trolo“, revela a AT.

E dá aqui conta que tem sido a Di-
reção de Serviços de Investigação da
Fraude e de Ações Especiais (DSI-
FAE) a monitorizar o site do ICIJ.
Objetivo: identificar eventuais por-
tugueses envolvidos e confirmar a
sua residência em Portugal.

Swissleaks: fisco pede carta
rogatória a Suíça
No Swissleaks, escândalo financeiro
revelado pelo Consórcio Internacio-
nal de Jornalistas em 2017, há 611
nomes de clientes com ligações a
Portugal em esquemas de dinheiro
escondido através do HSBC na Suí-
ça, num valor aproximado de 900
milhões de euros.

O Fisco diz que recebeu uma lista
de nomes e identificou um total de
102 contribuintes que foram investi-
gados.

Na atuação neste caso, a AT expli-
ca que começou por desencadear,
através do DSIFAE, “um conjunto de

acções” como “a comunicação ao De-
partamento Central de Investigação
e Acção Penal (DCIAP) da informa-
ção na posse da AT”. Em causa estão
fichas bancárias de pessoas indivi-
duais e empresas entre 2005 e 2006,
e, em relação a esse período, já tinha
passado os quatro anos que permi-
tiam ao Fisco liquidar eventuais im-
postos em falta.

Para contornar estes obstáculos, a
AT fez, pois, chegar ao Ministério
Público uma informação a dar conta
do seu entendimento: o Fisco só tem
possibilidade de fazer a liquidação re-
lativamente aos anos de 2011 a 2014.
Ou seja, nos anos anteriores, para
proceder à instauração de um pro-
cesso criminal com vista a uma in-
demnização cível, exigiria uma carta
rogatória. Lembrou aqui que a nova
convenção com a Suíça para evitar
dupla tributação só se aplica de 1 de
janeiro de 2014 em diante, e que em
relação às contas desse período o Fis-
co pediu informações às autoridades
fiscais suíças.

“Até lá, a via possível para solicitar
informação àquele território sobre
depósitos ou juros efetuados pelos
clientes do HSBC relacionados com
Portugal, seria a carta rogatória”, ex-
plica a AT, dando conta de que, “de
seguida, realizou-se uma escrupulosa
análise à informação na posse da

Autoridade Tributária e Aduaneira identificou mais de três centenas de portugueses nos escândalos
Swissleaks, Panama Papers, Malta Files e Paradise Papers.

LÍGIA SIMÕES
lsimoes@jornaleconomico.pt

PARAÍSOS FISCAIS

OS CASOS SEGUIDOS PELO FISCO

AT”, com o objetivo de identificar os
contribuintes que possuíam contas
ativas a 31 de dezembro de 2006,
sendo selecionados os que na base de
dados do Fisco constavam como re-
sidentes em Portugal.

“Desta seleção, resultaram 33 su-
jeitos passivos e relativamente a cada
um deles foi efetuada uma análise in-
dividual, com o objetivo de identifi-
car a origem dos capitais existentes
nas contas e avaliar a sua capacidade
tributária”, avança a AT, acrescen-
tando que, em junho de 2015, foi so-
licitada informação sobre este uni-
verso ao fisco suíço, nomeadamente
sobre o total de depósitos efetuados
em 2014 e total de rendimento gera-
do no mesmo ano.

Em resposta à Direção de Serviços
das Relações Internacionais (DSRI),

Em 2015 , o Consórcio Internacional
de Jornalistas de Investigação (ICIJ)
revelou a existência de um esquema
da filial suíça do HSBC Private Bank
que ajudou clientes de todo o mundo
a esconder do fisco mais de 180 mil
milhões de euros. Entre esses clien-
tes, estão 611 portugueses ou pes-
soas com ligações a Portugal que
ocultaram perto de 900 milhões de
euros em offshores. Nos nomes reve-
lados está uma chefe de serviços da
Inspecção-Geral das Finanças (IGF)
que em 2006/2007 tinha contas no
HSBC. A funcionária e dois familiares
tinham, no total, mais de dois milhões
de euros no banco. O GES também
consta da mesma lista, segundo a
MakaAngola, com 309 milhões de eu-
ros divididos por duas instituições: a

Espírito Santo Activos Financeiros
SGPS SA e o Espírito Santo Activos
Financeiros Asset Management, cada
uma com 174,5 milhões de euros.
Na sequência, a AT assegura que de-
sencadeou “um conjunto de diligên-
cias para obter a informação relativa
aos clientes portugueses ou relaciona-
dos com Portugal, a qual veio a ser
obtida”. Foram identificados 102 con-
tribuintes, alvo de inspecções.
Neste esquema de fraude e evasão
fiscal estão envolvidos, além de trafi-
cantes de armas e diamantes e de
terroristas, várias figuras públicas,
como Tina Turner, os desportistas
Fernando Alonso e Valentino Rossi, o
estilista Valentino, os reis de Marro-
cos e da Jordânia e a modelo Elle
McPherson, entre outros.

SWISSLEAKS

Em 2016, é divulgado um novo escân-
dalo pelo ICIJ com mais de 11 milhões
de documentos confidenciais relativos
à constituição de mais de 320 mil
offshores através de uma sociedade de
advogados situada no Panamá – “Mos-
sack Fonseca” ou suas afiliadas, com
as quais estariam relacionados milha-
res de indivíduos ou sociedades de di-
versos países, incluindo Portugal. O
CIJ revelou um total de 246 offshores
com ligações a Portugal, 300 escritó-
rios, 40 intermediários e 175 moradas
de Portugal.
Na lista de personalidades menciona-
das nestes documentos constam vá-
rios chefes de Estado, governantes,
multimilionários e artistas de todo o
mundo. Em Portugal, foram envolvidos
vários empresários, como Manuel Vila-

rinho, antigo presidente do Benfica
que, após a divulgação do seu nome,
garantiu ser um cidadão cumpridor;
Luís Portela, tendo o presidente da Bial
garantido que a empresa que foi citada
pela investigação jornalística está en-
cerrada há vários anos e que tem os
dados fiscais “completamente regulari-
zados”; e Ilídio Pinho, líder da fundação
com o seu nome, que negou que tenha
criado uma offshore no Panamá (em
nome próprio ou para o grupo); mas
também algumas entidades públicas.
A AT diz que, neste ano, a unidade An-
ti-Fraude Tributária da AT (DSIFAE)
contactou com o ICIJ para obter a iden-
tificação dos contribuintes portugueses
envolvidos. Foram identificados 234
contribuintes, tendo sido excluídos pos-
teriormente 87 por diversas situações.

PANAMA PAPERS

Depois dos Panama Papers, chegou a
vez dos Malta Files. Uma fuga de infor-
mação, em maio de 2017, obtida pela
revista ‘Der Spiegel’ que reúne mais de
150 mil ficheiros e mostra que os não
residentes conseguem pagar em Malta
os impostos mais baixos da União Eu-
ropeia (5%) com 423 portugueses a ti-
rar partido desse regime fiscal mais
vantajoso de Malta.
Joe Berardo, Miguel Pais do Amaral, os
irmãos Sacoor, Nuno Vasconcellos,
João Gama Leão e Eduardo Rodri-
gues, estão entre os nomes da lista de
empresários identificada pelo ‘Expres-
so’ no esquema utilizado por diversas
empresas e indivíduos.
Objetivo: reduzirem a tributação efetiva
dos lucros obtidos e/ou não serem tri-
butados no seu país de residência, por

MALTA FILES
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O jornalismo,
segundo eles

Nos últimos dias, o jornalismo
mereceu a visita de dois ilus-
tres vultos da política portu-
guesa, quiçá mesmo da cultu-
ra: Isabel Moreira, primeiro;
José Sócrates, depois.

Isabel Moreira, colunista
regular do “Expresso”, cravou
as unhas no “Correio da Ma-
nhã” e no “Observador”, prin-
cipalmente, mas não explicou
porquê. Ficamos, apenas, a sa-
ber que o segundo sofre de um
“reacionarismo que quer ver
sentado na AR” e o primeiro
“dedica o tempo a fomentar o
populismo, o ódio à classe po-
lítica, a normalização do cri-
me da quebra do segredo de
justiça, o sexismo, os vários
‘ismos’” e que já “está a coloni-
zar os órgãos de comunicação
social e a imprensa que se ti-
nha por ‘séria’”.

É aliás nesse “pasquim”, se-
gundo a simpática classifica-
ção da deputada do PS, que
colaboram “escribas como As-
sunção Cristas (...) porque en-
tre ser cúmplice de um meio
criminoso e ganhar uns votos,
escolhem a segunda opção”.
Repare-se, aliás, como a adversa-
tiva iliba a presidente do CDS
dos desmandos que Isabel Morei-
ra lhe pretenderia imputar; o que
prova que o destino se revelou
avisado quando optou por des-
viar a agora deputada de um
confessado fascínio juvenil pela
atividade jornalística. Assim
sendo, a única coisa que os
amigos devem revelar a Isabel
Moreira é que entre os tais
“escribas” que assinaram colu-
nas no “CM” nos últimos anos
estão figuras tão notáveis
como o atual primeiro-minis-
tro, António Costa...

José Sócrates, não tendo
poiso regular, decidiu desta
vez boicotar a TSF e o DN e
enviou uma parábola, trans-
formada em artigo de opinião,
teoricamente sobre o Brasil, à
consideração do JN. O texto é
muito mais fácil de desvendar

JOÃO MARCELINO
Jornalista

do que um sermão do Padre
António Vieira. Substituindo
“Lava Jato” por “Operação
Marquês”; Sérgio Moro por
Carlos Alexandre; PT por PS;
polícia federal por procurado-
res da República e Lula e Dil-
ma por Sócrates e Vara, entre
outras equivalências, chega-se
a uma conclusão: “a política e
a justiça (...) têm muito em
que pensar. O jornalismo
também” (...), já que expõe em
público a sua “promíscua rela-
ção com o Mundo, mais pro-
priamente um submundo, da
justiça”.

Assim. Tanto Isabel Morei-
ra como José Sócrates insis-
tem em escrever Justiça com
minúscula – o que nos vai
dando, ainda, alguma tranqui-
lidade. Já agora: faço ideia da
gargalhada que para aí vai, so-
bretudo entre os soldados prus-
sianos que se habituaram à alcu-
nha de jornalistas.

Entendamo-nos: o jornalis-
mo tem todos os defeitos co-
muns a qualquer outra ativida-
de da sociedade portuguesa.
Nem mais nem menos. Come-
te erros e merece críticas. Mas
se alguma coisa se pode dizer é
que tem melhorado imenso
nos últimos anos. Se excetuar-
mos o colaboracionismo evi-
dente de alguns decadentes tí-
tulos, que o mercado vai casti-
gando sem piedade nem apre-
ço pela História, o setor está
hoje muito melhor. Aparecem
novos projetos, pequenos e fo-
cados, procurando um modelo
de negócio saudável – e há so-
bretudo uma nova geração de
jornalistas que volta a ter o
gosto pela notícia, pelos factos.

É isto que irrita o sistema de
que Isabel Moreira e José Só-
crates fazem parte. No mundo
ideal deles, a “Acção Socialis-
ta”, reforçada com alguns ilus-
tres representantes do jorna-
lismo dito de “referência”, re-
pórteres-Google, ativistas po-
líticos e cronistas de vacuida-
des sofridas, bastaria para
conduzir o rebanho. Uma po-
deria pintar as unhas tranqui-
lamente no local de trabalho,
ou fazer figuras tristes, sem
ser incomodada. O outro po-
deria continuar a viver no
mundo perfeito de dinheiro e
amigos. Realmente, vistas as
coisas assim, maldito jornalis-
mo. E maldita Democracia,
que o permite. ●

OBJETIVO

A 5 de novembro de 2017, o ICIJ trouxe
novamente a público um alegado es-
quema que expôs 127 líderes políticos
de todo o mundo, empresários, artistas
e futebolistas com sociedades em pa-
raísos fiscais e que foram clientes de
duas operadoras de offshores - a
Appleby e a Asiaciti.
Mais de 70 portugueses foram identifi-
cados. Na maioria, apesar de terem ci-
dadania nacional, nasceram ou vivem
noutros países e muitos são gestores
que trabalham na indústria financeira
internacional ou são antigos adminis-
tradores do GES e do BPN.
À semelhança dos Panama Papers,
este esquema será utilizado para colo-
car dinheiro em paraísos fiscais, no-
meadamente através de investimentos
em fundos, aproveitando empresas

fantasmas (shell companies, sem fun-
cionários ou produção própria, ou mes-
mo sem escritório) para esconder a
propriedade de ativos ou evitar o paga-
mento de impostos nos países de resi-
dência dos beneficiários. Os principais
territórios envolvidos serão as Ilhas
Caimão e as Bermudas.
Também neste caso, a AT monitorizou
o site do ICIJ para identificar portugue-
ses envolvidos e confirmar a sua resi-
dência em Portugal.
Foram referenciados nove offshores
com a ligação a Portugal, respeitando
apenas a sete contribuintes dado que
dois estão repetidos. Seis já foram alvo
de controlo, revela o Fisco.

PARADISE PAPERS

aplicação do regime da “Participation
Exemption” (termo genericamente usa-
do para se referir à isenção de tributa-
ção nos dividendos recebidos de uma
subsidiária e nas eventuais mais-valias
na venda dessa participação).
A AT assegura que o DSIFAE fez o le-
vantamento das situações relatadas,
encontrando-se atualmente em curso a
análise de “um conjunto de sujeitos
passivos” - sem quantificar - que poten-
cialmente poderão ter recorrido ao es-
quema identificado.
E o Fisco revela que está “em análise
externa um sujeito passivo que alega-
damente utilizou este esquema”.

a Suíça fez saber que 27 dos contri-
buintes não possuíam conta bancária
no final de 2014 e que relativamente
aos restantes seis, “fosse provado o
esgotamento das fontes internas”. Si-
multaneamente ao pedido, assegura
a AT, “foram realizadas ações de ins-
peção externa junto destes 33 sujei-
tos passivos”.

A este grupo de contribuintes,
conclui, a DSIFAE prosseguiu a aná-
lise de um segundo grupo de resi-
dentes em Portugal em que os clien-
tes bancários eram essencialmente
contas numéricas ou pertencentes a
supostas sociedades sediadas fora de
Portugal. Neste processo, diz, foram
aplicadas “técnicas de análise de ris-
co, que lhe permitiu a identificação
de 69 sujeitos passivos que foram ob-
jeto de ações de inspeção para se apu-
rar se ainda possuíam as referidas

contas e em caso positivo se declara-
ram os seus juros como rendimen-
to”. Só posteriormente se procedeu,
nos casos em que se justificou, a pe-
didos de informação à Suíça.

Maioria foi amnistiada
Segundo o último relatório ‘Com-
bate à Fraude e Evasões Fiscais e
Aduaneiras’, no caso ‘Swissleaks’, a
AT concluiu 32 ações de investiga-
ção em 2017, sobre 54 contribuintes
detentores de contas no Banco
HSBC na Suíça em 2006. Mas “a
maior parte dos indivíduos identifi-
cados já tinham encerrado as con-
tas, tendo aderido aos sucessivos
RERT [perdões fiscais], repatrian-
do os montantes para Portugal”. A
investigação ao Swissleaks apenas
rendeu aos cofres nacionais 272 mil
euros em correções de IRS. Ou seja,

só recuperou0,3% do total divulgado.
Recorde-se que, no espaço de sete

anos, Portugal levou a cabo três am-
nistias (2005, 2010 e 2012) que ‘lim-
param’ os crimes fiscais de quem ti-
nha ativos escondidos no estrangeiro
(seguindo uma prática que estava a
ser seguida um pouco por toda a Eu-
ropa). A Suíça foi o território res-
ponsável por 51%, 73% e 84% dos
montantes regularizados, respetiva-
mente, com cerca de 4,6 mil milhões
de euros.

148 investigados nos casos
Panama Papers e Malta Files
Já no caso dos Panama Papers, do
conjunto de dados relacionados com
Portugal, o Fisco encontrou outros
contribuintes relacionados com o
caso, obtendo um total de 234 núme-
ros de identificação fiscal (NIF). Mas
foram excluídos, diz a AT, 87 contri-
buintes por diversas situações (não
residentes, falecimentos, offshores
cessadas antes de 1 de janeiro de
2014). Ou seja, na mira do Fisco aca-
baram por ficar 147 contribuintes
com ligações a mais de 100 socieda-
des offshores, os quais, assegura a AT,
“foram objeto de ações de controlo
na DSIFAE, encontrando-se a maio-
ria pendente de resposta aos diversos
pedidos de assistência mútua e coo-
peração administrativa que foram
efetuados envolvendo diversas juris-
dições. A maior parte dos casos esta-
va a aguardar informações do Pana-
má, Ilha de Man, Angola, EUA e
Emirados Árabes Unidos.

O último relatório do combate à
fraude e evasão fiscais, até ao fim de
2017, efetuou uma análise detalhada
a 54 contribuintes que culminou em
10 ações de inspeção a cargo da uni-
dade antifraude da AT, que ainda es-
tavam em investigação no final de
2017. Na sequência do caso Malta Fi-
les, onde 423 portugueses aproveita-
ram o regime fiscal mais baixo da
UE, a AT avança que encontra-se
“atualmente em curso a análise de
um conjunto de sujeitos passivos que
potencialmente poderão ter recorri-
do ao esquema identificado”. ●
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Banco de Portugal
enviou à Justiça dados
de perdão fiscal a Pinho

O Banco de Portugal (BdP) enviou
esta semana ao Ministério Público
os dados solicitados sobre os pro-
gramas de perdão fiscal por parte
de Manuel Pinho e da sua mulher.
A Justiça suspeita que o ex-minis-
tro da Economia e a sua mulher te-
nham usado este mecanismo para
legalizar dinheiro que terá sido
pago pelo grupo Espírito Santo.
Parte terá sido pago durante o pe-
ríodo em que exerceu o cargo de
ministro.

O Jornal Económico sabe que a

informação solicitada ao BdP, em
julho, pelo MP seguiu esta semana,
dando conta das informações deta-
lhadas da adesão do ex-governante
ao Regime Excepcional de Regula-
rização Tributária (RERT), criado
para regularizar o pagamento de
imposto devidos por rendimentos
no estrangeiro não declarados ao
fisco. Em causa, estão dados como
identificação de beneficiários,
montantes do património não lo-
calizado no país, origem e destino
dos valores que foram alvo de tri-
butação e se este rendimento foi
não repatriado para Portugal.

O Jornal Económico questionou
o BdP sobre este envio de infor-

mação ao MP, mas fonte oficial es-
cusou-se a fazer comentários.

Em julho, o Ministério Público
solicitou ao Banco de Portugal que
enviasse ao Departamento Central
de Investigação e Ação Penal
(DCIAP) cópias das eventuais ade-
sões aos RERT I, II e III (2005,
2010 e 2012) de Pinho e da mu-
lher, Alexandra Fonseca Pinho. O
pedido de informação foi feito no
âmbito do inquérito judicial às
rendas excessivas que investiga o
alegado favorecimento da elétrica
pelo Governo.

Nos autos do caso EDP, os pro-
curadores Carlos Casimiro e Hugo
Neto dizem ter conhecimento de

O Ministério Público suspeita que o ex-ministro terá usado programas de perdão fiscal para legalizar
dinheiro pago pelo BES. Em julho, solicitou ao BdP informações sobre adesões aos RERT.

LÍGIA SIMÕES
lsimoes@jornaleconomico.pt

INQUÉRITO ÀS RENDAS EXCESSIVAS

H
O

/R
eu

te
rs que “existem elementos de prova

no inquérito nº 324/14.0TELSB
(designado BES) de que, aprovei-
tando a benesse legal pelos regi-
mes de regularização extraordiná-
ria (RERT), Manuel Pinho e/ou a
mulher Alexandra Pinho procedeu
à adesão a tal regime, em fevereiro
de 2013”.

Pinho terá recebido mais
de três milhões do ‘saco azul’
Entre 2002 e 2014, o MP suspeita
que Pinho terá recebido da Espíri-
to Santo (ES) Enterprise, o chama-
do ‘saco azul’ do GES, mais de três
milhões de euros, dos quais 778
mil euros no período em que foi
governante entre março de 2005 e
julho de 2009.

O Ministério Público não tem
dúvidas em classificar o ex-minis-
tro Manuel Pinho como um
“avençado do GES/BES”, tendo es-
condido essa qualidade nos pro-
cessos de decisão em que alegada-
mente terá favorecido o grupo de
Ricardo Salgado.

O MP suspeita que o ex-minis-
tro da Economia e a mulher pode-
rão ter aderido aos regimes RERT
III, aplicado pelo governo de Pas-
sos Coelho em 2012, e ainda a mais
dois períodos de perdão fiscal
(com características diferentes)
durante o governo de José Sócra-
tes. As suspeitas dos procuradores
levaram o Ministério Público a so-
licitar cópias dessas eventuais ade-
sões aos três RERT ao Banco de
Portugal.

O RERT III aplicou-se a patri-
mónio não localizado no país a 31
de dezembro de 2010 e cujos rendi-
mentos não tivessem sido declara-
dos ao fisco, permitindo-se que os
seus proprietários regularizassem a
sua situação tributária com o paga-
mento de uma taxa única de 7,5%
sobre o respectivo valor.

A estas amnistias fiscais podiam
aderir pessoas singulares ou em-
presas e o património em causa in-
cluía desde os vulgares depósitos
bancários a certificados de depósi-
tos, valores mobiliários ou outros
instrumentos financeiros, incluin-
do apólices de seguros e operações
de capitalização. E admitia-se que
fossem regularizados bens objeto
de titularidade indireta, por exem-
plo, os detidos através de fundos
ou de instrumentos financeiros
como os trust.

A adesão ao RERT fazia-se atra-
vés da entrega de uma declaração
de regularização tributária junto
do BdP, elencando-se o patrimó-
nio em situação irregular, pagan-
do-se uma taxa única de imposto
sobre a totalidade dos valores e ga-
rantindo-se que ficava afastada a
possibilidade de procedimento cri-
minal. No caso do RERT III, estes
rendimentos podiam permanecer
onde estavam, ao contrário dos
anteriores RERT, em que era ne-
cessário proceder ao repatriamen-
to do património para Portugal. ●

Banco de Portugal
enviou esta semana
ao Ministério Público
os dados solicitados
sobre os programas
de perdão fiscal
por parte
de Manuel Pinho
e da sua mulher
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BE unido quer ser “força
de Governo” em 2019

O Bloco de Esquerda (BE) vai le-
var à XI Convenção Nacional,
marcada para este fim de semana,
a ambição de se tornar “uma força
do Governo” e saltar de um papel
secundário para um lugar de des-
taque, depois das eleições do pró-
ximo ano. As três principais fa-
ções políticas do BE estão unidas
numa só moção e querem, em
conjunto, avançar com um Go-
verno de esquerda, que faça o que
o Partido Socialista (PS) “se recu-
sou a fazer” e promova uma alte-
ração dos tratados europeus para
a “redefinição das políticas econó-
micas e da dívida”.

Catarina Martins, Pedro Filipe
Soares e Marisa Matias são os três
proponentes da moção “Um Bloco
mais forte para mudar o país”, que
conquistou 83,7% dos votos na
pré-eleição dos 625 delegados à XI
Convenção Nacional. Oriundos de
fações diferentes (PSR, UDP e Po-
lítica 21, respetivamente), os três
bloquistas querem pôr de lado as
diferenças ideológicas que os sepa-
ram e focar a atenção nas políticas
comuns que os unem. Tudo isto
em prol de um objetivo único e
algo ambicioso: conseguir uma
maior representação no Parlamen-
to, após as legislativas de 2019.

Ao Jornal Económico, o líder

parlamentar do partido, Pedro Fi-
lipe Soares, explica que “há uma
grande unidade em relação às polí-
ticas seguidas e nas propostas para
lhe dar continuidade”, o que vai
permitir ao partido “tomar balan-
ço para as eleições de 2019”. “O
partido está numa fase em que cla-
ramente valorizamos a unidade da
ação”, confirma a eurodeputada
Marisa Matias. “Queremos dispu-
tar um maior peso na relação de
forças e ter mais poder de inter-
venção no futuro do país”, diz.

Na moção A, que juntos levam à
Convenção Nacional, arriscam al-
gumas propostas que querem ver
inscritas no programa eleitoral
que o BE vai levar às eleições. “O
Bloco quer ser força de Governo.
Esse Governo fará o que o PS re-
cusou fazer, partindo do ponto de
que o PS travou, sem tibiezas: re-
lançar a saúde e escolas públicas e a
dignidade do trabalho, combater o
rentismo e recuperar a proprieda-
de de bens estratégicos na econo-
mia e no ambiente”.

Pedro Filipe Soares aplaude os
avanços na redistribuição de ren-
dimentos conseguidos durante os
três anos de ‘geringonça’, nomea-
damente em questões como o au-
mento do salário mínimo nacio-
nal, a redução da carga fiscal e o
descongelamento de reformas,
mas defende que era possível ter-
-se ido mais longe. “Num contexto
de submissão aos tratados euro-

peus, o PS travou várias medidas
propostas pelo BE. A recuperação
dos serviços públicos, em especial
na saúde e educação, bem como a
salvaguarda de direitos laborais
continuam por cumprir”, indica.

Marisa Matias diz ainda que “é
urgente dar resposta à fragmenta-
ção do projeto europeu e reforçar a
democracia, não só para garantir a
nossa soberania no que toca às po-
líticas públicas e económicas, mas
também como garantia de bem-es-
tar democrático”. “Houve um ca-
minho que foi feito, mas que está
longe de resolver todos os proble-
mas da sociedade portuguesa”, ex-
plica a eurodeputada.

O BE quer concorrer sozinho a
eleições mas não põem de parte
eventuais acordos com outros par-
tidos, sobretudo com o Partido
Comunista Português (PCP). “Es-
tamos dispostos para dialogar com
quem estiver disponível para
avançar com políticas de esquerda
para o país e o PCP tem votado ao
lado do BE em várias matérias,
como direitos sociais e laborais”,
explica Pedro Filipe Soares.

“Creio que as pessoas percebe-
ram que não há contradição entre
convergência e identidade. Os
partidos não perderam a sua iden-
tidade, mas conseguiram conver-
gir com aquilo que era essencial
para acabar com o Governo de di-
reita do PSD”, acrescenta Marisa
Matias. ●

Bloquistas vão às legislativas com a ambição de conquistar maior peso
político. Apesar das críticas ao PS, não descartam novos acordos à esquerda.

JOANA ALMEIDA
jalmeida@jornaleconomico.pt

XI CONVENÇÃO NACIONAL

Depois de aprovado na generali-
dade, as atenções sobre o Orça-
mento do Estado para 2019
(OE2019) estão agora concentra-
das na discussão e votação na es-
pecialidade, que se prolonga até 29
de novembro. É aqui que os parti-
dos à esquerda do PS pretendem
negociar algumas das medidas rei-
vindicadas e que não viram inscri-
tas na proposta de lei entregue a
15 de outubro.

Entre as propostas estão o adi-
cional ao IMI e as reformas anteci-
padas da CGA. Das 47 medidas
propostas pelo PCP para a espe-
cialidade, incluem-se os limites
dos escalões do IRS conforme a
inflação, mas também um adicio-
nal ao IMI para património imo-
biliário superior a um milhão de
euros, com taxa com uma taxa de
1,5%, criação de um escalão inter-
médio na derrama estadual para
empresas com lucros entre 20/35
milhões de euros. O tema também
será levado à especialidade pelo
Bloco de Esquerda, mas em mol-
des ligeiramente diferentes, já que
o partido coordenado por Catari-
na Martins propõe uma taxa para
agravar o adicional ao IMI, para
2% quando o valor ultrapassar os
dois milhões de euros.

Outra das medidas em cima da
mesa é a eliminação da dupla pe-
nalização nas reformas da Caixa
Geral de Aposentações.

Esta sexta-feira serão ouvidos o
ministro ajunto e da economia,
Pedro Siza Vieira, e a ministra do
Mar, Ana Paula Vitorino, depois
desta semana o ministro dos ne-
gócios estrangeiros, Augusto San-
tos Silva, a ministra da cultura,
Graça Fonseca, a ministra da Saú-
de, Marta Temido, o ministro da
agricultura, Capoulas Santos, te-
rem intervido no Parlamento.

Na próxima semana, dia 12, es-
tarão nas respetivas comissões, o
ministro do Planeamento e das In-
fraestruturas, Pedro Marques, e o
ministro do Trabalho e Segurança
Social, José Vieira da Silva. Já no
dia 13, é a vez do ministro da De-
fesa Nacional, João Cravinho, e a

ministra da Presidência, Maria
Manuel Leitão Marques. Já no dia
14, serão ouvidos, o ministro do
Ambiente e da Transição Energé-
tica, João Matos Fernandes, e a
ministra da Justiça, Francisca Van
Dunem.

Aprovado na generalidade a 30
de outubro, no Parlamento, com
votos a favor de PS, PCP, BE, PEV
e PAN e com os votos contra do
PSD e do CDS-PP, após dois dias
de debate, dia 16 é o dia limite
para a apresentação de propostas
de alterações, estando a votação fi-
nal global da proposta marcada
para o dia 29 de novembro.

O PSD vai propor a manutenção
do valor máximo das propinas no
ensino superior público “nos mil
euros” e, em alternativa à redução
anunciada, apostar na construção
de residências para os estudantes,
anunciou esta quinta-feira o presi-
dente do partido, Rui Rio. O líder
do PSD anunciou ainda que apre-
sentará na especialidade uma pro-
posta de eliminação do artigo que
cria uma contribuição municipal
de proteção civil a suportar pelos
proprietários de prédios urbanos e
rústicos. ● *Com Lusa

Orçamento do Estado
joga-se agora
na especialidade

Adicional ao IMI e eliminação da dupla
penalização nas reformas da CGA entre
as principais medidas reivindicadas pela esquerda.

ÂNIA ATAÍDE
aataide@jornaleconomico.pt

Votação final global
da proposta marcada
para o dia
29 de novembro

PARLAMENTO
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A prestação de cuidados de saúde é
uma garantia constitucional dos ci-
dadãos em Portugal. A missão de
todos os agentes políticos é preser-
var, defender e melhorar a saúde
dos portugueses, com critérios e
infraestruturas eficazes e assentes
no Sistema Nacional de Saúde
(SNS), estrutura que em 2019 com-
pletará 40 anos. É dever dos agen-
tes políticos garantir que o SNS se
mantenha sustentável de forma a
continuar a servir as pessoas.

Tudo indica que, em breve, ha-
verá um debate sobre a nova Lei de
Bases da Saúde, documento recen-
temente entregue ao Governo por
uma comissão liderada pela ex-mi-
nistra Maria de Belém Roseira, mas

EDUARDO TEIXEIRA
Economista, Conselheiro Nacional
do PSD e Deputado da Comissão

Parlamentar de Economia e Finanças
na AR 2011/2016

a verdade é que subsiste uma notó-
ria incapacidade de conseguir pas-
sar dos estudos à ação.

É evidente para todos a falta de in-
vestimento em novas infraestruturas
de saúde, ou sequer a melhoria das
existentes. O Orçamento do Estado
para 2019, apesar de um aumento
para este setor de 5% face a 2018
(para 10,9 mil milhões) é uma mão
quase vazia em matéria de investi-
mento. Nos últimos anos, o orça-
mento para a saúde tem sido direcio-
nado para o pagamento de dívidas e
tem estado refém das cativações das
finanças, situação que não tem per-
mitido dignificar as carreiras dos
seus players. Em 30 de setembro des-
te ano, a dívida em atraso dos hospi-
tais aos fornecedores era de 850 mi-
lhões de euros. Estamos a falar de va-
lores próximos aos verificados em
2010, ou seja, no período pré-troika.
Por outro lado, tem sido justamente
neste setor que se tem registado mais
contestação social, com várias greves
de médicos, enfermeiros e auxiliares.
De 22 de novembro a 31 de dezem-
bro irá inclusive decorrer uma greve
nos serviços de cirurgia, que irá afe-
tar os cinco maiores hospitais do
país. Urge lembrar também que 723
mil portugueses ainda não têm mé-

dico de família e nestes estão incluí-
dos mais de 136 mil crianças e jovens
com menos de 18 anos. Falamos de
um verdadeiro drama e de um risco
para o futuro da saúde pública em
Portugal.

Tomemos como exemplo o que se
passa com o principal hospital do
norte do país, o Hospital de São João,
no Porto, que integra uma ala pediá-
trica a funcionar em contentores
porque as obras de construção, que
orçam os 24 milhões de euros, estão
interrompidas há dois anos. É nesta
unidade sem condições nem digni-
dade que se tratam crianças com
doenças oncológicas. Este é um

exemplo dramático, talvez o pior,
mas infelizmente não o único. Há
também o serviço de urgência do
hospital distrital de Viana do Castelo
que serve 100 mil habitantes e fun-
ciona num contentor, ou as obras
constantemente adiadas do novo
Hospital de Barcelos, numa região
com cerca de 150 mil utentes.

O Tribunal de Contas, num rela-
tório de fevereiro deste ano, conside-
rou que a situação económica e fi-
nanceira do SNS se degradou entre
2014 e 2016, tendo o rácio de endivi-
damento atingido os 95% no final de
2016. A mesma entidade num outro
relatório sobre a situação financeira

do SNS concluiu que a recapitaliza-
ção não tem sido suficiente, nem
permite a sustentabilidade da presta-
ção de cuidados de saúde à população
no médio e longo prazo.

Todas estas situações resultam de
uma governação que “constrói” nú-
meros sobre as finanças públicas e o
défice, assentes em cativações, que
não investe, que se endivida, que
não valoriza os recursos humanos e
físicos que detém, que não respeita a
saúde dos cidadãos. Em 2019, o Es-
tado deverá gastar 100 euros por
mês por cada um dos dez milhões de
portugueses. Será que todos o irão
sentir? ●

Comemorou-se recentemente o
centenário do Armistício que le-
vou ao fim da Primeira Guerra
Mundial. A ocasião serviu para
homenagear os que participaram e
caíram ao serviço da Pátria naque-
la guerra estúpida e inútil. Serviu o
evento para mitigar os efeitos ne-
gativos produzidos pelos recentes
acontecimentos na imagem públi-
ca das Forças Armadas. Em boa
hora foi gizada a ideia.

À semelhança das operações de
paz do pós-Guerra Fria, também
nessa altura os soldados portugue-
ses foram um instrumento da polí-
tica externa do Estado. Sem que
aquela guerra representasse uma
ameaça direta ao território nacio-

nal (excetuando em África), o inte-
resse nacional foi defendido para
além da nossa fronteira terrestre.
A participação de Portugal naquela
que também é conhecida como a
Grande Guerra visava afirmar po-
liticamente a jovem República no
seio de uma Europa esmagadora-
mente monárquica e preservar o
Império. Perversamente, iria criar
as condições sociais e políticas
para o golpe militar de 1926.

Compreende-se a merecida
exaltação do espírito patriótico e
da bravura do soldado português
que os políticos gostam de fazer
nestas ocasiões e que cala tão bem
na alma e no coração dos portu-
gueses. Aplaude-se o apelo à au-
toestima nacional que estes mo-
mentos proporcionam. Contudo,
essas exaltações não podem servir
para escamotear ou branquear os
factos. A participação nacional na
Grande Guerra não encheu de lus-
tre as páginas da história militar
portuguesa. Bem pelo contrário.

Importa perceber porquê. Em
grande parte porque os nossos sol-
dados foram enviados para as fren-
tes de batalha insuficientemente

preparados, sem equipamento e
armamento adequados, situação
resultante do ostracismo a que as
Forças Armadas já nessa época
eram votadas pelas elites políticas,
o que se veio a revelar uma cons-
tante ao longo do último século.

As dificuldades em que se en-
contravam as Forças Armadas
para enfrentarem os desafios da
Grande Guerra iriam repetir-se
noutras circunstâncias históricas:
no início da guerra em África e nas
missões de paz do pós-Guerra
Fria. O início da guerra em África
veio encontrar as Forças Armadas
numa situação análoga: imprepa-
radas e sem meios para travar
aquela guerra.

Não tivesse sido o primeiro con-
tingente destacado para a Bósnia,
em 1996, constituído por paraque-
distas, recentemente integrados
no Exército, que dispunham de um
equipamento mais evoluído, e o
contingente português teria corri-
do o risco de se confundir com um
do terceiro mundo. Nesse destaca-
mento foram empregues as vetus-
tas Chaimites inadaptadas àquele
teatro de operações.

Embaraços semelhantes ocorre-
ram quando a GNR foi destacada
para o Iraque e as Forças Armadas
para o Afeganistão. No primeiro
caso, pediram-se emprestadas via-
turas blindadas à Itália, e no segun-
do alugaram-se à Espanha e mais

tarde aos EUA. Algumas das viatu-
ras enviadas para o teatro de ope-
rações ou não tinham blindagem
ou a que tinha era insuficiente,
tudo isto consequência de leis da
Programação Militar eunucas. O
Exército português é dos muito
poucos da NATO que não dispõe
de viaturas “Mine-Resistance”,
mas, naturalmente, o tema não se
esgota nestas curtas considerações.

Passados cem anos parece ter-se
aprendido muito pouco. As Forças
Armadas continuam a operar com
graves limitações. Preside o im-
proviso, o casuísmo e uma com-
pleta falta de visão. E nestas maté-
rias o problema não reside nas li-
deranças militares. ●

Lu
sa

O estado da saúde

O centenário do
Armistício e as lições
não aprendidas

CARLOS BRANCO
Major-general
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Ora agora Visas tu, ora agora Viso eu...

Depois de vivermos quase todo o
período democrático virados para
dentro, ignorando o oceano e céu
azuis que outrora nos deram asas,
Portugal, por mão dos dois últi-
mos governos e, mais entusiastica-
mente, deste último, resolveu in-
centivar a chegada de estrangeiros
às nossas terras. Foram os Golden
Visas. Depois os Startup Visas. E
agora os Tech Visas. Anunciados,
como não poderia deixar de ser, na
Web Summit, uma espécie de feira
tecnológica de startups e ilusões
que assentou por cá arrais nos pró-
ximos dez anos.

Estas medidas de vistos seletivos

RICARDO MONTEIRO
Comentador

são bem-vindas e – uma vez não é
exemplo – monetizam os precio-
sos ativos de Portugal, situado (es-
pante-se!) na Europa, o que atrai
nerds indianos a deixar a confusão
de Bangalore, techies alemães à
procura de sol, brasileiros a fugir
do Brasil e jovens empreendedores
à procura da última trend. Além
disso, se a coisa correr bem, mata-
mos dois coelhos de uma cajadada:
combatemos o descalabro demo-
gráfico e até conseguimos virar
um país “tecnológico”.

Infelizmente, há no mundo dos
negócios uma lógica perversa: em
primeiro lugar, gestores, investi-
dores e empreendedores criam
uma narrativa de explicação para
um determinado fenómeno novo
no mercado. Baseados nela, cedo
se entregam à extrapolação para
prever como uma empresa pode
evoluir, criar um mercado ou alte-
rar um outro. Muitas vezes, novas
realidades destroem e substituem
antigas, o que Schumpeter desi-
gnava de “destruição criativa”.
Nada de errado. O pior vem na

terceira fase, quando da extrapola-
ção se passa ao exagero.

Este desvio da racionalidade jus-
tifica como empresas que nunca
deram lucro, não têm um plano de
negócio e já fizeram “pivot”(*) mais

de uma vez, continuam a pedir e
conseguir mais investimento, na
esperança e cegueira coletivas que
daí virá mais um unicórnio. É mais
ao menos por esta altura que os da-
dos transmitidos pelo mercado
desmentem os sonhos de tanto
empreendedor, investidor e so-
nhador. Como aconteceu nas últi-
mas dez semanas em que as gran-
des tecnológicas norte-americanas
caíram cerca de 900 mil milhões de
dólares em capitalização bolsista,
mais do que valiam todas juntas há
tão-só cinco anos.

Enquanto isto, a EdP anuncia ter
avaliado mais de 400 startups nos
últimos dois anos. Isto dá a vertigi-
nosa média de uma empresa por
1,1 dia de trabalho. Anuncia tam-
bém, sem originalidade que, no
tempo de 60 segundos, todas elas
têm de ser capazes de se vender. É
o famoso “elevator pitch”. Este ano
dedicará 45 milhões de euros ao
processo. Diz de si que é a empresa
portuguesa que mais tempo e di-
nheiro dedica ao processo de iden-
tificação de novas empresas.

A diversidade e o talento serão
sempre bem-vindos, disso não se
trata. Haver empresas que inves-
tem em startups é também desejá-
vel. Mas nada poderá prosperar
sem que o talento e o capital nati-
vos sejam, eles próprios, objeto de
enquadramento, desenvolvimento
e investimento pensado e conti-
nuado, com objetivos claramente
definidos e medições claras. Senão
estaremos a criar uma realidade
postiça, pedindo talento empresta-
do a outros países e acreditando,
ingénua ou ignorantemente, que o
nosso escassíssimo capital pode re-
produzir por cá o que se faz por lá,
uma espécie de vira-meia-volta
que passará à história como os clus-
ters do Drucker, ou os centros de
decisão em Portugal, ou o “choque
tecnológico” ou... vale a pena con-
tinuar? ●

* “pivot” é o jargão tecnológico para
quando uma coisa não dá certo, mu-
dar para algo totalmente diferente
sem se admitir o fracasso e perda de
investimento da primeira tentativa.

A ARTIFICIAL INTELIGÊNCIA

A diversidade
e o talento serão
sempre bem-vindos,
mas nada poderá
prosperar sem que
o talento e o capital
nativos sejam, eles
próprios, objeto
de enquadramento,
desenvolvimento
e investimento
pensado e continuado
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‘Start We Up’

Milhões de euros e milhares de
pessoas. A Web Summit regres-
sou esta semana a Lisboa e com
ela cerca de 70 mil visitantes vin-
dos propositadamente para este
evento. Em boa hora o anterior
governo, através de Paulo Portas
e Leonardo Mathias e com o en-
volvimento de António Costa,
então presidente da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa (CML), inicia-
ram conversações e concretiza-
ram a vinda da Web Summit para
Portugal. Perceberam todos, e
bem, que o interesse nacional e
municipal se sobrepunha a qual-
quer minudência partidária.

Agora, e também bem, António
Costa e Fernando Medina esforça-
ram-se para manter este evento
mundial na nossa capital, conse-
guindo um acordo que poderá vir
a vigorar até 2028. No âmbito des-
se acordo, que eu não conheço, fi-
cou estabelecido que a FIL deverá
expandir-se até à Praça Sony, num
alargamento desejado pela organi-
zação liderada por Paddy Cosgra-
ve. Era bom que os vereadores da
CML tivessem acesso ao acordo
que Fernando Medina firmou e
que este não fosse escondido do
que deveria ser o normal escrutí-
nio municipal.

Para além de “la movida” que se
faz sentir na semana da Web

JOÃO GONÇALVES PEREIRA
Deputado e Vereador do CDS-PP na CML

Summit, com vários milhares de
pessoas que conhecem, em muitos
casos pela primeira vez, uma cida-
de europeia cosmopolita e os seus
recantos e sabores, estima-se que
Portugal beneficie em 300 milhões
de euros com as receitas geradas
pelo evento no período do contra-
to. Um valor que – a confirma-
rem-se os cálculos do Governo, e
sobre os quais tenho muitas dúvi-
das – compensará bem os 110 mi-
lhões de euros de investimento
público na organização, ao longo
dos dez anos.

Mais importante, no entanto,
pelo efeito gerador de riqueza a
longo prazo, é o potencial trans-
formador para a nossa economia,
atraindo capital e investimento
para a nossa economia digital e
para o universo das nossas startups.
Ao longo dos anos, o impacto es-
trutural desta captação de investi-
mento externo para Portugal, in-
cluindo empresas capazes de trazer
centros de desenvolvimento e
competências, será extremamente
positivo. E, desejavelmente, esti-
mulará também as instituições de
ensino e contribuirá para a defini-
ção de uma política científica e tec-
nológica assente na inovação e na
criação de produtos e serviços tec-
nologicamente de ponta, “made in
Portugal”.

Já li e ouvi várias vozes críticas
que questionam o investimento
feito no evento. Mas é necessário
que, em nome do bem comum,
nos deixemos de vistas curtas e sai-
bamos antecipar os benefícios que
irão ser recolhidos pelas novas ge-
rações e o potencial transformador
da Web Summit para a nossa eco-
nomia. Até lá, e parafraseando os
Rolling Stones com uma ligeira
adaptação: “Start We Up”. ●

O PODER DA PALAVRA

A nova ministra da Cultura entrou em funções e logo dividiu o país – incluindo o
seu próprio partido – ao afirmar que pretende excluir a tauromaquia dos espetácu-
los classificados como culturais e cuja taxa do IVA deverá ser reduzida de 13% para
6%. A reação crítica de Manuel Alegre e o claro desagrado do PCP são dois exem-
plos do impacto negativo sentido também à esquerda. “A tauromaquia não é uma
questão de gosto, é uma questão de civilização”, afirmou a ministra. Para mim, ser
civilizado é também saber respeitar as tradições, as diferenças de “gosto” e os cos-
tumes ancestrais.

Eu acuso

(Sou das que quis acreditar que,
não obstante tudo, Bolsonaro po-
dia não ganhar. A vitória, contu-
do, não é tanto mérito dele quanto
o resultado de um quase mudo
protesto dos cidadãos contra a es-
calada de corrupção que, se a uns
enriquece, a muitos outros revolta.
Não querer perceber isso e procu-
rar atribuir a responsabilidade a
realidades diversas do que o pro-
fundo descrédito que a classe polí-
tica, por sua culpa exclusiva, mere-
ce é ignorar o óbvio ou continuar a
tapar o sol com a peneira.)

No espaço de uns meros dias, o
nosso Parlamento tratou de nos
envergonhar em três episódios,
cada um mais ridículo do que o ou-
tro. Tivemos uma deputada que
decidiu pintar as unhas enquanto

RITA GARCIA PEREIRA
Advogada

era discutido o Orçamento do Es-
tado e, em vez de perceber que a
Assembleia da República não é
uma chafarica onde se expõe a ma-
nicure, imputou o ónus à comuni-
cação social que, tantas vezes, se
faz o jeito. Há limites, até de res-
peito, que se impõem, sob pena de
começarmos a achar normal que,
por exemplo no meio de um deba-
te, se faça a depilação ou a barba.

De seguida, somos confrontados
com um deputado que arranja for-
mas de ser dado como presente
quando, na realidade, o não estava.
A correcção veio, como é óbvio,
sem explicações adicionais e ape-
nas depois de o caso ter sido de-
nunciado, de novo pela comuni-
cação social.

Se não é difícil perceber o desti-
no de ambos se, por acaso, fossem
trabalhadores por conta de ou-
trem, a responsabilidade que têm é
muito superior a estes últimos.
Não perceberem isto é, quanto a
mim, a demonstração que são dis-
pensáveis.

Por último, e como se não bas-
tasse já, a mesma Assembleia da
República, eventualmente entre
umas madeixas e umas saídas para
ir mostrar presença noutros com-
promissos, aprovou uma fantástica

resolução, a solicitar que a Ryanair
faça o real favor de cumprir a legis-
lação portuguesa. O que se segue?
Eventualmente, um “por favor”.

Como já escrevi, somos um país
que se habituou a ver em tudo
uma piada, o que não significa
que, volvida a gargalhada inicial, o
que fique não seja um profundo
desprezo pelos políticos. A decep-
ção, como a História já o demons-
trou, paga-se, muitas vezes, com a
substituição por pessoas que, à se-
melhança de Tiririca, apenas pro-
metem que “pior não fica”. O pro-
blema é que fica, mesmo para
aqueles que, no momento do voto,
sabem escolher a forma correcta
de protesto.

No limite, senhores deputados,
acuso eu: não se queixem da comu-
nicação social, enquanto pintam as
unhas, assinalam presenças onde
não estão ou fazem resoluções inú-
teis sobre o cumprimento da lei
que vos compete aprovar. A culpa
do crescimento de movimentos
demagógicos, populistas e tenden-
cialmente fascistas é, em primeira
e quase em última linha, vosso.
Não nosso. Vosso. ●

A autora escreve de acordo
com a antiga ortografia.

Política orçamental
é festa de comunicação

O próximo ciclo político afigura-
-se-me complicado. Os sinais de
abrandamento da economia mun-
dial estão à vista, o comércio
mundial está estagnado, muitas
empresas estão a produzir para
stock e se houver uma subida das
taxas de juro, o que é muito pro-
vável, teremos grandes dificulda-
des pois não realizámos as refor-
mas necessárias, apesar das ex-
traordinárias condições que a eco-
nomia mundial nos proporcionou
nos últimos anos.

É por isso que vejo com preocu-
pação algum excesso de otimismo
com o próximo Orçamento do Es-
tado. Um orçamento que não

EMÍDIO SOUSA
Presidente da Câmara Municipal

de Santa Maria da Feira

aposta no investimento, sendo
certo que será aqui que as cativa-
ções se farão sentir. Na competiti-
vidade pouco ou nada. Em matéria
fiscal temos a maior carga fiscal de
sempre, ao que se soma a poupan-
ça em níveis baixíssimos e a falta
de recursos para investimento das
empresas.

Apesar de tudo, acredito na ca-
pacidade das nossas empresas e
trabalhadores. Como economia
pequena, temos que continuar a
apostar na qualidade dos nossos
produtos, na inovação e na forma-
ção de gerações de trabalhadores
qualificados. A criatividade, a ino-
vação, a cultura, o domínio de lín-
guas, a linguagem tecnológica, a
total abertura ao mundo e ao mer-
cado global devem ser um objeti-
vo comum.

Devemos também abrir as por-
tas aos emigrantes, e em especial
aos lusodescendentes, nomeada-
mente de países como a Venezuela
e o Brasil, como forma de atenuar
as necessidades de mão de obra.
Recomendo uma especial atenção
e apoio para a vinda destes emi-
grantes que, ao contrário de ou-

tros, sentem o nosso país, estão fa-
miliarizados com a nossa cultura e
não vêm de passagem. Muitos de-
les têm boas qualificações e capa-
cidade de trabalho e podem cons-
tituir a injeção de vitalidade que o
nosso país precisa, pois em muitos
casos são famílias relativamente
jovens e com crianças.

Deixo aqui uma nota de apreço
ao Secretário de Estado das Co-
munidades José Luís Carneiro,
que tem feito um magnífico traba-
lho, devendo ser totalmente
apoiado nas suas políticas de aco-
lhimento.

A descentralização administra-
tiva, que deveria ser a reforma
mais importante do Estado, é algo
que também me preocupa e que
pode ser uma oportunidade perdi-
da por este Governo. Trata-se de
uma reforma urgente e funda-
mental, cuja iniciativa deve ser
saudada. Mas, na prática, o que se
está a assistir é à passagem para as
autarquias de trabalhos menores e
poucas competências decisórias
para os autarcas tomarem decisões
para cada um dos territórios. Es-
tou muito cético. ●
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Sanções ao Irão:
parceiros tentam
estancar possível
crise petrolífera

O segundo pacote de sanções eco-
nómicas impostas pelos Estados
Unidos ao Irão – que entrou em
vigor no início desta semana –
pode aumentar a pressão sobre os
preços do petróleo nos mercados
mundiais e inverter o movimento
de descida que se acumulou ao lon-
go das últimas semana. Há precisa-
mente um mês, o preço do petró-
leo brent cotava a 85 dólares o bar-
ril, mas ao longo deste período
acumulou uma redução que levou
o preço a bater nos 71,75 dólares
da abertura do mercado no passa-
do dia 6, terça-feira.

Para os analistas, isso quer dizer
que o Irão está a controlar as ven-
das – que estão concentradas em
mercados que não apoiam o boico-
te dos Estados Unidos (20% para a
União Europeia e 70% para a Chi-
na, Rússia, Índia e outros países
asiáticos) – mas a Casa Branca
acredita que vai conseguir secar as
vendas iranianas.

Entretanto, a guerra de números
que não coincidem não permite
uma visão clara do que está verda-
deiramente a passar-se. Certo – ou
pelo menos dado como tal – é que,
no início do ano (e por isso antes
das sanções), o Irão produzia 3,8
milhões de barris de petróleo por
dia e exporta cerca de 2,6 milhões
de barris diários de petróleo bruto
e de gás condensado, segundo da-
dos do Ministério do Petróleo ira-
niano, liderado por Bijan Namdar
Zanghaneh.

Já depois de ser conhecida a saída
dos Estados Unidos do Acordo Nu-
clear e do regresso das sanções, o
Irão reduziu as vendas internacio-
nais em cerca de 800 mil barris por
dia. Entretanto, esta semana, Brian
Hook, representante especial para

o Irão e conselheiro sénior do se-
cretário de Estado Mike Pompeo,
afirmou numa entrevista conjunta
com vários jornais europeus – en-
tre eles o Jornal Económico – que
“nos últimos seis meses, retirámos
pelo menos um milhão de barris de
petróleo iraniano do mercado, com
uma perda de receita de mais de
dois mil milhões de dólares”.

Hook alega ainda que os Estados
Unidos convenceram mais de 20
países importadores de petróleo
iraniano a abandonarem aquele
mercado. O que Hook não disse foi
que a Arábia Saudita se dispôs a
cobrir as exportações de petróleo
do Irão, ou ao menos parte delas –
e que Teerão já disse que isso seria
impossível.

Bijan Zanghaneh, definiu como
“absurdas” as alegações do príncipe
herdeiro saudita de que aquele país
árabe pode substituir o petróleo
iraniano atingido pelas sanções
dos Estados Unidos. “As observa-
ções de Mohammed bin Salman e
tais declarações só podem satisfa-
zer a Trump. Ninguém mais acre-

ditará nele. O petróleo do Irão não
pode ser substituído pela Arábia
Saudita nem por qualquer outro
país”, disse Zanghaneh no site ofi-
cial do seu ministério.

Paradoxalmente, uma das gran-
des preocupações da administração
Trump é precisamente a de tentar
impedir uma escalada dos preços
do petróleo nos mercados interna-
cionais. “O nosso maior desafio foi
garantir que, enquanto cumprimos
os nossos objetivos de segurança
nacional, não aumentamos ao mes-
mo tempo o preço do petróleo. Isso
seria mau para a economia norte-
-americana, seria mau para a eco-
nomia global e daria ao Irão uma
vantagem”, disse Brian Hook.

No meio destas declarações con-
traditórias – e admitindo-se que o
preço do petróleo nos mercados
mundiais não incorpora os estados
de alma dos políticos dos países en-
volvidos – a resposta à pergunta
sobre se as sanções norte-america-
nas estão ou não a afetar o preço do
petróleo, para a já a resposta é ‘não’.

Empresas em stand by
Mas o Irão é o primeiro a admitir
que as sanções vão afetar negativa-
mente a economia do país. Brian
Hook alega que “100 grandes em-
presas de todo o mundo decidiram
retirar-se do Irão ou cancelar os seus
investimentos já planeados e isso re-
presenta dezenas de biliões de dóla-
res em investimentos perdidos”.

Para além de grandes petrolíferas
como a Total (de origem francesa) e
de grandes construtores automó-
veis como a alemã Daimler, têm
sido vários os anúncios de empresas
que renunciam a avançar com in-
vestimentos em território iraniano
– mesmo que (como é o caso da To-
tal) eles fizessem parte de um plano
que já se encontra no terreno.

O Irão responde com a tentativa
de angariar outros interessados:

O preço do petróleo desceu no último mês. Irão e Estados Unidos reclamam
a responsabilidade. Um por conseguir manter clientes, outro por os afugentar.

ANTÓNIO FREITAS DE SOUSA
afsousa@jornaleconomico.pt

A viagem a Teerão
de uma delegação
de empresários
portugueses
chefiada pela CCIP,
em outubro, teve
de ser cancelada
por desistência
dos interessados
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Rússia, China e Turquia fazem
parte de um conjunto de países
que podem avançar com planos de
investimento que, por um lado,
substituam as empresas que vão
deixando aquele mercado, e, por
outro, que permitam manter no
ativo os interesses iranianos na
área das energias.

No caso português, a palavra de
ordem é manter interesses empre-
sariais para com o Irão em stand by.
As exportações portuguesas para
aquele mercado são residuais (esta-
vam próximas dos 60 milhões de
euros no final do ano passado, com
as importações a irem pouco além
dos três milhões), mas as expectati-
vas de crescimento eram elevadas.

Mas as sanções impuseram as
suas regras: a Câmara de Comércio
e Indústria Portuguesa (CCIP) or-
ganizou para outubro passado
mais uma viagem empresarial que
acabou por não se realizar. “As
empresas que se inscreveram aca-

baram por desistir e a viagem ficou
sem efeito”, disse ao Jornal Econó-
mico o presidente da CCIP, Bruno
Bobone.

A razão era evidente: “as sanções
aconselham a que as empresas es-
perem para verem que evolução
terá o problema”, disse – mas não
deixou de manifestar interesse em
continuar a acompanhar a econo-
mia iraniana. Mas, além das san-
ções, ou mais propriamente tam-
bém por causa delas, Bruno Bobo-
ne recordou que “a moeda iraniana
depreciou cerca de 60% face ao dó-
lar”, o que de todo aconselha as
maiores precauções em relação às
trocas comerciais com aquele país.

O problema é que ninguém con-
segue antever o fim do problema,
dado que os Estados Unidos afir-
mam que só suspendem as sanções
se o Irão regressar à mesa das ne-
gociações para um novo acordo
nuclear, e Teerão assegura que isso
nunca acontecerá. ●
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O nome é Merkel,
Angela Merkel

Esta foi a semana das eleições
americanas de meio de mandato,
que se saldaram na perda pelos
republicanos do controlo da Câ-
mara dos Representantes, apesar
de manterem a sua maioria no
Senado. Porém, Trump tweetou
na noite de terça-feira: “Tremen-
dous success tonight. Thank you
to all!”; e, sobre a vitória no Sena-
do, Sarah Huckabee Sanders, a
press secretary da Casa Branca,
concluiu que “it’s a huge moment,
a huge victory for the president”.

Ora, se Trump retém o con-
trolo, por exemplo, das nomea-
ções para o Supremo Tribunal,
além de ter um novo bode expia-
tório para tudo o que não conse-
guir fazer, agora vai-lhe ser im-
possível bloquear investigações e
desenvolver sem restrições a sua
agenda legislativa. E é curioso
que agora os republicanos – e o
próprio – reclamem que foi uma
vitória pessoal do Presidente, o
mesmo que disse no mês passado
no Mississipi que os seus adver-
sários “pretend I’m on the ballot”.
Esta “vitória” faz pensar num po-
lítico português que também ga-
nhava sempre as eleições.

Mas se estes resultados são im-
portantes, o mais importante
facto político recente foi o anún-
cio de Merkel, que liderou a Ale-
manha nos últimos 13 anos, de
que não seria candidata nem às
eleições de 2021, nem à liderança
da CDU na convenção de de-

zembro. Embora este anúncio
tenha sido uma resposta natural
à derrota nas eleições no Hesse,
onde a CDU ficou reduzida a
28% dos votos, 11 pontos abaixo
dos resultados de 2013, apanhou
muita gente de surpresa. O SPD
ter obtido o seu pior resultado
desde 1946 não atenua a derrota,
apenas mostra que os dois se di-
vorciaram do eleitorado.

Na CDU, as divisões já eram
evidentes logo depois das eleições
federais do ano passado, e com a
CSU – e Seehofer, em particular
– ela estava praticamente em
guerra, sobretudo em torno da
questão da imigração. Agora está
aberta a sua sucessão na CDU e,
previsivelmente, na chancelaria,
onde será difícil manter-se sem
liderar o partido; resta saber se o
SPD não prefere acabar com a co-
ligação a continuar a perder elei-
torado colado a um governo im-
popular e mais enfraquecido.

Já é candidato o ministro da
Saúde, Jens Spahn, crítico da po-
lítica de imigração (e não só). A
preferência de Merkel vai para
Annegret Kramp-Karrenbauer,
a secretária-geral, conhecida
como “mini-Merkel”. Mas
Schaubel manobrava nos basti-
dores tentando concentrar
apoios em torno de Friedrich
Merz; Merkel antecipou-se, e ao
proceder desta forma conseguiu
manter alguma influência na es-
colha, que não é neutra: Merz é
muito mais conservador e cen-
trado na situação da Alemanha
que Kramp-Karrenbauer, mais
próxima do projeto da União.

Com o seu pragmatismo,
Merkel deu um contributo único
para a estabilidade europeia no
período atribulado que atravessá-
mos, e que ainda não acabou. Se-
ria bom que não fosse verdade o
que diz o “Financial Times”: que a
Europa vai sentir a falta dela. ●

OPINIÃO

FERNANDO PACHECO
Economista

Com o seu
pragmatismo,
Merkel deu
um contributo único
para a estabilidade
europeia no período
atribulado
que atravessámos,
e que ainda
não acabou



18 | O Jornal Económico, 9 novembro 2018

EMPRESAS

Startup da Central
de Cervejas
lançamarcamais
antiga de Lisboa

A Hoppy House, uma participada a
100% da Sociedade Central de Cer-
vejas e Bebidas exclusivamente de-
dicada à produção e promoção de
cervejas artesanais em Portugal,
lançou ontem a sua terceira marca
de produção nacional, a Trindade,
no que pretende ser uma homena-
gem à cervejaria do mesmo nome
e à antiga fábrica que ali se instalou
a partir de 1836, supostamente a
primeira a produzir cerveja em
Lisboa, segundo os registos histó-
ricos a que temos acesso.
“As cervejas Trindade são a última
marca que vamos lançar de cerve-
jas artesanais, desde que a Hoppy
House surgiu, há cerca de dois
anos e meio. Foi onde tudo come-
çou. Vamos querer manter as nos-
sas parcerias já existentes, mas fi-
zemos questão de ter uma unidade
de produção própria para fazer re-
nascer aquela que terá sido a pri-
meira cerveja de Lisboa”, subli-
nhou Jaime Freitas, diretor da Ho-
ppy House Brewing, em entrevista
ao Jornal Económico.
O lançamento das cervejas artesa-
nais Trindade são apenas a faceta
mais visível de um projeto mais
profundo da Hoppy House, que
passa pela construção de uma mi-
nicervejeira ao lado da Cervejaria
Trindade e pela disponibilização
de um espaço de cerca de 1.800
metros quadrados, que vai ser re-
cuperado, e incluirá um salão para
eventos, um bar de provas, degus-
tação e tapas, com venda para fora,
um espaço para startups da área
gastronómica - resultante de uma
parceria entre a Hoppy House e a
Startup de Lisboa - sem esquecer
uma cozinha experimental e um
espaço para exposições, na se-
quência de uma associação com a

Câmara Municipal de Lisboa, que
se pretende prosseguir.
Tudo isto deverá estar pronto e
disponível ao público e restantes
utilizadores no último trimestre de
2019. As obras deverão começar
até ao final deste ano, promete Jai-
me Freitas, que se recusou a dispo-
nibilizar os valores do investimen-
to em causa.
No entanto, mesmo sem fábrica
própria a produzir, já é possível be-
ber as novas cervejas Trindade, à
pressão ou em garrafa, ao balcão da
cervejaria Trindade. Até que a fá-
brica de cerveja artesanal da Hoppy
House arranque com a sua produ-
ção, as cervejas Trindade serão
produzidas, durante cerca de um
ano, em Coimbra, em resultado da
parceria estabelecida há mais de
um ano entre esta startup e a Praxis,
para relançamento, no formato de
cerveja artesanal, das cervejas To-
pázio e Onyx.

“O lançamento da Trindade, em
três categorias, inscreve-se na nos-
sa estratégia de solidificar as parce-
rias e de trazer para o mercado no-
vas variedades de cervejas artesa-
nais. Registámos uma grande rece-
tividade da Portugália [grupo de-
tentor da Cervejaria Trindade] a
esta nossa iniciativa. E assim con-
seguimos um objetivo fundamen-
tal, que a Cervejaria Trindade fosse
a nossa principal embaixadora da
nova marca Trindade”, sublinha
Jaime Freitas. O responsável da
Hoppy House assegura que o obje-
tivo da empresa é colocar, numa
primeira fase, as cervejas Trindade
nos principais pontos de restaura-
ção da capital, mas, num segundo
tempo, alargar a sua distribuição a
todo o mercado continental.
As novas cervejas artesanais Trin-
dade estão disponíveis no mercado
nacional nas categorias de IPA –
India Pale Ale, Vienna Lager e
American Wheat, respetivamente
com as designações de ‘Profana’,
‘Áurea’ e ‘Fénix’, que remetem para
a história da própria Cervejaria
Trindade. Em 1835, quando em
Portugal foram proibidas as or-
dens religiosas, o antigo Convento
da Trindade foi encerrado. A nova
vida do edifício foi-lhe dada por
um empresário galego, Manuel
Moreira Garcia, que ali implantou
a primeira fábrica de cerveja da ca-
pital, com consumo ao balcão e
venda para fora. Tal foi o sucesso,
que Manuel rapidamente decidiu
abrir um espaço de restauração
anexo, a Cervejaria Trindade. Um
conceito hoje corriqueiro, mas que
terá sido disruptor há mais de 180
anos.
Em paralelo a esta história, e bem
visível nas paredes azulejadas da
cervejaria, está a pretensa ligação
de Manuel Moreira Garcia à Ma-
çonaria, vertente que é explorada
pela Hoppy House nos motivos

Hoppy House, participada da Central de Cervejas, começou ontem a vender
uma nova cerveja artesanal, a Trindade, e vai construir uma pequena fábrica.

NUNO MIGUEL SILVA
nmsilva@jornaleconomico.pt

BEBIDAS

dos rótulos e nas referidas desi-
gnações do trio de cervejas Trin-
dade que agora chegou ao mercado
nacional.
A Hoppy House surgiu há cerca de
dois anos e meio como a arma es-
tratégica da Sociedade Central de
Cervejas para entrar no promissor
mercado das cervejas artesanais.
“Em Portugal, o mercado das cer-
vejas artesanais deverá ter já mais
de 150 marcas. Existe um grande
interesse, mas este mercado ainda
não deverá valer mais de 0,5% do
mercado nacional de cervejas em
Portugal. Em mercados mais ama-
durecidos, como os Estados Uni-
dos, as cervejas artesanais já valem
hoje em dia cerca de 12% em quan-
tidade e cerca de 20% em valor. O
mesmo sucede noutros países,
como o Reino Unido, França, Itália
ou Bélgica”, explica Jaime Freitas.
O diretor da Hoppy House adianta

que “houve uma explosão de mar-
cas de cervejas artesanais em Por-
tugal, mais ainda não têm o peso
que vão tendo no estrangeiro”.
“Espero que nos próximos dois ou
três anos haja esse crescimento,
que penso que vai explodir. Que-
remos estar no sítio certo para
aproveitar essa onda. Há de ser um
negócio, mas ainda não é um ne-
gócio, porque tem um volume de
vendas demasiado baixo e é muito
repartido pelas várias marcas, na-
cionais e internacionais. A nossa
preocupação é fazer crescer o bolo,
este mercado”, confessa Jaime
Freitas.
Apesar de ser detida a 100% pela
Sociedade Central de Cervejas, Jai-
me Freitas assegura que a Hoppy
House tem uma atividade comple-
tamente autónoma, empregando
neste momento sete pessoas, in-
cluindo o mestre cervejeiro Diogo

A Hoppy House
fez uma parceria
com a Praxis, para
a produção das
cervejas artesanais
Topázio e Onyx,
e com a Post Scriptum
Brewery, para a marca
Loba. Representa
em exclusivo a
Lagunitas, cerveja
artesanal da Califórnia
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A Vitacress, empresa especializada
na produção e distribuição de saladas
prontas, lavadas, deverá fechar o
presente ano com uma faturação de
cerca de 150 milhões de euros, dos
quais cerca de 20%, cerca de 30 mi-
lhões de euros, serão resultado da
operação no mercado nacional. Em
entrevista ao Jornal Económico, Luís
Mesquita Dias, diretor geral da em-
presa participada do grupo RAR, re-
vela que o objetivo é fazer crescer o
volume de negócios em cerca de 30%
nos próximos três anos.
“A Vitacress vem desde 1950. Era
uma empresa inglesa, foi comprada
pelo grupo RAR em 2008. Portanto,
está há dez anos no grupo RAR. A
Vitacress Portugal faz parte do Gru-
po Vitacress, que além do nosso país,
tem operações em Inglaterra, Espa-
nha e Holanda. O grupo tem uma
facturação total de cerca de 150 mi-
lhões de euros, dos quais 20%, cerca
de 30 milhões de euros, saem de Por-
tugal. A atividade da empresa tem
evoluído muito bem em termos de
facturação, mas sobretudo em resul-
tados. Na altura, em que a empresa
foi comprada, pelo grupo RAR fatu-
rava cerca de 20 milhões de euros em
Portugal, mas tinha um EBITDA ne-
gativo. Agora, tem um EBITDA po-
sitivo, de cerca de três milhões de eu-
ros, o que para este sector é muito
bom”, garante Luís Mesquita Dias.

Este responsável acrescenta que,
“neste momento, o nosso conceito é
que o tempero é um complemento”.
“Começámos por ser uma empresa
de alfaces e vegetais para saladas. De-
pois, passámos a integrar uma com-
ponente de ervas e aromas. Passámos
a ter saladas completas com outros
ingredientes, que se tornam numa
refeição completa. Um exemplo é o
tomate cherry. Também passámos a
ter uma componente cada vez mais
forte de agricultura biológica”, adian-
ta o diretor geral da Vitacress.

Neste momento, a Vitacress tem
270 hectares de produção própria,
mais 50 hectares de área de arren-
damento a longo prazo, o que per-
faz 320 hectares em Portugal. No
total, o grupo, incluindo as opera-
ções em Inglaterra e Espanha, gere
800 hectares de área agrícola. Na
Holanda, a operação é apenas no
segmento comercial.

“Em termos qualitativos, temos sa-
ladas que se tornam refeições com-
pletas, que os ingleses designam por
bowls. Estamos perante um mundo
infindável, que poderá incluir cereais,

massas. Neste momento, o nosso for-
te são os produtos de quartagama, sa-
ladas lavadas, prontas a consumir,
mas não transformadas. No entanto,
o nosso objectivo para 2019 já pres-
supõe algum processamento dos ve-
getais”, revela Luís Mesquita Dias.

O diretor geral da Vitacress prevê
um crescimento de faturação na or-
dem dos 30% nos próximos três
anos, “mas queremos manter, pelo
menos o mesmo EBITDA em ter-
mos de percentagem da facturação”.

“As ameaças à nossa atividade po-
dem vir do que eu designo por ‘co-
modotização’ do mercado, se come-
çarem a aparecer muitos operadores
espanhóis neste setor, a querer ven-
der para Portugal com fracas mar-
gens, devido às dificuldades internas
do seu mercado. Outra ameaça pode
decorrer do facto de entrar em Por-
tugal uma cadeia de distribuição que
opte só por preços baixos e isso pode
degradar o mercado”, refere o diretor
geral da Vitacress. Questionado es-
pecificamente sobre entrada prevista
da Mercadona no mercado nacional
em 2019, o diretor geral da Vitacress,
considerou que o grupo espanhol de
distribuição “tem uma característica,
é conhecida por ser muito dura nas
negociações com os produtores, mas
penso que não é essa a estratégia do
grupo para a entrada em Portugal”.
“Penso que querem ter preços acessí-
veis aos consumidores, que não es-
traguem os produtores e a eles pró-
prios. Penso que a entrada da Merca-
dona vai trazer um grau mais eleva-
do de sofisticação e profissionalismo,
vai acelerar e melhorar a performance
de fornecedores e de retalhistas. Cla-
ro que todos poderão vir a sofrer
num primeiro momento com o cho-
que, mas a prazo, para o consumidor
e para o sector, penso que podemos
vir a ser beneficiados, a economia em
geral, e os operadores”, destacou o
diretor geral da Vitacress.

Sobre o futuro da empresa, Luís
Mesquita Dias entende que “nós, na
Vitacress, temos como obrigação e
objetivo estar sempre um passo à
frente em termos de inovação e con-
seguir justificar preços interessantes
e sustentáveis que nos diferenciem
do restante mercado”.

“Sabemos que espinafre temos
de ter, é a folha que mais se conso-
me nas saladas, mas temos de ter
sempre novos ingredientes, como
a salicórnia da Ria Formosa ou a
folhas de mostarda”, assinalou o
responsável. ● NMS

Vitacress prevê
crescer 30% até 2021

AGROALIMENTAR

A empresa de saladas do grupo RAR já fatura
150 milhões de euros anuais em todo o mundo.
Portugal vale 20% desse volume de negócios.

Vinagre. No entender do director
da empresa, esta foi a melhor for-
ma encontrada para o grupo abor-
dar a nova realidade das cervejas
artesanais em Portugal.
Antes de embarcar na nova aven-
tura das cervejas Trindade, a Ho-
ppy House estabeleceu duas parce-
rias, uma com a referida Praxis, em
Coimbra, para o relançamento no
mercado das cervejas artesanais
das antigas marcas industriais To-
pázio e Onyx; e a segunda com a
PSB - Post Scriptum Brewery, do
mestre cervejeiro portuense Pedro
Sousa, que disponibilizou ao mer-
cado nacional várias referências da
cerveja artesanal Loba. Em com-
plemento, a empresa liderada por
Jaime Freitas conseguiu para Por-
tugal o exclusivo da distribuição
das várias categorias da famosa
cerveja artesanal norte-americana
Lagunitas, da Califórnia. ●
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Miguel Maya: “Não há
incentivos para vender
obrigações do Sporting”

Miguel Maya, presidente do BCP,
disse ao Jornal Económico, à mar-
gem da conferência de imprensa de
apresentação de resultados do ban-
co, que “não haverá nenhum incen-
tivo comercial para a colocação das
obrigações da Sporting SAD, aliás
como não houve também nas ou-
tras colocações da dívida dos outros
clubes [Benfica e Porto]”. O BCP
integra o sindicato bancário de co-
locação da emissão de obrigações
do Sporting, a par com a CGD, o
Novo Banco, a Caixa Económica
Montepio Geral, o Activo Bank, o
Banco Best e o Banco Carregosa,
confirmou o Jornal Económico.

O presidente do BCP, questiona-
do sobre os riscos da emissão da
SAD do Sporting, dada a situação fi-
nanceira desta, respondeu que o
prospeto terá a informação comple-
ta dos riscos e que o banco não irá
fazer a venda ativa dos títulos aos
balcões. No prospeto estarão identi-
ficados os bancos que compõem o
sindicato bancário e os interessados
saberão onde se deslocar para com-
prar as obrigações, que serão colo-
cadas por subscrição pública.

A emissão de 30 milhões de eu-
ros de dívida da Sporting SAD
está para aprovação pela CMVM
e a previsão é que chegue ao mer-
cado na próxima segunda-feira,
de forma a que a data da liquida-
ção coincida aproximadamente
com a data de reembolso do outro

empréstimo que vence a 26 de
novembro.

BCP vendeu 320 milhões
de carteiras de crédito
Miguel Maya explicou que houve
vendas de carteiras de crédito, de
320 milhões de euros ao longo dos
primeiros nove meses de 2018 e
cerca de 95 milhões apenas no ter-
ceiro trimestre. “Faz parte da estra-
tégia de redução de NPE (Non Per-
forming Exposure) que temos em
curso”, disse, mas não quis detalhar
que tipo de créditos compunham
essa carteira.

A melhoria da qualidade dos ati-
vos, com redução dos NPE de 1,8
mil milhões face a 30 de setembro
de 2017 (dos quais 1,6 mil milhões
de euros em Portugal), foi a pedra

de toque dos resultados do Millen-
nium bcp do terceiro trimestre de
2018, porque traduz a melhoria da
qualidade dos ativos. NPE inclui o
crédito malparado e outros instru-
mentos de dívida non-performing.

A evolução do crédito na ativida-
de em Portugal foi determinada,
por um lado, por uma grande redu-
ção dos NPE (para 5,5 mil milhões
de euros em 30 de setembro de
2018) e, por outro lado, pelo au-
mento de 4,2% da carteira de crédi-
to performing no mesmo período,
explicou o BCP.

O banco destacou o crescimento
do negócio, sublinhando o aumen-
to do crédito total em cerca de 700
milhões no terceiro trimestre de
2018 e do crédito performing em 1,0
mil milhões de euros; e os mais 294

O BCP é um dos membros do sindicato bancário que vai colocar a emissão de obrigações do Sporting
que está para ser aprovada pela CMVM. Lucro do banco duplicou nos primeiros nove meses do ano.

MARIA TEIXEIRA ALVES
mtalves@jornaleconomico.pt
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mil Clientes ativos face a 30 de se-
tembro de 2017 - “beneficiando, em
parte, do desenvolvimento dos
meios digitais em Portugal”, disse
Miguel Maya.

“É de salientar o crescimento da
produção de crédito ao consumo e
de crédito à habitação face aos pri-
meiros nove meses de 2017, em boa
parte suportado pelo desenvolvi-
mento dos canais digitais em cur-
so”, adiantou o BCP que apresentou
um resultado líquido de 257,5 mi-
lhões nos primeiros nove meses de
2018, o que representa um cresci-
mento de 93,1% face aos 133,3 mi-
lhões registados no mesmo período
do ano anterior.

Na atividade em Portugal, o resul-
tado líquido aumentoude formamui-
to expressiva comparativamente com
os 0,8 milhões de euros alcançados
nos primeiros nove meses de 2017,
totalizando 114,9 milhões no mesmo
período de 2018, “sendo de destacar a
redução significativa das imparidades
e das provisões (as imparidades caí-
ram -31,4%)”, reforçao BCP.

Na atividade internacional, o re-
sultado líquido dos primeiros nove
meses fixou-se em 140,8 milhões,
aumentando 7,2% face aos 131,3 mi-
lhões registados no período homólo-
go do ano anterior, tendo beneficia-
do da evolução favorável das subsi-
diárias na Polónia e em Moçambi-
que, pese embora o menor contribu-
to do Banco Millennium Atlântico.

A margem financeira ascendeu a
1.052,8 milhões de euros nos primei-
ros nove meses de 2018, o que traduz
um aumento de +2,9% face ao perío-
do homólogo do ano anterior. Na
atividade em Portugal, a margem fi-
nanceira situou-se nos 595,8 milhões
o que compara com 591,8 milhões
no período homólogo de 2017.

As comissões líquidas subiram
+3,1% para 510,1 milhões no con-
solidado. “Esta evolução beneficiou
sobretudo do desempenho favorá-
vel da atividade em Portugal, cujas
comissões aumentaram 4,4%”, dis-
se o banco. Os resultados em ope-
rações financeiras totalizaram 89,6
milhões de euros nos primeiros
nove meses de 2018, face aos 115,0
milhões contabilizados em igual pe-
ríodo do ano anterior, condiciona-
dos pelo desempenho da atividade
em Portugal, devido maioritaria-
mente ao efeito das vendas de crédi-
to, explicou a instituição. Como
ponto negativo o destaque vai para a
subida dos custos operacionais
(+8,6%). “Na atividade internacio-
nal, os custos com o pessoal ascen-
deram a 154,4 milhões de euros nos
primeiros nove meses de 2018, re-
velando um aumento de 6,5% face a
igual período do ano anterior, justi-
ficado maioritariamente pela evolu-
ção da atividade da subsidiária pola-
ca”, disse o BCP. Miguel Maya
anunciou ontem ainda que até ao
fim do seu mandato (2021) o BCP
não vai voltar a fazer aquisições, de-
pois da compra anunciada do banco
polaco Euro Bank. ●
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“Em março de 2010, antes de entrar
no capital social da Oi com 3,75 mil
milhões de euros, a Pharol valia, em
bolsa, cerca de 7 mil milhões de eu-
ros; em 2014, com a subscrição em
espécie do aumento de capital da
Oi, a Pharol entregou ativos avalia-
dos em cerca de 2 mil milhões de
euros. Ou seja, os atuais 88.000
acionistas da Pharol tinham 100%
de uma empresa que valia, em bol-
sa, 7 mil milhões de euros e que ti-
nha ativos operacionais, entre os
quais a PT Portugal, SGPS, entre-
tanto vendida à Altice por 5,8 mil
milhões de euros, e têm hoje, fruto
da conduta desleal e da violação de
deveres legais pela Oi, 100% de uma
empresa que vale apenas 135 mi-
lhões de euros”, acusa a Pharol na
ação que deu entrada no Juízo
Central Cível – Juiz 18 do Tribunal
Judicial da Comarca de Lisboa na
passada quarta-feira.

A Pharol avançou assim com a
ação principal contra a Oi, pedindo
uma indemnização de 2 mil mi-
lhões de euros, anunciou a empresa
em comunicado. A Pharol quer re-
cuperar parte dos prejuízos resul-
tantes do investimento que à data a
PT SGPS fez na Oi e por isso deu
entrada no Tribunal Judicial da Co-
marca de Lisboa com a ação princi-
pal “visando a condenação da Oi no
pagamento à Pharol de uma indem-
nização em dinheiro no valor total
de 2.017.108.646,58 euros [2,017
mil milhões de euros], incluindo
juros de mora vencidos e vincen-
dos”, diz a empresa liderada por
Luís Palha da Silva.

Mas a Pharol não abdica também
da possibilidade de vir a pedir em
Tribunal mais 3.750 milhões (valor
inicial do investimento na Oi) à
operadora brasileira e aos seus acio-
nists Andrade Gutierrez e Jeirissati,
segundo a ação.

Esta ação surge na sequência do
procedimento cautelar instaurado
pela Pharol contra a Oi e as suas
empresas participadas com sede em
Portugal. Esta ação principal segue-
-se ainda a um pedido de arresto de
bens da Oi que a Pharol já tinha fei-
to e que foi noticiado pelo Jornal

Pharol admite pôr nova
ação de 3,75 mil milhões
contra Oi e acionistas
A Pharol avança com ação contra a Oi e pede mais de dois mil milhões
de indemnização. Mas pode ainda vir a pedir mais 3.750 milhões.

MARIA TEIXEIRA ALVES
mtalves@jornaleconomico.pt

PROCESSO JUDICIAL

Económico na altura, mas a que o
tribunal não deu provimento.

“A presente ação visa o reconhe-
cimento do direito invocado pela
Pharol no procedimento cautelar, e
funda-se na responsabilidade civil
da Oi visando recuperar parte dos
prejuízos que foram causados à
Pharol resultantes da violação de
deveres legais e de conduta a que a
Oi, estava obrigada e de direitos da
Pharol e dos seus acionistas”, diz a
empresa portuguesa.

O que diz a ação que entrou
esta semana no tribunal?
Na ação a Pharol acusa a Oi de pres-
tação de falsas declarações e repre-
sentações e na omissão de factos es-
senciais que eram, ou deviam abso-
lutamente ser, do seu conhecimen-
to e que, caso tivessem sido trans-
mitidos aos acionistas da Reque-
rente[Pharol], nomeadamente em
sede de Assembleia Geral (AG), te-
riam definitivamente obviado à ce-
lebração da denominada “Combi-
nação de Negócios”, à sua renego-
ciação e, posteriormente, à autori-
zação de venda do seu activo opera-
cional, a PT Portugal” à Altice.

“Ao longo de toda a relação com
a Pharol, a Oi adotou uma conduta
desleal, prestou informações não
verdadeiras e omitiu informações
decisivas para uma tomada de posi-
ção livre e consciente da Pharol e
dos seus acionistas, nomeadamen-
te, aquando das Assembleias Gerais
que tiveram lugar em Lisboa em 8
de Setembro de 2014 e 12 e 22 de
Janeiro de 2015, onde foi decidida a
alienação da PT Portugal à Altice”,
refere a ação da autoria do advoga-
do João Caiado Guerreiro, da Caia-
do Guerreiro e Associados.

A própria Oi, em 2018, “ao co-
municar a reexpressão das suas

contas, veio admitir que a sua situa-
ção financeira no ano de 2015 não
correspondia àquela que foi infor-
mada ao mercado e aos acionistas
da Pharol e com base na qual a As-
sembleia Geral de Acionistas da en-
tão Portugal Telecom SGPS delibe-
rou a alienação da PT Portugal à
Altice”, diz ainda a mesma peça
processual.

“Os prejuízos causados à Pharol e
aos seus acionistas pela Oi tradu-
zem-se, desde logo, mas não só, na
perda de todos os ativos que a Pha-
rol detinha na Europa e África –
entregues à Oi na perspetiva de
criação de um mega-operador de
telecomunicações para os mercados
Português, Brasileiro e Africano –
que a Oi, a final, nunca quis”, lê-se
na argumentação do advogado João
Caiado Guerreiro.

Mas não se fica por aqui a argu-
mentação da ação. A Pharol assen-
ta ainda a sua argumentação na
“desvalorização bolsista da Pharol,
potenciada pela prossecução de
objetivos próprios e antagónicos
por parte da Oi e pela prestação de
informação não verdadeira com
base na qual os acionistas da Pha-
rol decidiram, nomeadamente, a
alienação do seu ativo operacional
mais relevante, a PT Portugal,
com a garantia – não verdadeira –
de que tal permitiria gerar mais
valor para os acionistas da Pharol e
com base numa informação não
verdadeira acerca da situação fi-
nanceira, económica e de mercado
da Oi, como a própria Oi recente-
mente o admitiu”.

O ativo mais relevante da Pharol
é, hoje, “uma participação numa
empresa que se encontra em pro-
cesso de recuperação judicial, pen-
dente perante os Tribunais Brasi-
leiros, e que nunca poderá cumprir
as garantias e os objetivos apresen-
tados à Pharol e aos seus milhares
de acionistas”, relembra a empresa
portuguesa.

Com esta ação, a Pharol pre-
tende obter Justiça junto dos Tri-
bunais Portugueses, ciente da ra-
zão que lhe assiste, sabendo, toda-
via, que a indemnização ora re-
querida visa reparar somente par-
te dos prejuízos imputados pela
Oi à Pharol e aos seus milhares de
acionistas. ●

PUB

LUIS PALHA DA SILVA
Presidente do CA da Pharol
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Science4You vai usar
aumento de capital
para reforçar
‘e-commerce’

A portuguesa Science4You vai ce-
lebrar o décimo aniversário com
uma entrada em bolsa. A empresa
dedicada à produção, desenvolvi-
mento e comercialização de brin-
quedos educativos vai lançar uma
Oferta Pública de Distribuição ain-
da este ano, cuja capitalização irá
servir para investir no comércio
online.

“Ser cotado dá-nos holofotes de
transparência e de ser uma empre-
sa regulada, que é bastante impor-
tante para nós, mas acima de tudo,
uma parte significativa da opera-
ção é por aumento de capital para
que a empresa se capitalize e possa
crescer mais que no ano passado”,
afirmou o fundador e CEO da em-
presa, Miguel Pina Martins, em
declarações aos jornalistas à mar-
gem da Web Summit.

Com escritórios em Lisboa e no
Porto, a Science4You tem filiais
em Madrid e Londres e exporta re-
gularmente para mais de 60 países
e conta com uma linha de mais de
500 brinquedos científicos e edu-
cativos. “Já estamos praticamente
em quase todos os mercados rele-
vantes”, disse o CEO. “O nosso
grande objetivo é fazer crescer
vendas e este investimento serve
para uma aposta muito clara no e-
-commerce a nível de brinquedos”.

“Os brinquedos são das coisas
que é mais fácil e tem uma maior
quota a nível de mercado online e
consideramos que ainda temos um
potencial muito grande dentro da
Science4you para continuar a cres-
cer. Há uma parte muito significa-
tiva deste investimento que é para
continuar na aposta do e-commerce,
que acreditamos plenamente ser o
caminho onde se vão vender brin-
quedos nos próximos dez anos”,
defendeu o gestor.

Os últimos dados públicos rela-

tivos às contas da empresa indicam
que as vendas atingiram 27 mi-
lhões de euros no ano passado, o
que representou um aumento de
66% na faturação face ao ano ante-
rior. No ano em que três edições
dos brinquedos da Science4You
começaram a ser comercializados
na retalhista norte-americana
Target, os mercados internacio-
nais representaram mais de 70% da
faturação. Espanha, Reino Unido e
Polónia foram, ainda assim, os paí-
ses com maiores vendas. As ven-
das consolidadas da empresa tota-
lizaram 21 milhões de euros.

Capital de risco não abandona
Pina Martins
Constituída em janeiro de 2008, a
empresa nasceu de um projeto de
Pina Martins, com financiamento
por capital de risco e business an-
gels. A Science4you foi criada no
âmbito do Programa FINICIA,
com um capital social de 55 mil eu-
ros, em que 45 mil constituíram
micro capital de risco financiado
pela Inovcapital.

Agora, irá abrir o capital ao pú-
blico e dar possibilidade aos inves-
tidores institucionais de saírem.
Mas eles não querem.

A empresa referiu, num comu-
nicado divulgado esta quinta-feira
no site da Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM),
que o IPO vai incluir a emissão de
novas ações pela Science4you,
S.A., em montante de aproxima-
damente 8,25 milhões de euros, e
uma venda parcial de ações já exis-
tentes detidas por atuais acionistas
da empresa.

Espera-se ainda que seja consti-
tuído por uma componente de au-
mento de capital e outra de venda
de ações de atuais acionistas da
empresa, podendo chegar até ao
montante total de 15 milhões de
euros, o que equivale a uma per-
centagem de capital a dispersar de
até 45% do capital social.

“Sempre acreditámos que po-

Empresa de brinquedos educativos quer dispersar até 45% do capital em
bolsa até ao final do ano, numa oferta reservada a investidores de retalho.

LEONOR MATEUS FERREIRA
E SHRIKESH LAXMIDAS
lmferreira@jornaleconomico.pt

ENTRADA EM BOLSA

díamos fazer um IPO, mas houve
uma operação este ano, que foi a
da Raize, que nos deu o trigger
para avançar. É um sonho porque
permite que alguns investidores
institucionais possam sair um
pouco - apesar de que todos vão
ficar no capital da empresa, in-
cluindo eu próprio - e também
porque permite fazer um aumen-
to de capital. Conseguimos satis-
fazer os dois mundos”, disse Pina
Martins.

Entre os principais investidores
da Science4You, estão o Millen-
nium Fundo de Capitalização, a
Portugal Ventures e, mais recente-
mente, o Banco Europeu de Inves-
timento. Há um ano, a empresa as-
sinou um acordo de financiamento
de 10 milhões de euros através do
Fundo Europeu para Investimen-
tos Estratégicos e, já na altura, o
gestor afirmava o interesse no co-
mércio online, bem como na ex-
pansão, ao longo dos próximos
quatro anos, da fábrica que detém
em Loures.

“O Portugal Ventures está desde
o primeiro dia na Science4you e
tem alguns fundos que já estão há
dez anos na empresa. Por isso faz

sentido haver alguns fundos mais
antigos que possam ter a oportuni-
dade de capitalizar, assim como de
parte da Science4you, dos funda-
dores, dos business angels que en-
traram, possam também fazer al-
guma entrada de dinheiro”, afir-
mou o gestor.

Pina Martins revelou, na Web
Summit, que nenhum dos atuais
investidores irá sair do capital da
empresa no IPO (ou vender mais
de 50% da posição atual), mas ex-
plicou que todos irão vender uma
parcela das participações.

Oferta dirige-se ao retalho
e acontece até ao final do ano
A Oferta Pública de Distribuição
para a entrada em bolsa da Scien-
ce4you vai ser destinada apenas a
investidores de retalho, e não a
institucionais, e irá acontecer nos
próximos dois meses, de acordo
com o CEO.

“A oferta dirige-se ao retalho,
em Portugal especialmente, mas
também aberto a quem quiser vir
de fora. Está muito focada em in-
vestidores que conhecem, gostam
e consomem Science4You. Além
de poderem contribuir para a edu-

As ambições
de Pina Martins
poderão ainda passar
pelo PSI 20. “É uma
hipótese”, afirmou
o gestor, referindo
que “neste momento
vamos pasito a pasito
e ficamos muito
contentes por
conseguir
já ser cotados”
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A influência dos
influenciadores

Não foi só na política que as
redes sociais revolucionaram
as estratégias de marketing, ao
potenciarem a comunicação
direta com os públicos-alvo e
ao alterarem o modo de per-
ceção das mensagens. Tam-
bém na atividade empresarial
as redes sociais provocaram
profundas mudanças no des-
envolvimento, posicionamen-
to, comunicação e venda do
produto. Desde logo porque
aproximam, de uma forma in-
teiramente nova, o consumi-
dor do produtor.

Através das redes sociais, as
marcas criam comunidades,
relações de proximidade e for-
mas de interação diferentes
das que obtêm nas suas ativi-
dades quotidianas ou com as
campanhas de publicidade tra-
dicionais. Antes das redes so-
ciais, era impossível a intera-
ção online com pessoas cujo
endereço de email fosse desco-
nhecido. Agora, já é possível
localizar pessoas apenas pelos
seus nomes e ter acesso aos
seus dados, idiossincrasias,
gostos, fotos...

As redes sociais agregam
um conjunto de seguidores,
entre os quais nascem comu-
nidades em torno de valores,
interesses e gostos comuns.
Diariamente, as marcas des-
envolvem milhões de intera-
ções com os seus públicos em
plataformas como o Face-
book, o Twitter ou o Insta-
gram, dando origem a um
vasto número de fóruns e co-
munidades online. Isto permi-
te segmentar públicos e
orientar as estratégias de
marketing em função desses
mesmos públicos.

Importa sublinhar que os
utilizadores do Facebook, por
exemplo, são já dois biliões
(mais de 30% da população
mundial), dos quais seis mi-
lhões têm nacionalidade por-
tuguesa. Perante estes núme-
ros, é fácil perceber que as re-

ADELINO COSTA MATOS
Presidente da ANJE

des sociais são hoje o grande
fórum de interação global. E é
neste ecossistema online que
necessariamente se têm de
mover as empresas, para as
quais as redes sociais se afigu-
ram como um expedito ins-
trumento de comunicação
com diferentes públicos.

As redes sociais fizeram
emergir um outro fenómeno
que está a mudar o paradigma
do marketing relacional: os in-
fluenciadores digitais. Hoje, a
notoriedade das marcas de-
pende muito destes influen-
ciadores, que mais não são do
que líderes de opinião muito
populares nas redes sociais.
Trata-se de figuras (nem sem-
pre públicas) que têm muitos
seguidores nas redes sociais e
geram nestes um efeito de ad-
miração e imitação, influen-
ciando a sua tomada de deci-
sões, nomeadamente de com-
pra. Estes profissionais da in-
fluência conferem goodwill às
marcas, reforçando assim o
seu potencial comercial.

Mas se na política as redes
sociais são pasto para as fake
news, na economia os influen-
ciadores digitais podem agre-
gar seguidores falsos, comprar
fãs ou usar robôs como supos-
tos consumidores. Convém,
por isso, que as marcas apos-
tem em influenciadores credí-
veis e que complementem as
suas estratégias digitais com
ações de marketing mais tradi-
cionais. As potencialidades
das redes sociais não devem
fazer esquecer que o melhor
marketing continua a ser a sa-
tisfação do cliente. ●

OPINIÃO

As potencialidades
das redes sociais
não devem
fazer esquecer
que o melhor
marketing
continua a ser
a satisfação
do cliente
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cação das crianças, que possam
também também participar no
crescimento da empresa através
das ações”, afirmou, no dia em que
anunciou que vai solicitar a admis-
são à negociação no sistema de ne-
gociação multilateral Euronext
Growth.

“Há o Euronext Access, o Access
+, o Growth e o mercado regula-
do. Entre os mercados alternati-
vos, o Euronext Growth é aquele
que, no nosso entender, acaba por
ser a forma mais fácil de uma em-
presa em Portugal fazer um IPO e
é a última estação antes do merca-
do regulado. E também porque o
nosso objetivo de longo prazo é
que a empresa possa crescer e que
as pessoas possam participam nes-
te crescimento”, disse.

As ambições de Miguel Pina
Martins poderão ainda passar pelo
PSI 20. “É uma hipótese”, afirmou
o gestor, referindo que “neste mo-
mento vamos pasito a pasito e fica-
mos muito contentes por conse-
guir já ser cotados”.

Sobre o momento para a opera-
ção, Pina Martins afirmou que
uma vontade que já existia e a en-
trada em bolsa da Raize foi um in-

centivo. Em julho, a fintech lançou
uma Oferta Pública de Venda
(OPV) da Raize, em que foi subs-
crita por 1.419 investidores num
valor total de 5,5 milhões de euros.
A forte procura (de 369%) pelas
ações da empresa foi vista como
sucesso e refletiu-se nas primeiras
negociações em bolsa da Raize, nas
semanas seguintes.

No entanto, o ano da Bolsa de
Lisboa não tem sido pleno de su-
cessos. No mês passado, a Sonae
foi obrigada a desistir de uma colo-
cação em bolsa do negócio de reta-
lho alimentar, que era a grande ex-
petativa para a dinâmica da bolsa
nacional em termos de listings este
ano. A operação coincidiu com um
período de elevada turbulência nos
mercados, que foi usada como jus-
tificação pela retalhista para aban-
donar a operação.

A par da Raize, da Sonae MC e
da Science4You, a Bolsa de Lisboa
registou ainda a entrada técnica da
FarmInveste e espera, até ao final
do ano, a listagem da primeira So-
ciedade de Investimento para o
Fomento da Economia (SIMFE), a
Flexdeal SIMFE.

O CEO da empresa especiali-

zada em brinquedos educativos
sublinhou que a entrada em bol-
sa da fintech portuguesa Raize é
um exemplo a seguir, enquanto
não espera uma situação seme-
lhante ao falhanço do IPO da So-
nae MC no mês passado. “São
operações muito diferentes. A
Raize é uma operação muito
mais parecida com a nossa do
que a Sonae”, referiu.

No comunicado, a Science4You
alertou que o IPO encontra-se ain-
da sujeito às aprovações necessá-
rias, designadamente a aprovação
do prospeto pela Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários, e
a condições de mercado favorá-
veis. No entanto, Pina Martins diz
estar positivo quanto ao sucesso da
operação.

“Há sempre sinais que vamos
ter de interpretar e que vamos
estar sempre atentos ao que o
mercado disser, especialmente
nos próximos dois meses, mas
estamos positivos a acreditar que
vamos conseguir”, disse o gestor.
“Já houve contactos e há interes-
se dos investidores, mas o mo-
mento mais crítico é o da oferta”,
acrescentou. ●
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Kuwait Petroleum
entra em Portugal com
negócio de 20 milhões

A petrolífera Kuwait Petroleum
está a preparar a entrada em Por-
tugal através da aquisição de uma
participação de 50% na rede de
distribuição de combustíveis do
grupo português Vapo, num ne-
gócio avaliado em 20 milhões de
euros, apurou o Jornal Económi-
co juntos de fontes conhecedoras
do processo.

A Kuwait Petroleum já é par-
ceira do grupo Vapo, que utiliza
a marca da petrolífera kuwaitia-
na, a Q8, na sua rede de abasteci-
mento de combustível em Portu-
gal, e que também é sua fornece-

dora, através da Kuwait Petro-
leum Espanha.

O grupo Vapo tem interesses
também no setor das energias al-
ternativas, especialmente na bio-
massa, assim como nos sectores
metalúrgico e de materiais de
construção, mas, questionado pelo
Jornal Económico, o presidente do
grupo Vapo, Daniel Cêpa Carva-
lho, explicou que o negócio envol-
verá apenas as empresas que ope-
ram no ramo dos combustíveis, na
importação, venda a granel e ven-
da a retalho.

Os detalhes do negócio foram
discutidos num encontro com os
responsáveis da empresa kuwaitia-
na no Porto, no primeiro fim de
semana de outubro. O processo de

due dilligence está já em curso e é da
responsabilidade da consultora
KPMG.

Duplicar a rede e ter
expansão nacional
O grupo Vapo foi formado em
2009, está sedeado em Guimarães,
e gere uma rede de 18 postos de
abastecimento. “Para este ano,
contamos fechar com 21 postos de
combustível próprios, ou seja, com
gestão nossa”, disse Daniel Cêpa
Carvalho. Com o novo acionista,
as metas de crescimento tornam-
-se mais ambiciosas. “Com a entra-
da da Kuwait Petroleum [através
da subsidiária Kuwait Petroleum
International] no capital, preten-
demos duplicar a breve prazo o

Petrolífera kuwaitiana negoceia a compra de participação de 50% da rede portuguesa do grupo Vapo,
pretende duplicar o número de postos e contar com abastecimento direto através do porto de Sines.

RICARDO SANTOS FERREIRA
rsferreira@jornaleconomico.pt

COMBUSTÍVEIS

F
ot

o
ce

di
da número de postos de nossa gestão

direta”, diz Cêpa Carvalho. Depois
da entrada da petrolífera kuwaitia-
na no capital o objetivo passa pelo
crescimento orgânico, mas tam-
bém por “apostar nos chamados
abandeiramentos [concessões], de
forma a alargar a mancha de pos-
tos Q8 em todo o território nacio-
nal, com uma forte aposta na re-
presentação da marca em Lisboa e
sul do país, para que, em conjunto
com Espanha, a Q8 se possa trans-
formar num dos maiores operado-
res na Península Ibérica”, refere o
presidente da Vapo. “[O abandei-
ramento] é uma forma de expan-
são mais rápida, porque não impli-
ca tanto investimento”, acrescenta.

A expansão através da aquisição
de outras redes portuguesas é tam-
bém uma possibilidade que será
estudada.

O grupo estima que o volume de
litros vendidos – respeitante a
consumo próprio e também à ven-
da a terceiros – deverá ter aumen-
tado 35,5% este ano, face a 2017,
para 80 milhões. No mesmo perío-
do, o volume de negócios conjunto
das diversas atividades deverá ter
aumentado 51%, para cerca de 100
milhões de euros.

O mercado de combustíveis em
Portugal representou, no ano pas-
sado, mais de 11,6 milhões de to-
neladas, representando o gasóleo
cerca de 4,7 milhões de toneladas,
o jet fuel 1,2 milhões e a gasolina
um milhão de toneladas.

Futuro do projeto
passa pelo Porto de Sines
A Vapo pretende ganhar competi-
tividade ao ser abastecida direta-
mente pela Kuwait Petroleum, a
partir do início do segundo semes-
tre do próximo ano, através do
terminal de granéis líquidos do
porto de Sines.

O CEO do grupo Kuwait Petro-
leum e presidente da Kuwait Petro-
leum International, que explora a
rede Q8, afirmou já que a petrolífe-
ra prevê ter concluído o seu “Clean
Fuel Project” no final deste ano, o
que lhe permitirá “expandir as ex-
portações de petróleo de acordo
com as especificações Euro 4 ou 5”.

“Este volume adicional suporta-
rá o nosso negócio de retalho na
Europa”, disse Nabil Bourisli.
“Sempre que há uma boa oportu-
nidade de negócio, consideramos
capturá-la”, acrescentou, citado
pelo “The Oil & Gas Year”.

A empresa kuwaitiana e a Vapo
esperam beneficiar da legislação
publicada no final de 2016, que de-
termina as regras para acesso ao
oleoduto para combustíveis que
liga Sines e Aveiras, gerido pela
Companhia Logística de Combus-
tíveis, que tem como maior acio-
nista a Galp Energia. Consideram,
também, que a utilização do porto
de Sines poderá permitir o abaste-
cimento da rede em Portugal, mas
também do mercado espanhol. ●

DANIEL CÊPA CARVALHO
Presidente na Grupo Vapo

“Queremos alargar
a mancha de postos Q8
em todo o território nacional,
com uma forte aposta
na representação
da marca em Lisboa
e sul do país”
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ESTRATÉGIA FOCADA
NOS “CLUSTERS
DE RÁPIDO
CRESCIMENTO”

A 13ª edição do Portugal Exporta-
dor, iniciativa organizada pela
Fundação AIP, Novo Banco e pela
aicep Portugal Global, dirigida às
pequenas e médias empresas
(PME) que estão a dar os primei-
ros passos no processo de interna-
cionalização e que querem explo-
rar e diversificar novos mercados
de exportação, decorrerá das 9h00
às 19h do próximo dia 14, no Cen-
tro de Congressos de Lisboa, anti-
ga FIL, na Junqueira.

Há mais de uma década, o Portu-
gal Exportador nasceu para facul-
tar às empresas portuguesas a pos-
sibilidade de, num só dia e num
único local, conhecer os instru-
mentos de apoio à exportação e in-
ternacionalização; aceder a infor-
mação especializada por mercados,
setores e temas relacionados com a
internacionalização; conhecer em
discurso direto a experiência de
internacionalização de empresas
portuguesas, os sucessos e as difi-
culdades; aceder a um conjunto de
produtos e serviços; e identificar
potenciais parceiros e estabelecer e
reforçar contactos pessoais geran-
do condições para cada empresa
desenvolver a sua melhor estraté-
gia para enfrentar o grande desafio
da globalização.

Para esta edição, a Fundação AIP
espera uma participação superior à
registada em 2017, ano em que al-
cançou os 1500 participantes, 34
embaixadas, 16 empresas presta-
doras de serviços, oito gabinetes
de consultoria, 15 câmaras de co-
mércio bilaterais e portuguesas no
exterior, 16 workshops, 32 cafés
temáticos e mais de 100 oradores
nacionais e internacionais.

Quanto aos principais objetivos
do evento, Jorge Rocha de Matos,
presidente da Fundação AIP, afir-
ma ao Jornal Económico que im-
porta, sobretudo, que as empresas
portuguesas “tenham uma perce-
ção mais fina das unidades e prio-
ridades geoeconómicas e da sua ar-
ticulação entre elas, que devem fi-
gurar no mapa da internacionali-
zação”.

As metas passam ainda pela di-
versificação geográfica das expor-
tações e pelo reforço do perfil das
exportações portuguesas. “A prio-
ridade que damos aos clusters nes-
ta edição insere-se nesta filosofia e
faz parte da nossa nova estratégia
para promover as exportações,
através da mobilização de clusters
de rápido crescimento”, conclui
Rocha de Matos.

Em matéria de exportações, o
responsável assume como “desafio
estratégico” ultrapassar a barreira
dos 50% na participação no Produ-
to Interno Bruto (PIB) no hori-

zonte de 2020, e realça a “dinâmica
muito positiva” que o tecido em-
presarial português tem revelado,
“ultrapassando os vários custos de
contexto e outros constrangimen-
tos que ainda existem, a par da
grande resiliência que permitiu ul-
trapassar os anos de crise, fortale-
cendo cadeias de valor, e reforçan-
do o perfil das exportações em ter-
mos de valor acrescentado”.

Quatro mercados e quatro
clusters no centro das atenções
A grande novidade nesta 13ª edi-
ção do Portugal Exportador pren-
de-se com a centralidade atribuída
a quatro mercados e quatro clus-
ters: Angola, Espanha, Estados
Unidos da América e a China são
os mercados em destaque e a cons-
trução, agroalimentar, automóvel
e tecnologia, os clusters escolhi-
dos. No que diz respeito aos mer-
cados selecionados, a organização
preparou um conjunto de
workshops diretamente relaciona-
dos com a economia, oportunida-
des e estratégias de negócio para
entrar de forma segura e sustenta-
da. No global, o porgrama con-
templa dez horas consecutivas de
negócios e empreendedorismo,
com reuniões, networking,
workshops, conferências, cafés te-
máticos e consultoria a ocorrer em
simultâneo.

A marcar a diferença, este ano,
foi introduzida uma área premium
no evento com conteúdos exclusi-
vos e específicos por setor e mer-
cado, a juntar-se a todos os con-
teúdos informativos (área free). A
definição destes dois conceitos
permite a expositores, patrocina-
dores e participantes assegurar
uma presença com conteúdos dife-
renciados de acordo com os objeti-
vos de cada empresa. ●

A 13ª edição do Portugal Exportador destaca quatro clusters e quatro
mercados. Angola, Espanha, EUA e China são os alvos definidos.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

“SÃO NECESSÁRIAS
MEDIDAS QUE ESTIMULEM
A RECAPITALIZAÇÃO
DAS EMPRESAS”

O presidente da CIP - Confedera-
ção Empresarial de Portugal, An-
tónio Saraiva, diz que a aceleração
do crescimento das exportações
portuguesas mostra que as empre-
sas portuguesas são competitivas,
mesmo quando se nota “alguma
degradação de indicadores tradi-
cionais de competitividade exter-
na”. No entanto, considera que
persistem problemas para os quais

é necessário reunirem-se condi-
ções para que sejam resolvidos. Em
entrevista ao Jornal Económico,
destaca como entraves ao desen-
volvimento das empresas portu-
guesas exportadoras a sua reduzida
dimensão, em média, a persistente
dificuldade no acesso ao financia-
mento e a escassez de mão de obra
qualificada. Aponta como necessi-
dades o incentivo à recapitalização,
um quadro fiscal mais amigo do in-
vestimento e investimento na for-
mação. E diz que, mesmo com os
problemas identificados, o objetivo

O presidente da CIP diz que a evolução das
exportações é positiva, principalmente num
ambiente em mudança. Mas avisa para riscos

RICARDO SANTOS FERREIRA
rsferreira@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA ANTÓNIO SARAIVA Presidente da CIP

JORGE ROCHA DE MATOS
Presidente da Fundação AIP

O evento cria reais
oportunidades de negócio
entre empresas e
compradores internacionais,
reforça oportunidades de
networking, fazendo da
inovação um fator
diferenciador.
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de as exportações atingirem um
peso de 50% do produto interno
bruto (PIB) é exeqível e, até, pouco
ambicioso. . “Se se mantivesse a
atual evolução do PIB e das expor-
tações, atingiríamos este valor já
no final de 2020”, aponra.

Como avalia a evolução
recente das exportações
portuguesas?
Avalio de forma muito positiva.
Os resultados do segundo trimes-
tre dão conta de um crescimento
das exportações de bens e serviços
de 7%, recuperando do abranda-
mento registado no início do ano e
continuando a conquistar ganhos
de quota nos mercados externos.
Estes dados mostram também que
54% do crescimento da economia
se ficou a dever ao contributo do
aumento das exportações, líquidas
do respetivo conteúdo importado.
São números que revelam o valor
e a resiliência do setor exportador,
bem como a sua importância para
a economia.
Acresce que estes resultados foram
alcançados num contexto de algu-
ma degradação de indicadores tra-
dicionais de competitividade ex-
terna, o que mostra que a capaci-
dade competitiva das empresas
portuguesas nos mercados inter-

nacionais vai para além de ganhos
por via dos custos ou dos preços.

Quais são os principais
entraves ao desenvolvimento
das empresas exportadoras?
Destacaria a sua reduzida dimen-
são, as dificuldades de acesso ao fi-
nanciamento e, recentemente, a
crescente escassez de recursos hu-
manos qualificados.
A grande fragmentação do tecido
empresarial representa um handi-
cap, quando pensamos na dimen-
são crítica necessária para que uma
empresa possa dispor dos recursos
indispensáveis à internacionaliza-
ção.
Daí a importância do crescimento
e da concentração e cooperação
empresarial para atingir maiores
níveis de competitividade.
Além disso, para aprofundarem a
sua internacionalização, para ino-
varem em termos de produtos e
processos, para aumentarem a sua
competitividade e a sua capacidade
produtiva, as empresas precisam
de investir.
Ora, para investirem, as empresas
precisam de financiamento.
Precisamente, um dos principais
problemas das empresas portu-
guesas é a dificuldade que têm no
acesso ao financiamento, dificul-

dade que, por sua vez, está relacio-
nada com o facto de muitas delas
ainda apresentarem elevados ní-
veis de endividamento e uma ex-
cessiva dependência de crédito
bancário de curto prazo.
É esta a razão da minha insistência
na necessidade de medidas que fa-
voreçam a recapitalização das em-
presas.
Finalmente, a escassez de recursos
humanos qualificados começa a
surgir como um entrave ao seu
desenvolvimento, o que é agrava-
do pela desadequação entre a ofer-
ta e a procura de qualificações e
competências.
Por isso, é fundamental que mais
recursos sejam destinados à for-
mação profissional e que os cen-
tros de formação profissional e as
escolas profissionais com vocação
empresarial sejam dotados das
condições que lhes permitam des-
envolver o seu potencial.

De que ferramentas
necessitam as empresas para
conseguirem exportar mais?
Como disse, para conseguirem ex-
portar mais, as empresas precisam
de aumentar a sua competitividade
e a sua capacidade produtiva. Isto
passa necessariamente, por mais
investimento e por recursos huma-

Um dos principais
problemas das
empresas portuguesas
é a dificuldade
que têm no acesso
ao financiamento,
dificuldade que,
por sua vez, está
relacionada com o
facto de muitas delas
ainda apresentarem
elevados níveis
de endividamento

nos que as capacitem para aprovei-
tar todas as oportunidades que os
mercados externos oferecem. São
por isso necessárias medidas que
estimulem a sua recapitalização e
facilitem o acesso ao financiamen-
to, um enquadramento fiscal mais
favorável ao investimento e uma
oferta formativa que preencha a
atual escassez de qualificações.

Que riscos a CIP antevê para
a evolução das exportações
portuguesas?
Na envolvente externa, não são
poucos os riscos de deterioração
do enquadramento favorável de
que as exportações portuguesas
têm beneficiado: a economia euro-
peia já está a desacelerar e há pers-
petivas de um abrandamento da
atividade e do comércio mundiais,
no quadro das atuais tendências
protecionistas, vindas sobretudo
dos EUA; depois, o fim do progra-
ma de estímulos monetários ex-
traordinários do Banco Central
Europeu tornará menos favoráveis
as condições monetárias e finan-
ceiras que contribuíram para o di-
namismo económico na Europa.
Acresce o processo do Brexit con-
tinua marcado por uma grande in-
certeza, que pesa sobre as empre-
sas que mantêm atualmente rela-
ções com o Reino Unido, direta-
mente ou de forma indireta, atra-
vés da participação em cadeias de
valor globais; e, nas últimas sema-
nas, abriu-se uma crise entre a Co-
missão Europeia e o Governo ita-
liano em torno do orçamento do
Estado, com consequências impre-
visíveis para toda a Europa.
Tudo isto me leva a crer que as di-
nâmicas do comércio internacio-
nal se vão tornar mais adversas,
penalizando mais quem for menos
competitivo.
Na envolvente interna, alguns si-
nais indiciam que a evolução posi-
tiva das exportações terá sido, em
parte, conseguida através de uma
redução excessiva das margens, si-
tuação que importa reverter, pois
compromete uma presença sus-
tentável nos mercados e a própria
capacidade de investimento das
empresas.
Esta situação chama-nos a atenção
para a necessidade de acautelar o
risco de um aumento dos custos
superior ao aumento da produtivi-
dade minar a rentabilidade das
empresas exportadoras e a nossa
competitividade externa, com im-
pactos negativos nas exportações.

É possível atingirmos um peso
das exportações de 50% do PIB?
O Programa Internacionalizar fi-
xou este objetivo para a primeira
metade da próxima década.
É uma meta que está ao nosso al-
cance. Diria mesmo que não é
muito ambiciosa. Se se mantivesse
a atual evolução do PIB e das ex-
portações, atingiríamos este valor
já no final de 2020. ●
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COM A EUROPA CONSOLIDADA PORTUGAL
REFORÇA OUTROS MERCADOS

As exportações têm sido um dos
motores da economia portuguesa,
tocando máximos históricos em
2017. A tendência manteve-se nos
primeiros oito meses deste ano,
ainda que em agosto de 2018 se te-
nha registado um arrefecimento.

Em agosto de 2018, as exporta-
ções cresceram 2,6% em termos
homólogos mensais, devido a um
aumento de 3,5% de venda de bens
intra União Europeia, o que signi-
fica um crescimento de 16,5% face
a julho deste ano.

Excluindo os combustíveis e lu-
brificantes, em termos homólogos,
em agosto de 2018 as exportações
registaram um aumento de 1,7%,
enquanto no que respeita às varia-
ções face ao mês anterior, dimi-
nuíram 23,6%, reflexo sobretudo
do comércio Intra-UE, com uma
queda de 29,1%.

Já no trimestre terminado em
agosto de 2018, as exportações au-
mentaram 8,9% face ao mesmo pe-
ríodo de 2017, o que significa um
incremento de 9,8% no trimestre
terminado em julho de 2018.

No terceiro trimestre, os bens de
consumo lideraram as exporta-
ções, representando 6,3%, segui-
dos pelos bens de investimento
(1,5%) e pelos bens da indústria
transformadora, que representa-
ram 0,5%.

Em agosto de 2018, face ao mês
homólogo de 2017, o INE destaca
o crescimento nas exportações dos
fornecimentos industriais, com
um aumento de 10,2% e dos com-
bustíveis e lubrificantes, que cres-
ceram 12,3%.

Em sentido inverso, registou-se
um decréscimo no material de
transporte, com uma queda de
10,3%, “principalmente devido à pa-
ragem para férias no mês de agosto
de algumas empresas deste setor”.

Itália é o destino
que mais cresce
A liderar os destinos das exporta-
ções portuguesas está a União Eu-
ropeia. Em agosto de 2018, salien-
ta-se o crescimento, face ao mês
homólogo de 2017, das exportações

para Itália, que registaram um au-
mento de 53,8%, seguida por Fran-
ça com uma subida de 11,5%. Em
terceiro lugar, as exportações para
os Estados Unidos cresceram 9%.

Em contra-ciclo, as exportações
para Alemanha, Brasil e Reino Uni-
do registaram os maiores decrésci-
mos, com uma queda de 12,2%,
44,0% e 12,0% respectivamente,
face ao mesmo período de 2017.

Recorde de exportações
em 2017
Segundo dados do Instituto Nacio-
nal de Estatística (INE), as expor-
tações portuguesas aceleraram
10% em 2017 face a 2016, repre-
sentando 55.029 milhões de euros.
Significa isto que a balança comer-
cial de bens atingiu um saldo nega-
tivo de 14.460 milhões de euros, o
que representa um aumento do
défice em 3.075 milhões de euros
face ao ano anterior.

Excluindo os combustíveis e lu-
brificantes, as exportações aumen-
taram 8,9%, isto é mais 2,3% do
que em 2016, enquanto o défice
aumentou 2.125 milhões de euros,
correspondendo a um total de me-
nos 10.299 milhões de euros.

O INE realça que os principais
clientes e fornecedores externos de
bens a Portugal continuaram a ser

Espanha, França e Alemanha.
“O maior défice comercial man-

teve-se com Espanha e o maior
excedente passou a ser com os Es-
tados Unidos, enquanto no ano
anterior foi com o Reino Unido
que Portugal registou o maior ex-
cedente da balança comercial”,
conclui.

As máquinas e aparelhos manti-
veram-se como o principal grupo
de produtos importado e exporta-
do em 2017, mas os maiores acrés-
cimos registaram-se nas exporta-
ções de veículos e outro material
de transporte e nas importações de
combustíveis minerais.

As Estatísticas do Comércio In-
ternacional do INE destacam tam-
bém que o número total de países
com os quais Portugal mantém
transações de bens, assim como o
número de produtos transaciona-
dos revelam uma “elevada estabili-
dade”, em ambos os fluxos, no pe-
ríodo de 2013 a 2017.

Mas, acrescenta o INE, “o nú-
mero de empresas importadoras
e exportadoras tem aumentado
de forma continuada nesse perío-
do, de forma mais intensa nas
empresas importadoras, acompa-
nhando assim a tendência de
acréscimo verificada no valor
transaccionado”. ●

Depois de um ano de máximos históricos, o crescimento das exportações portuguesas desaceleraram, mesmo continuando
a ser determinante para a expansão da economia. O Portugal Exportador aposta em quatro mercados de grande potencial.

ÂNIA ATAÍDE
aataide@jornaleconomico.pt

ANÁLISE
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As exportações
portuguesas
aceleraram 10%
em 2017, face a 2016

ESPANHA
As exportações portuguesas
para Espanha cresceram
8,1% face a 2017, nos
primeiros sete meses do ano.
Entre janeiro e julho, Portugal
contabilizou 8.863 milhões de
euros bens exportados.
Espanha tornou-se assim o
principal cliente de Portugal,
representando 25,5% das
exportações portuguesas,
contribuindo 2,07% este ano
para o crescimento das
exportações globais do país.

ANGOLA
O país liderado por João
Lourenço insurgiu-se como o
oitavo cliente das exportações
portuguesas este ano. Ainda
assim, entre janeiro e julho, as
exportações portuguesas
cairam 16,4% para 874,3
milhões de euros, que
compara com os 1.045,6
milhões de euros registados
no mesmo período de 2017.

CHINA
Se entre 2013 e 2017, as
exportações portuguesas para
a China foi uma tendência
crescente, entre janeiro e
julho de 2018 verificou-se
uma queda de 20,7% face ao
ano anteior. A China
posiciona-se, assim, no 13º
lugar enquanto cliente de
Portugal no comércio
internacional português de
bens.

ESTADOS UNIDOS
As exportações portuguesas
aumentaram 5,1% para os
Estados Unidos até julho de
2018, face ao mesmo período
de 2017, registando 1.768,6
milhões de euros. Os Estados
Unidos pocisionam-se assim
como o quinto cliente de
Portugal no comércio
internacional de bens,
representando 0,27% do
contributo para o crescimento
das exportações globais do
país.
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“Hámuito interesse
em investir em empresas
que usam ‘blockchain’”

As criptomoedas já não são a única
forma de investimento relacionado
com a tecnologia blockchain e as star-
tups que a implementam captam o
interesse dos investidores. Chris Jo-
nes, lidera um unidade da plataforma
norte-americana Dragonchain dedi-
cada a encontrar financiamento e
prestar consultoria a empreendedo-
res do setor, explicou que o abranda-
mento das Initial Coin Offerings
(ICO) reforçou o apetite de investi-
dores tradicionais.

A tecnologia blockchain já está
madura o suficiente para ser
usada de forma generalizada?
Ainda não. Estamos a caminhar nes-
se sentido, mas ainda não. Ainda es-
tamos numa fase inicial de desenvol-
vimento da tecnologia. Toda a gente
gosta de a comparar à internet e, fa-
zendo essa comparação, estamos no
início dos anos 1990, ou seja, antes
do IPO da Netscape. Mas há o hype
da bolha no final dos anos 1990 por
causa do preço das criptomoedas.
Apesar de a tecnologia ainda estar
em desenvolvimento, o hype gerado
pelos preços possivelmente criou ex-
petativas exageradas para a tecnolo-
gia, neste momento. Dito isto, há
muita gente a trabalhar na criação de
caminhos entre as diferentes esta-
ções para chegar a um lugar onde
possa haver uma adoção mais lógica
de consumidores e negócios.

As criptomoedas são a próxima
bolha dotcom?
Eu não penso sobre a perspetiva do
mercado em si, mas da minha pers-
petiva e da Dragonchain, o preço das
criptomoedas não é tão importante
quanto o desenvolvimento tecnoló-
gico subjacente e ser capaz de imple-
mentar a tecnologia de forma que
faça sentido. Não separamos o
blockchain das criptomoedas porque
andam de mãos dadas e o mercado é
uma peça importante para a tecnolo-
gia, mas não me concentro no preço
do dia a dia da bitcoin. É uma bolha?

Realmente não importa, no sentido
em que o preço não altera a utilidade
da tecnologia subjacente para utiliza-
dores.

Ainda faz sentido associar
blockchain simplesmente
a bitcoin?
Blockchain é uma plataforma na qual
as pessoas podem construir coisas.
Aconteceu que a primeiro constru-
ção foi uma criptomoeda. Há tonela-
das de outras aplicações também. As
pessoas querem se concentrar na
aplicação da criptomoeda - o que
compreendo porque está associada a
dinheiro -, mas há outros casos de
uso. No Dragonchain, concentra-
mo-nos em casos de uso empresarial
que não estão relacionados com o
valor da bitcoin ou qualquer outra
criptomoeda.

Além da questão da bolha, quais
são os principais riscos?
Como estamos nos estágios iniciais
da tecnologia, o importante neste
momento é torná-la utilizável para
empresas e consumidores. Há desa-
fios técnicos, como a velocidade, que
estão a ser resolvidos e penso que se-
rão resolvidos em breve. Na plata-
forma Dragonchain não temos pro-
blemas de velocidade. A longo prazo,
penso que o futuro será brilhante
para a blockchain. Quais são os players
que vão tirar proveito disso, ainda é
cedo para saber.

Em que é que se diferencia
a Dragonchain e como funciona
a Dragonscale?
A Dragonchain é uma plataforma
blockchain para criar aplicações em-
presariais. Originalmente, foi desen-
volvida dentro da Disney, mas o ar-
quiteto responsável acabou por sair
para comercializar a plataforma, há
cerca de um ano. Agora temos em-
presas e utilizadores a construírem
na plataforma, que é bastante única.
É um híbrido entre público e priva-
do. As empresas podem manter os
dados fora da plataforma pública,
mas também podem postar agnosti-
camente na plataforma se houver in-
formações ou dados que queiram ex-
por. Funciona nos principais idio-
mas e tem também smart contracts.
Pelo que sei, é a primeira com real
capacidade inter-cadeia, sendo capaz
de registar e mover tokens entre ca-
deias. A Dragonscale foi inicialmen-
te uma plataforma para ajudar as em-
presas com Initial Coin Offerings
(ICO e, em seguida, afastamo-nos
disso para ajuda pequenas startups de
blockchain e outras a encontrarem fi-
nanciamento e recursos que preci-
sam para ter sucesso. Ajudamo-los a
encontrarem financiamento e tam-
bém temos uma equipa de providers
que podem ajudá-los com smart con-
tractsou consultoria.

Está a ser difícil encontrar
investidores para essas
empresas?
Estamos nos estágios iniciais de le-
vantar financiamento, portanto, não
posso falar de dificuldades. Há muito
interesse. Há muito interesse porque
há muitos developers que querem
construir as suas plataformas e que
estão focados nas aplicações, e não
no próprio blockchain. Em segundo
lugar, temos um forte historial. E
terceiro, temos muitos projetos para
os investidores.

Considera que os investidores
estão a transitar
das criptomoedas para
as empresas de blockchain?
Estamos a assistir a isso nos EUA e
em outros lugares, sim. Temos par-

ceiros em todo o mundo. As pessoas
estão tornar-se mais inteligentes em
relação ao que investem e como a
loucura dos ICO abrandou, há mais
investimentos tradicionais a ganha-
rem espaço neste setor.

Trabalha diretamente com
projetos blockchain. Quais são
as principais áreas que vê como
oportunidades?
De um modo geral, a identidade é
uma área enorme. Considero que é o
primeiro campo de batalha para a
blockchain porque poderemos tirar
grande proveito e ver resolvidos
problemas relacionados com a requi-
sição de identificação. Na verdade,
vai acontecer mais cedo do que pen-
samos. Vejo aí uma área. Monitori-
zação e rastreabilidade é outro e tam-
bém cadeia de distribuição e seguros.
É muito amplo. As empresas que es-
tão a olhar para isso estão a tentar dar
os primeiros passos e tentar desco-
brir como fazê-lo.

E quais são as áreas que ninguém
está a olhar?
Penso que não há muitas áreas para
as quais ninguém esteja a olhar. Pen-
so que provavelmente há mais pes-
soas a tentarem aplicar blockchain
onde não é preciso. É provavelmente
mais o que tem acontecido nos últi-
mos 12 a 18 meses. Não é um com-
primido mágico e não é necessária
para tudo. Há tantos projetos em es-
tágio inicial a olharem para todas as
áreas que a grande questão é onde
haverá adesão nos estágios iniciais
dessa tecnologia, porque as pessoas
estão a olhar para isso em muitas coi-
sas e, em muitas delas, a tecnologia
ou não está pronta ou simplesmente
não é precisa. Portanto, temos de
pensar onde haverá adesão e vale a
pena investir.

A banca e a área financeira estão
nesse grupo?
Temos sede em Seattle e não há ban-
cos lá, o que é bom porque o projeto
que temos lá está focado em casos de
uso de negócios que não estão vincu-
lados à parte financeira de blockchain
ou criptomoedas. ●

O especialista norte-americano em financiamento de ‘startups’ que aplicam a tecnologia explicou que
investidores tradicionais começam a olhar para o setor, especialmente após o abrandamento dos ICO.

LEONOR MATEUS FERREIRA
lmferreira@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA CHRIS JONES Presidente da Dragonscale e co-fundador da Blockchain Seattle Conference

Há tantos projetos
em estágio inicial
a olharempara todas
as áreas que a questão
é onde haverá adesão

As áreas de eleição diferem apesar de
todas se relacionarem com o fator
disruptivo da tecnologia, mas o que
três gurus do venture capital (VC)
têm em comum é que investem na
personalidade dos fundadores das
empresas, segundo explicaram no
painel “Segredos dos Investidores
para 2019,” na conferência Web
Summit, que se realizou esta semana,
em Lisboa.

“Grandes fundadores fazem toda a
diferença”, afirmou Juliet de Bau-
bigny, senior partner da Kleiner
Perkins, uma firma de venture capital
de Silicon Valley que investe maiori-
tariamente em empresas em cresci-
mento. Algumas das escolhas passa-
das incluíram a Amazon, Genentech
ou Google.

Atualmente, a Kleiner Perkins
mantém o foco nas histórias e detém

Personalidade
Três gurus
do investimento
partilharam
os segredos das suas
escolhas na Web
Summit. O fator
disruptivo da
tecnologia é a chave.

FINANCIAMENTO
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Brasil, vontade
e capacidade
de reformar

Os mercados financeiros tor-
ceram pela derrota de Fernan-
do Haddad e das suas políticas
despesistas, contra reformis-
tas e antiprivatizações, mas
não estiveram a favor de Bol-
sonaro, quer pelo seu históri-
co de posições contra refor-
mistas e antiprivatizações,
quer pelo radicalismo do seu
discurso. No entanto, o ‘mal
menor’ de ter Bolsonaro como
presidente acabou por gerar
algum otimismo entre os in-
vestidores.

Para esta mudança de senti-
mento terá contribuído a es-
colha do ultraliberal Paulo
Guedes para conselheiro (ago-
ra ministro), o que amenizou
alguns receios sobre as posi-
ções económicas de Bolsona-
ro, embora a conversão ao li-
vre mercado não esteja total-
mente clara face às divergên-
cias internas que persistem,
com vários elementos rele-
vantes do elenco presidencial
contra as privatizações e con-
tra a desesperadamente neces-
sária reforma do sistema de
pensões.

Lembre-se que a dívida pú-
blica de 84% face ao PIB (ex-
cessiva nos padrões emergen-
tes) posiciona-se como o
grande problema económico
do Brasil, e este número tende
a aumentar, com o FMI a pro-
jetar uma dívida bruta de
95,6% em cinco anos. Reduzir
despesas de salários, simplifi-
car o código tributário (em
particular reduzir isenções) e
enfrentar o problema das cha-
madas despesas obrigatórias
torna-se, pois, essencial. E a
grande maioria do orçamento
é canalizada para o sistema de
segurança social, em particu-
lar para as pensões.

O aumento dos custos com
as pensões agudizou-se no go-

MÁRIO PIRES
Diretor de clientes institucionais

e do mercado português Schroders

verno Dilma, tornando esta
fatia similar à dos países euro-
peus (apesar dos rendimentos
incomparavelmente mais bai-
xos e de uma demografia mui-
to mais penalizadora), pelo
que o FMI colocou já em cima
da mesa o aumento da idade
de reforma, o desfasamento
entre pensão mínima e salário
mínimo e uma menor bene-
volência na função pública
(que consome 80% do paga-
mento de pensões).

Otimismo duradouro?
Se o otimismo dos mercados
com a vitória de Bolsonaro em
muito se deveu à sua suposta
conversão ao liberalismo de
mercado, a duração deste oti-
mismo depende da sua vonta-
de e capacidade de levar a cabo
estas reformas cruciais.

No curto prazo, parece que
o otimismo pode até transfor-
mar-se em euforia, apoiado
pelo acréscimo da confiança
empresarial, que disparou
vinda de níveis muito baixos
no início do ano, e pelo inte-
resse despertado pelos bons
desempenhos de alguns ativos
num ano particularmente ne-
gativo para a maioria dos
emergentes.

Assumindo que, neste iní-
cio de legislatura, não há deci-
sões críticas por parte de Bol-
sonaro e que o presidente
consegue rodear-se de uma
equipa com experiência legis-
lativa (contrabalançando a
que lhe falta) e manter a esta-
bilidade (sem escândalos nem
afastamentos que podem estar
prementes), o sentimento po-
sitivo deverá conservar-se até
ao Carnaval, época em que co-
meça, na prática, a aprovação
de nova legislação em áreas
críticas. Nessa altura, investi-
dores e mercados farão uma
primeira avaliação que será
crucial para o futuro.

Até lá, o alívio de evitar um
governo comunista deve aju-
dar a concretizar investimen-
tos que estavam suspensos, o
que a par com um reforço do
valor da moeda deve atenuar
os receios sobre a inflação e as
taxas de juro, assim como
apoiar uma aceleração no
ritmo do crescimento econó-
mico. ●

OPINIÃO

é o que capta ‘venture capital’
participações em tecnológicas em as-
censão como a Spotify ou a Slack.
“Não têm havido muitas mudanças
[nas escolhas de empresas]. Investi-
mos em inovação técnica”, afirmou
Juliet de Baubigny.

Tal como a Kleiner Perkins, tam-
bém a DST Global aposta em em-
presas em crescimento, tendo espe-
cial foco nos Estados Unidos e na
Ásia, como explicou o managing
partnerTom Stafford. “Em termos de
pessoas, o que gostamos é o mesmo”,
disse Stafford, deixando um conse-
lho aos empreendedores: os investi-
dores não são técnicos e quando o
pitch é demasiado explicativo em ter-
mos tecnológicos, o interesse come-
ça a cair. “Descrevam a aplicação e
não a tecnologia”, disse Stafford.

Trae Vassallo, co-fundadora e
managing director da Defy.vc con-
corda: “queremos falar com o em-
preendedor autêntico e a pessoa que
conhece realmente o problema que
pretende resolver”. Ao contrário
das duas outras firmas, a Defy.vc
prefere empresas em estágio inicial
do que em crescimento. “Gosto de
conhecer as empresas antes sequer
de terem uma marca. Todos os de-
talhes contam”, disse Vassallo,
aconselhando os empreendedores a
usarem o tempo do pitch para se “ga-
barem” de si próprios e das suas

equipas. Acrescentou que a grande
diferença entre si e os investidores
com quem partilhou o palco é que,
investindo em empresas em fase
embrionária, são normalmente os
primeiros a ganhar um lugar na ad-
ministração e os próprios fundado-
res procuram esse tipo de apoio,
além do financeiro.

O investimento de venture capital
atingiu, no ano passado, um máxi-
mo da década, tendo atingido os 155
mil milhões de dólares a nível glo-
bal, de acordo com dados do relató-
rio KPMG Venture Pulse. Os EUA
e a Ásia foram alvo da maior fatia,
mas 19,1 mil milhões de dólares
(cerca de 16,6 mil milhões de euros
ao câmbio atual) foram investidos
em empresas na Europa. A média de
financiamento por negócios subiu,
sendo que a tecnologia foi uma das
áreas mais fortes.

Inteligência artificial e machine
learning duplicaram o montante de
VC angariado no ano passado, para
12 mil milhões de dólares. No en-
tanto, no que diz respeito a tecno-
logia, as escolhas não são lineares.
Os três investidores que partilha-
ram os seus segredos para os próxi-
mos 12 meses têm entre si prefe-
rências diferentes.

A Kleiner Perkins afirmou que a
economia partilhada é algo em que

tem bastante interesse e apontou
para a forma como a geração millen-
nial está a mudar vários domínios da
sociedade, incluindo a flexibilidade
do trabalho ou o consumo.

A DST Global tem uma aborda-
gem mais aberta e o managing
partnerreferiu gostar de “todos os sí-
tios em que os consumidores gastam
o seu dinheiro”. Do retalho aos servi-
ços, passando por saúde ou educa-
ção, a firma investe de forma alarga-
da em termos de setores, desde que
seja permeável a inovação digital e
tecnológica. “Gostamos especial-
mente de PME porque são ao mes-
mo tempo negócios e consumido-
res”, acrescentou. De forma seme-
lhante, olhando para o portfólio da
Defy.vc, “fazemos questão de inves-
tir numa série de áreas que estão em
momentos disruptivos”, explicou
Vassallo, exemplificando com áreas
como media ou segurança.

Juliet de Baubigny, da Kleiner
Perkins, lembrou ainda que no fim
do dia as escolhas dos investidores
prendem-se com o retorno que es-
peram ter. “É uma rua com dois sen-
tidos. Nós temos o dinheiro, mas se o
vamos investir, é como entrar num
casamento. O que eu quero é ver
fundadores que realmente entendam
o capital e como criar valor para os
investidores”, acrescentou. ● LMF
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MERCADOS & FINANÇAS

Depois das quedas significativas
em outubro, os mercados acionis-
tas estabilizaram uma recuperação
substancial em alguns títulos nos
últimos dias. O Nasdaq100 voltou
a estar acima da média móvel de
200 dias (MM200), o que define
em abstrato um mercado de alta
(bullmarket) e, quando está abaixo,
um mercado de baixa (bearmarket),
e subiu dos 6.575 pontos regista-
dos a 29 de outubro, valor mais
baixo desde maio, para os 7.203
pontos na passada quarta-feira. É
uma subida de quase 10%, após
quedas de 17% de outubro.

Os mercados norte-americanos
reagiram positivamente aos resul-
tados das eleições nos EUA, reali-
zadas na terça-feira. Os Republica-
nos no Congresso perderam a Câ-
mara dos Representantes para os

Democratas, mas conseguiram
manter a maioria no Senado. Os
mercados responderam com subi-
das de 2% e 3% nos EUA e na Eu-
ropa.

A Reserva Federal norte-ameri-
cana (Fed) reuniu esta semana, a 7
e 8 de novembro e manteve as ta-
xas de juro inalteradas. Segundo os
futuros sobre a “alteração de taxas
de juro”, negociados na Bolsa de
derivados de Chicago (CME
Group), uma subida de taxas para
2,5%, pode ocorrer com uma pro-
babilidade de 75% na próxima reu-
nião a 19 de dezembro. Cerca de
20% antevêem uma manutenção
nos 2,25% e 5% prevêem uma su-
bida de 50 pontos base para 2,75%.

Os principais mercados acionis-
tas asiáticos estabilizaram nos úl-
timos dias, depois de uma queda à
volta de 30% desde o final de ja-
neiro, nomeadamente no princi-
pal índice chinês, o Shanghai
Compósito.

As ações europeias também
acompanharam os ganhos dos mer-
cados acionistas norte-americanos.
Se por um lado, persistem os re-
ceios do confronto entre Bruxelas e
Roma no que concerne às contas
públicas italianas para 2019, os for-
tes resultados do Société Générale,
do Commerzbank e da francesa So-
dexo acalmaram as preocupações
sobre os lucros das empresas. As
obrigações italianas, porém, conti-
nuam a perder terreno.

Em Lisboa, a Pharol liderou os
ganhos do PSI 20 com uma subs-

tancial subida. A Câmara de Arbi-
tragem do Mercado no Brasil vol-
tou atrás e autorizou a Oi a fazer
um aumento de capital. A Pharol
pretende fazer um aumento de ca-
pital até aos 80 milhões de euros.
Este desfecho já estaria descontado
pelo mercado, funcionando a regra
de vender com o rumor e comprar
com a notícia.

Desta semana fica ainda para
memória futura a afirmação do mi-
nistro português da economia de
que Portugal vai continuar a cres-
cer acima da média europeia. ●

Petróleo cai,
marijuana sobe
e taxas mantêm

Os mercados norte-americanos e europeus
reagiram positivamente aos resultados das
eleições nos EUA em semana de reunião da Fed.

PAULO ROSA
Senior Trader do Banco Carregosa
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AÇÕES
CANÁBIS

Vários estados dos EUA, como
Missouri e Michigan, votaram a favor

da legalização da marijuana para
consumo por adultos, e impulsionaram os

títulos do setor, ligado à indústria farmacêutica
com medicamentos à base desta planta. O

índice norte-americano da marijuana subiu cerca
de 15% nos últimos cinco dias. Desde o início do

ano, valorizou quase 30% e nos últimos 12
meses quase 100%. Por capitalização
bolsista, a Tilray, a Canopy Growth, a

Aurora Cannabis e a Cronos Group têm
registado subidas significativas já na

antecipação da vitória do ‘sim’
à marijuana em vários

Estados.

CAMBIAL
EUR/USD

As fortes quedas das bolsas
em outubro penalizaram o euro

em mais de 4% contra o dólar, mas esta
semana o par EUR/USD subiu mais de 1%

e recupera da queda de 1,18 para 1,13.
O dólar é um dos destinos mais sólidos quando

os investidores estão preocupados com
os mercados acionistas: refugiam-se na compra
de obrigações e entram no mercado monetário.
A yield das obrigações americanas a 10 anos

desceu de 3,25% para 3,05% em outubro,
mas já regressou aos 3,24% nos últimos

dias. Os resultados das eleições,
com uma divisão do congresso

penalizou o dólar.

COMMODITIES
PETRÓLEO

O petróleo continua a perder terre-
no desde o início de outubro. O Brent de

Londres cedeu dos 86,27 dólares por barril,
a 3 de outubro, para 71,18 dólares na terça-fei-

ra. A descida deve-se às fortes quedas dos mer-
cados acionistas e receios de abrandamento

económico. Porém, a meio da semana começou
a recuperar ligeiramente com a estabilização dos
mercados e aliviar da tensão sobre novas san-
ções ao Irão, depois dos EUA permitirem que

oito países continuem a comprar petróleo
ao Irão. A OPEP, após vários meses
a aumentar a produção, pode agora

reverter a sua política. A cota-
ção reagiu em alta.

12 DE NOVEMBRO
CONSTRUÇÃO
PORTUGUESA
INE publica Índice
de Produção, Emprego,
Remunerações e Horas
Trabalhadas na Construção
e Obras Públicas relativo
a setembro

SERVIÇOS PORTUGUESES
INE divulga Índices
de Volume de Negócios,
Emprego, Remunerações
e Horas Trabalhadas nos
Serviços relativo a setembro

FERIADO NOS EUA
Feriado nos EUA
em observância
do Dia dos Veteranos

13 DE NOVEMBRO
INFLAÇÃO NACIONAL
INE publica Índice de Preços
no Consumidor relativo
a outubro

CRÉDITO À HABITAÇÃO
Banco de Portugal apresenta
dados das taxas de juro
nas novas operações
nos empréstimos bancários
à habitação concedidos
a particulares em setembro

EMPRÉSTIMOS
A PARTICULARES
E EMPRESAS
Banco de Portugal apresenta
dados das taxas de juro
nas novas operações
nos empréstimos
a particulares e sociedades
não financeiras em setembro

14 DE NOVEMBRO
EMPREGO EUROPEU
Eurostat divulga estimativa
rápida do emprego
na zona euro e UE
no terceiro trimestre do ano

CRESCIMENTO
ECONÓMICO EUROPEU
Eurostat publica estimativa
rápida do crescimento do PIB
na zona euro e UE
no terceiro trimestre do ano

CONTAS NACIONAIS
INE apresenta estimativa
rápida das Contas Nacionais
Trimestrais no terceiro
trimestre de 2018

15 DE NOVEMBRO
COMÉRCIO
INTERNACIONAL
Eurostat divulga dados
preliminares do comércio
internacional de bens
na zona euro
e UE em setembro

TURISMO NACIONAL
INE publica estatísticas
da Atividade Turística
em setembro de 2018

16 DE NOVEMBRO
INFLAÇÃO EUROPEIA
Eurostat divulga dados finais
do Índice de Preços
no Consumidor na zona euro
e UE em setembro

EM AGENDA

Com o apoio de
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“Se não se sentem perdidos, é porque
ainda não perceberam o que aí vem” –
Daniel Traça, Dean da Nova SBE

Esta citação sintetiza o ambiente vivi-
do na conferência de abertura do
Beyond, uma iniciativa da EY que ao lon-
go dos próximos meses irá promover o
debate em torno do impacto que a revo-
lução digital terá em Portugal. Ela sinteti-
za os resultados do estudo sobre Maturi-
dade Digital das Empresas em Portugal,
cujas conclusões foram apresentadas no
mesmo dia. Reflete também a perspetiva
de empresas como a A-to-Be (Grupo Bri-
sa), os CTT e o Eco, que, estando a inves-
tir fortemente na sua transformação digi-
tal, assumiram na mesma conferência
uma preocupação permanente em identi-
ficar de onde virá a próxima ameaça ou
sobre como poderão adaptar de forma
mais eficaz os seus modelos de negócio.

Abundam os exemplos que obrigam
cidadãos, empresas e decisores políticos
a refletir sobre o processo de mudança
acelerada imposto pela revolução digital:
● Vivemos num mundo em que um ví-

deo viral pode alcançar 200 milhões de
visualizações em 24 horas, ou em que
uma aplicação pode atingir 100 milhões
de utilizadores em apenas um mês – o
apetite pela novidade e a integração em
comunidades virtuais globais são uma
ameaça permanente à lealdade dos con-
sumidores;
● A adoção de Robotic Process Automa-
tion (RPA) permite, com um investi-
mento inicial limitado e com um período
de implementação de poucas semanas,
automatizar tarefas repetitivas e de baixo
valor acrescentado, passando a ser con-
cluídos em segundos os processos que
normalmente demorariam horas a um
humano - uma única licença de software
pode executar várias funções, 24 horas
por dia, incluindo a capacidade de agir
em função de árvores de decisão previa-
mente definidas, sem fatiga, sem erros e
sem salário;
● Duas décadas depois de o primeiro

computador ter derrotado o campeão
mundial de xadrez, com base em algorit-
mos avançados e em bases de dados ex-
tensas sobre o jogo, em 2017 a ferramen-
ta de inteligência artificial AlphaZero,
munida apenas das regras do jogo, preci-
sou apenas de quatro horas de aprendi-
zagem, jogando contra si própria, para
derrotar de forma clara (28 vitórias, 72
empates, zero derrotas) o melhor softwa-
re especializado em xadrez – apesar de os
resultados mais mediatizados da inteli-
gência artificial parecerem desligados de
aplicações de negócio, eles ilustram ape-
nas o seu potencial para lidar com pro-
blemas especialmente complexos; todos
os dias são usadas técnicas de machine
learning com volumes massivos de da-
dos, permitindo a identificação de pa-
drões até agora demasiado ténues para
serem captados pelo intelecto humano e
que resultam em aplicações diretas, em
áreas que vão da medicina à gestão efi-
ciente de processos produtivos;

Se as consequências potenciais dos
efeitos destes exemplos não são suficien-
tes para lhe gerar desconforto, então ain-
da não tomou consciência do processo
de transformação social e das organiza-
ções que está em curso. Se ficou descon-
fortável, essa é a motivação certa para
tentar antecipar riscos e começar a mo-
bilizar recursos para aproveitar oportu-
nidades.

O impacto da revolução digital será
global, rápido e dificilmente mitigável
apenas com regulamentação. Face à in-
certeza do que se aproxima, as respostas
adequadas incluem a aposta no talento,
na inovação e nas parcerias. ●

Como evitar
o desconforto sentindo-se
desconfortável

O impacto da revolução
digital será global,
rápido e dificilmente
mitigável apenas
com regulamentação

Foi já há 15 anos que Henry Chesbrough lan-
çou o primeiro best-seller sobre open innova-
tion, dando cunho ao conceito que definiu
como o esforço de abertura do funil de inova-
ção de uma organização de forma a melhorar
os seus rácios de eficiência e eficácia, e assim
obter um maior retorno nos seus esforços de
inovação. Esta é uma prática que, atendendo à
sua aplicabilidade na nossa realidade empre-
sarial, está longe de ter atingido o seu poten-
cial.

Considerando a crescente concorrência
global, maior complexidade no desenvolvi-
mento de produtos, convergência entre dis-
tintos setores e redução dos ciclos de vida de
produtos, as empresas estão cada vez mais
conscientes da obrigatoriedade da sua arqui-
tetura de inovação estar aberta ao seu ecossis-
tema exterior, para terem acesso a competên-
cias/conhecimento relevante para os seus ob-
jetivos de inovação.

Enquanto algumas organizações obtêm ele-
vado retorno das suas iniciativas de colabora-
ção com o exterior, outras, com o mesmo
grau de sofisticação, não conseguem ativar os
seus esforços. De entre os vários modelos de
open innovation existentes, destacamos quatro
dos mais disseminados: crowdsourcing, R&D
conjunto, technology licencing (in e out) e redes
de cooperação. Não existindo um modelo,
por definição superior a outro, cabe a cada or-
ganização conceber a abordagem que melhor
contribua para os seus pilares estratégicos de
crescimento.

Para uma estratégia de open innovation bem-
-sucedida as empresas devem garantir três
condições principais: mudança de uma abor-
dagem organizacional fechada (de isolamento
e controlo) para uma abordagem aberta (de
partilha de informação e parceria), evitando a
síndrome de “não-foi-inventado-aqui”, um
modelo de governo adaptado ao tipo de rela-
cionamento com o exterior e uma estratégia
de proteção da propriedade intelectual que
minimize o risco de apropriação. É, deste
modo, crítico que as organizações não enca-
rem open innovation como um conjunto de
iniciativas isoladas, mas antes como uma prá-
tica transversal à estratégia de inovação da
empresa alinhada com o seu modelo de negó-
cio. Apenas assim serão capazes de maximizar
os seus resultados de inovação sem estarem li-
mitados apenas à sua capacidade interna. ●

15 anos de open
innovation:
como
potencializar
o seu valor

LUIS FLORINDO
Associate Partner, EY

As empresas estão cada vez
mais conscientes
da obrigatoriedade
da sua arquitetura
de inovação estar aberta
ao seu ecossistema exterior
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“A arbitragem
continua a ser
o meio preferido de
resolução de litígios
internacionais”

Pedro Metello de Nápoles assu-
miu formalmente a liderança da
equipa de Arbitragem da PLMJ
em janeiro deste ano, sucedendo
ao fundador José Miguel Júdice. É
desde 2006 sócio de PLMJ, onde
ingressou em 1995. Foi até ao fi-
nal de 2015 o responsável pela
coordenação da Angola Desk.
Desde 1998 que se tem vindo a es-
pecializar-se na área da arbitra-
gem, tendo desde então estado en-
volvido como advogado em várias
dezenas processos arbitrais, do-
mésticos e internacionais. Parte
significativa dessas arbitragens
processou-se de acordo com as
Regras de Arbitragem da CCI -
Câmara de Comércio Internacio-
nal (CCI), sendo as outras ou ad-
-hoc, ou de acordo com as Regras
do Centro de Arbitragem da
CCIP, do Instituto de Arbitragem
Comercial Associação Comercial
do Porto e do Centro de Arbitra-
gem de Litígios Comerciais (OA).

Quais as tendências
que estão a marcar
o direito da arbitragem?
Internamente, e à semelhança do
que aconteceu noutros países,
penso que é seguro dizer que é ma-
nifesta uma crescente autonomi-
zação do direito de arbitragem,
com a tomada de consciência de
que a arbitragem é mais do que
uma forma de processo no catálo-
go das leis processuais e que envol-
ve efectiva especialização. Interna-
cionalmente, penso que os dois te-
mas mais relevantes são o futuro
da arbitragem de investimento,
principalmente envolvendo países
da União Europeia e o desenvolvi-

mento e utilidade da chamada soft
law, ou seja, de conjuntos de regras
normalmente emitidas no âmbito
de associações internacionais e que
visam servir de enquadramento
aos processos arbitrais, sendo o
caso mais recente o das Regras de
Praga.

Será um ano de muita
actividade? Porquê?
Sim. Contamos que de facto seja.
A arbitragem continua a ser o
meio preferido de resolução de li-
tígios internacionais e consideran-
do a crescente globalização das
economias, a maioria dos litígios
tende a ter uma faceta internacio-
nal. Isso conduz a preocupações
com a eleição de uma jurisdição
neutra e frequentemente à opção
pela arbitragem. Por outro lado,
desde há vários anos que constata-
mos que a percentagem de contra-
tos com cláusulas arbitrais conti-
nua a aumentar, o significa que o
número de potenciais litígios está
a crescer. Finalmente, a melhoria
dos indicadores económicos tem
efeitos óbvios no crescimento da
atividade empresarial, com mais
contratos e, consequentemente,
mais litígios.

Há novas leis à vista, que vão
marcar a agenda desta área?
Há neste momento tendências cla-
ramente contraditórias. Por um
lado, existe um projecto para apro-
vação pela Assembleia da Repúbli-
ca de um regime para a arbitragem
societária o que, a ser aprovado,
permitirá que esse tipo de litígios –
tipicamente disputas entre accio-
nistas e a sociedade, mas não só –
saiam dos tribunais judiciais, que
não têm conseguido dar vazão às
solicitações que têm. À semelhan-
ça do que sucedeu com a Lei da Ar-

O líder da equipa de arbitragem da PLMJ afirma que há
uma “crescente autonomização” do direito de arbitragem
e que a sociedade tem feito “um forte investimento” nesta área.

ANTÓNIO SARMENTO
asarmento@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA PEDRO METELLO DE NÁPOLES sócio coordenador da área de prática de arbitragem da PLMJ

Desde há vários anos
que constatamos
que a percentagem
de contratos
com cláusulas
arbitrais continua
a aumentar

bitragem Voluntária de 2011, esse
projecto foi apadrinhado pela As-
sociação Portuguesa de Arbitra-
gem e objecto de discussão entre a
comunidade arbitral, pelo que há
grande expectativa relativamente
ao mesmo.
Em contrapartida, tem havido
projectos com vista a limitar, e até
impedir, o uso da arbitragem, por
parte da administração pública.
Espera-se também que em breve
seja aprovado o novo Código da
Propriedade Industrial, o qual de-
verá pôr termo à arbitragem ne-
cessária em matéria de autoriza-

ções de introdução no mercado de
medicamentos genéricos, criada
em 2011, embora tal opção seja
toada por se entender que as cir-
cunstâncias que tinham presidido
à criação daquele regime tinham
já não se verificam.

O que esperam para o próximo
ano, nesta área?
Por todas as razões anteriores, a
expectativa continua a ser de
crescimento do número de arbi-
tragens e do volume de trabalho
em arbitragens, seja a nível do-
méstico, seja internacional, com
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O advogado João Leitão Figueire-
do considera que a aplicação de
três coimas ao Centro Hospital do
Barreiro-Montijo (CHBM) por
parte da Comissão Nacional de
Proteção de Dados (CNPD) veio
“desmistificar” a ideia de que o re-
gulador não estaria pronto para
supervisionar a aplicação da nova
lei dos dados, que entrou em vi-
gor há cerca de cinco meses. Em
entrevista, o associado da CMS
Rui Pena & Arnaut fez um balan-
ço da entrada em vigor do Regu-
lamento Geral da Proteção de Da-
dos (RGPD) no país e assegurou
que não existem organizações
100% em conformidade com este
quadro legal.

Para o advogado de Propriedade
Intelectual, TMT e Direito Farma-
cêutico, a multa de 400 mil euros
aplicada a este hospital é “um aler-
ta importante para as empresas e
entidades públicas” de que o
RGPD “não é brincadeira, tem
uma componente processual mui-
to significativa e uma componente
tecnológica pesada”, uma vez que
geralmente acaba por implicar um
investimento financeiro significa-
tivo. João Leitão Figueiredo lem-
bra que o valor está longe dos va-
lores máximos, porém não o des-
caracteriza como avultado.

Na sua opinião, o tecido empre-
sarial português começou tarde o
processo de adaptação, e admite
que possa ser considerada ilícita a
tentativa da aprovação da lei de
uma isenção de três atos para as
entidades públicas. “O processo de
implementação tem ganho matu-
ridade por parte das empresas e
entidades e tem sido bastante bom,
mas não me parece que exista nes-
te momento alguém que tenha
aplicado na sua plenitude o RGPD.
Aliás, acho que isso seria, no plano
virtual, algo impossível”, disse ao
Jornal Económico. “Acho também
que a 25 de maio se passou uma
ideia profundamente errónea para
o mercado, a de que CNPD não es-
tava preparada para o enforce-
ment. [A multa] foi uma mensa-

gem clara para o mercado de quem
profissionais capacitados”, acres-
centou.

O advogado refere que há quem
entenda que, à luz da lei nacional,
possa ser qualificada como ilegal,
apesar de ser uma prerrogativa dos
Estados-membros prevista. A seu
ver, a aprovação nesta especifici-
dade seria “objetivamente um
erro”, dado que implicaria estar a
colocar entidades do Estado num
estado de vantagem significativo e
estaria a “distorcer o mercado”.
Isto porque, na prática, poria, por
exemplo, entidades que exploram
unidades hospitalares privadas em
diferentes condições das públicas:
“Admito que possa ser considerada
ilícita esta lógica de isenção por
um prazo ainda que limitado, por
três anos. A vasta maioria dos paí-
ses europeus não está a seguir esse
caminho”.

Segundo João Figueiredo, as
grandes empresas já se começam a
aproximar de um nível de confor-
midade com o RGPD aceitável.
“Nos próximos dois ou três anos,
encarregar-se-ão de implementar
as restantes medidas técnicas e or-
ganizativas. O ato de aplicação
permanece pendente e aprovação

na Assembleia da República. Con-
tudo, tal não impede nem prejudi-
ca a sua aplicação em Portugal”, as-
sume.

“Não queremos
que os 400 mil sejam pagos
por honorários públicos”

O caso do Barreiro remonta a
julho, quando a CNPD aplicou
uma coima de 400 mil euros a este
hospital devido a falsos perfis mé-
dicos que estavam a ser usados por
assistentes, psicólogos e nutricio-
nistas – uma decisão para a qual a
administração da unidade hospita-
lar visada avançou à agência Lusa
que estava a preparar a contesta-
ção judicial.

João Proença, líder da Federação
Nacional dos Médicos, disse ao
Jornal Económico que o hospital
do Barreiro já recorreu da decisão
e que a Inspeção-Geral das Ativi-
dades em Saúde está a ouvir os in-
tervenientes. “Só não queremos
que os 400 mil sejam pagos por ho-
norários públicos. Isto não aconte-
ce só com o Barreiro acontece com
mais, mas não temos mais denún-
cias formais”, explicou. O médico
alertou ainda para o facto de o sis-
tema informático ter problemas de
base e todos os dias programas
como o SClinic e o PEM ficarem
inoperacionais.

Já o Sindicato dos Médicos da
Zona Sul, que já tinha denunciado
o acesso indevido aos dados dos
utentes por parte do hospital do
Barreiro (cerca de três meses antes
da data da deliberação da coima do
regulador), apelou à demissão do
conselho de administração do
CHBM e à nova ministra da Saúde,
Marta Temido, para que tome me-
didas “rapidamente”.

“O Serviço Nacional de Saúde
merece respeito e dignidade e não
pode ser tratado de forma leviana”,
defendeu a organização sindical
em comunicado, acrescentando
que se trata de uma “situação into-
lerável” porque os gestores das ins-
tituições públicas estão a “delapi-
dar o dinheiro dos contribuintes”.
O Jornal Económico tentou con-
tactar a CNPD e a administração
do CHBM mas até ao fecho desta
edição não obteve resposta. ●

CNPD já aplicou
as primeiras multas
no âmbito do RGPD

PROTEÇÃO DE DADOS

Em entrevista ao JE, João Leitão Figueiredo, associado da CMS Rui Pena & Arnaut, diz
que a “multa da CNPD ao hospital do Barreiro foi um alerta para as empresas públicas”

MARIANA BANDEIRA
mbandeira@jornaleconomico.pt

“O processo
de implementação
tem ganho
maturidade por parte
das empresas
e entidades e tem sido
bastante bom, mas
não me parece
que exista neste
momento alguém
que tenha aplicado
na sua plenitude
o RGPD”, diz João
Leitão Figueiredo
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Chairman da Abreu
é a nova Chair-elect
da Multilaw

Carmo Sousa Machado, só-
cia e presidente do Conse-
lho de Administração da
Abreu Advogados, foi no-
meada Chair-elect da Mul-
tilaw (Multinational Asso-
ciation of Independent
Law Firms) durante a reu-
nião anual realizada em
Banguecoque, na Tailân-
dia. A sócia da Abreu suce-
derá à atual Chairman, Ms.
Piyanuj Ratprasatporn, e
tomará posse em outubro
de 2019, sendo a terceira
mulher e a primeira portu-
guesa a assumir a presidên-
cia da Multilaw.

Sessão de
Homenagem a João
Soares da Silva

No próximo dia 14 de no-
vembro, pelas 17h30, a
Morais Leitão, Galvão Te-
les, Soares da Silva & Asso-
ciados (Morais Leitão) ho-
menageará o seu sócio fun-
dador honorário, João Soa-
res da Silva, por ocasião da
apresentação da sua obra A
propósito de Corporate
Governance e do Direito
das Sociedades e dos Valo-
res Mobiliários – Escritos
Vários.

Albuquerque &
Almeida assessora
Hub do Beato

A Albuquerque & Almeida
Advogados assessorou ju-
ridicamente a empresa ale-
mã Factory na negociação
com a Câmara Municipal
de Lisboa para a celebração
do Contrato de Cedência
de Utilização do Hub Cria-
tivo do Beato. O negócio
contou com o envolvi-
mento das equipas de Cor-
porate e Startups, lideradas
pelo sócio Alexandre de
Albuquerque. Já a autar-
quia da capital foi apoiada
por advogados internos. O
mesmo departamento des-
te escritório assessorou a
Factory nas negociações
para o espaço que a Merce-
des-Benz vai precisar para
instalar o centro de inova-
ção digital para a Europa
no local.

preponderância dos chamados
países da lusofonia. E é por esse
motivo que nós próprios, en-
quanto escritório, temos feito
um forte investimento nessa
área, traduzido no crescimento
da equipa – contamos hoje com
dezassete advogados que só tra-
balham em arbitragem e mais
uma quinzena que lhe dedicam
parte relevante do seu tempo –
na especialização e diversificação
– com advogados de várias na-
cionalidades e capazes de partici-
par em arbitragens em várias
línguas. ●
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O jogo de futebol que “distrai”
uma Argentina em crise

Consegue imaginar que impacto
teria uma final da Liga dos Cam-
peões entre Benfica e Sporting,
em Portugal? É precisamente isso
que vai acontecer no outro lado
do Atlântico a 10 e 24 de novem-
bro, em Buenos Aires, Argentina,
quando os dois maiores rivais da
capital, Boca Juniors e River Pla-
te, disputarem pela primeira vez
entre si a final da Taça dos Liber-
tadores da América.

“El SuperClásico” ocupa o pri-
meiro lugar da lista elaborada
pelo jornal “The Guardian” dos 50
eventos desportivos a que deve-
mos assistir antes de morrer. O
dérbi de Buenos Aires é conside-
rado um dos maiores do mundo e
onde a rivalidade é, muitas vezes,
levada a níveis de violência fatais.
Para evitar mais tragédias, em
2013 ficou definido que os adep-
tos de uma e outra equipa não po-
dem entrar no estádio do adversá-
rio, interdição que se vai manter
nos dois jogos desta final.

Os dois clubes nasceram no
bairro de Boca, no sudeste da ci-
dade, nos primeiros anos do sécu-
lo XX, então habitado por emi-
grantes italianos. Contudo, as se-
melhanças entre os dois termina-
ram logo à nascença. O Boca Ju-
niors foi fundado em 1901 e os
seus adeptos estiveram desde
sempre ligados à classe operária
oriunda das regiões italianas de
Génova e Ligúria, o que lhes va-
leu a alcunha de ‘xeneize’ (a ex-
pressão que os argentinos usam
quando se referem aos imigrantes
genoveses).

Quatro anos depois surgiu o Ri-
ver Plate, cujos adeptos são co-
nhecidos como ‘os milionários’,
pelo facto de se terem mudado
para o bairro de Nuñez, no norte
de Buenos Aires, onde pontifica-
va a classe alta e média-alta. A pri-
meira mão será jogada no reduto
do Boca Juniors, o ‘La Bombone-
ra’ (a caixa de bombons devido à
sua forma retangular) e por onde
passaram, entre outros, Juan Ro-
mán Riquelme e Diego Armando
Maradona. O segundo encontro

terá lugar no Monumental de
Nuñez, que viu brilhar Hernán
Crespo e Pablo Aimar. Uma final
que ganha ainda mais importân-
cia por ser a última a ser disputada
em dois jogos.

Além de “incalculável”, “caiu do
céu” para o Governo argentino.
Expressões usadas por Isaias
Blaiotta, jornalista do diário des-
portivo argentino “Olé”, que em
declarações ao Jornal Económico
descreve o sentimento atual da so-
ciedade argentina. “O país inteiro
está paralisado. Canais de televi-
são e jornais não falam de nada,
além da final da Libertadores. Até
o presidente [Mauricio Macri] e
os ministros se envolveram na or-
ganização. Ninguém queria este

jogo”, refere. Antes das meias-fi-
nais, o próprio presidente afirmou
que “preferia que a final fosse jo-
gada pelas equipas brasileiras
(Grémio e Palmeiras) para evitar
este confronto”, afirma Isaias
Blaiotta.

Nada desvia as atenções deste
confronto, nem sequer a cimeira
do G-20, que Buenos Aires irá aco-
lher no final de novembro. Para
Blaiotta, ainda “há pouco mais de
um mês todas as notícias na televi-
são falavam da desvalorização do
peso argentino, do aumento da
pobreza, da crise na energia, de
greves nacionais, do aumento das
taxas de juros, de medidas a favor
do Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI). Hoje só se fala do Ri-

ver-Boca. A menos de um ano das
eleições, esta final foi um presente
que caiu do céu para o Governo”,
realça Isaias Blaiotta.

Uma curiosidade: Mauricio
Macri, além de presidir aos desti-
nos do país, também foi presiden-
te do Boca Juniors entre 1995 e
2007. Durante o seu mandato, o
clube conquistou por quatro ve-
zes a Libertadores (2000, 2001,
2003 e 2007), e a primeira con-
quista levou ao triunfo na final da
Taça Intercontinental frente ao
Real Madrid.

Em 2015, Mauricio Macri foi
eleito presidente da Argentina
com 52% dos votos. “Entendem a
importância do futebol neste
país?”, questiona Isaias Blaiotta.
Para o jornalista do “Olé”, o
maior problema da crise prende-
-se com o aumento do dólar face
ao peso argentino, que passou
[um dólar] dos 25 para os 40 pe-
sos (0,97 euros). “De uma forma
geral, esta situação não está a afe-
tar os clubes a 100%”, diz Blaiotta.
“Implementou-se um sistema de
contratos com um ‘teto’ salarial
para o dólar, onde ficou definido
que o seu valor será de 25, 26 ou
27 pesos para não terem de de-
pender do valor cambial”, explica
o jornalista.

Quem vencer esta final irá arre-
cadar cinco milhões de euros e o
derrotado cerca de metade. Valo-
res que podem duplicar face ao di-
nheiro já ganho pelos clubes nesta
prova. A procura de bilhetes para
esta final atingiu níveis nunca vis-
tos, ao ponto de já terem surgido
ofertas de oito mil pesos (cerca de
200 euros) para obter o ‘papeli-
nho’ que permite a entrada dentro
do estádio. Valores demasiado
elevados nas atuais circunstân-
cias, tendo em conta que 200 eu-
ros equivalem a metade do orde-
nado mínimo naquele país.

Após 93 encontros desde 1913,
em que o Boca soma 35 vitórias, o
River 26 triunfos, com 32 empates
pelo meio, as duas equipas come-
çam a jogar no próximo sábado a
final mais importante da sua histó-
ria e a segunda desta época, após a
supertaça argentina jogada em
março, com a vitória do River Pla-
te por 2-0.●

Numa altura em que a Argentina atravessa graves problemas financeiros e se prepara para receber a cimeira do G-20, a final
da Taça dos Libertadores entre Boca Juniors e River Plate “paralisou” o país e “caiu do céu” para o Governo de Mauricio Macri.

RODOLFO ALEXANDRE REIS
rreis@jornaleconomico.pt

“Há pouco mais
de ummês, todas
as notícias falavam
de greves nacionais,
aumento das taxas
de juro. A menos
de um ano
das eleições, esta final
foi um presente que
caiu do céu” para este
Governo, refere Isaias
Blaiotta

‘EL SUPERCLÁSICO’

H
O

/R
eu

te
rs



PUB



38 | O Jornal Económico, 9 novembro 2018

ÚLTIMA

Recentemente, fui convidado para
ser um dos três oradores de um
painel dedicado ao financiamento
da saúde em Portugal. Algo natu-
ral, atendendo a que o SAMS Qua-
dros é uma entidade com 25 anos
de actividade e uma referência,
quer nos sistemas mutualistas quer
no panorama mais lato dos subsis-
temas de saúde.

O SAMS Quadros tem caracte-
rísticas únicas: é uma mutualidade,
na medida em que ninguém é ex-

EUDAIMONIA

PAULO GONÇALVES MARCOS
Presidente da direcção do SNQTB e do
Conselho Directivo do SAMS Quadros

Escolha informada, um imperativo

RES PUBLICA

cluído em função de idade, patolo-
gias clínicas ou situação profissio-
nal. Nesse sentido, é muito dife-
rente do mercado de seguros, que
convive mal, por exemplo, com
doenças crónicas, degenerativas e
oncológicas. Mas, por outro lado,
é também um subsistema que é fi-
nanciado em partes quase iguais
por empregadores e trabalhadores,
pelo que a noção de solidariedade e
de destino comum é um dos nos-
sos traços indeléveis.

Adicionalmente, somos um
operador no ‘mercado’ da saúde
que se distingue por contratar o
que de melhor esse mesmo merca-
do oferece. Qualquer que seja a es-
pecialidade, estamos sempre foca-
dos na contratação dos melhores
serviços e na sua avaliação cons-
tante (qualidade, integridade, pre-
ço, etc.). Quem não preenche os
nossos requisitos, é excluído. É tão
simples e directo como isto.

Importa igualmente destacar que

fomos pioneiros na introdução das
pré-autorizações no mercado dos
subsistemas, mas também na intro-
dução de facturação electrónica na
relação com os grandes grupos hos-
pitalares, no reembolso de despesas
mediante digitalização, no crédito
em menos de 72 horas na conta de
nossos sócios, e na introdução de
orçamentos que permitam, aos
nossos associados e beneficiários,
uma efectiva comparação de preços
entre os diferentes prestadores.

O passo seguinte foi dado recen-
temente com o lançamento da
rede “Escolha Informada SAMS
Quadros”. Trata-se de um conjun-
to de prestadores, de entre os con-
vencionados, cuja relação entre o
preço e a qualidade é imbatível.
Trata-se, de certo modo, de uma
“escolha recomendada” como é
apanágio, por exemplo, das enti-
dades de defesa dos consumidores.

Mais recentemente, na área das
cirurgias, estabelecemos mais de

O papel da mulher
no terrorismo global

Ao longo de quase século e meio
de existência de terrorismo global
o papel da mulher tem sido sobre-
tudo encarado na perspetiva do
agente. Uma leitura redutora. A
participação feminina no terroris-
mo assume três dimensões bem di-
ferenciadas.

Assim, no que diz respeito ao
primeiro nível, a imagem da mu-
lher terrorista vem desde a fase
inicial, aquela que Rapoport desi-
gnou como terrorismo anarquista.
Basta recordar que havia mulheres
no seio do grupo Narodnaya Volya
que, em 1881, assassinou o czar
Alexandre II.

Além disso, a presença feminina
é inegável nos grupos que surgi-
ram nas outras três fases do terro-
rismo global. No âmbito exclusi-
vamente secular os exemplos são
vários, designadamente as Viúvas
Negras da Chechénia ou as terro-
ristas da ETA e das Brigadas Ver-
melhas. Na fase em que a motiva-
ção religiosa se acrescentou a ou-
tras causas, a mulher passou a inte-
grar grupos fundamentalistas
como a Al-Qaeda, o Estado Islâmi-
co ou o Boko Haram.

Mulheres cuja ação terrorista,
durante um longo período, quase
não era objeto de divulgação. O
seu papel subalterno também se
fazia sentir no âmbito do terroris-
mo. Daí que as bombistas suicidas
não tivessem direito a deixar ví-
deos gravados e não atacassem al-
vos relevantes. Por isso a relutân-
cia inicial das Brigadas al-Aqsa
Martyrs em admitirem a autoria do
atentado perpetrado pela sua mili-
tante Wafa Idris quando se fez ex-
plodir em Jerusalém.

Uma realidade que viria a ser al-
terada por força do contra-terro-
rismo e da rede.

No primeiro caso, a vigilância
oficial sobre o elemento masculino
funcionou como incentivo para

JOSÉ FILIPE PINTO
Professor Catedrático

LIBERDADE INCONDICIONAL

que os grupos terroristas passas-
sem a apostar na participação fe-
minina. Uma aposta incrementada
quando esses grupos perceberam
que um atentado suicida levado a
cabo por uma mulher ou por uma
criança captava o quádruplo da
atenção dos meios de comunicação
social.

No segundo caso, porque os
grupos terroristas perceberam que
a rede lhes proporcionava um
mundo de oportunidades, nomea-
damente no que concerne à divul-
gação da mensagem e ao recruta-
mento de militantes. Função que
uma população feminina ociden-
tal, maioritariamente recém-con-
vertida, dispunha de preparação
para desempenhar.

Relativamente ao segundo nível
de análise, há que ter em conta que
o elemento feminino também
consta entre as principais vítimas
do terrorismo e não apenas pelo
elevado número de mulheres mor-
tas na sequência dos atentados.
Trata-se da mulher vítima da in-
culcação ideológica alicerçada em
falácias alimentadas pelo pensa-
mento único dominante. A altera-
ção de mentalidades é um processo
moroso. Uma vítima que pode vir
a assumir a condição de algoz. O
regresso à dimensão anterior sem
disso ter consciência. O terroris-
mo não representa uma forma de
emancipação.

Finalmente, convirá dizer que a
mulher ainda pode desempenhar
um terceiro papel. A ligação privi-
legiada aos filhos a funcionar
como elemento dissuasor da radi-
calização e potencializador da des-
fundamentalização da família. Um
papel que requer vontade política
para mobilizar múltiplas valências.
Afinal, o controlo do terrorismo
global também passa pela valoriza-
ção da mulher. ●

A alteração de
mentalidades é um
processo moroso.
O terrorismo não
representa uma forma
de emancipação

Façamos o que se impõe quando
olhamos os diversos movimentos do
islamismo nos nossos dias. Há movi-
mentos radicais, mas há centenas de
milhão de crentes maometanos que
seguem uma vida de gente de bem.

O que leva a que se apresente, no
subliminar do debate público, a ideia
de que estamos em presença de uma
“gente” destinada a impor uma certa
visão de sociedade? O que nos afasta
da realidade de outras conceções de
vida que são, igualmente, dogmáti-
cas, inaceitáveis e até negacionistas
de uma visão contemporânea dos
direitos universais?

Houve, ao longo das últimas déca-
das do século passado, uma atitude

TERRA PLANA

ASCENSO SIMÕES
Gestor e Deputado do PS

Ahmed Al-Tayeb
de menorização, de marginalização
das culturas árabes, ampliada com os
acontecimentos das Torres Gémeas.
Essa menorização foi ao ponto de
cortar as amarras no progresso ecu-
ménico, de construir uma fábula me-
donha em torno de gente tão boa ou
tão má quanta a que existe por ou-
tros lados e crenças.

Só sabemos olhar para eles, para as
suas culturas e para o que considera-
mos atavismo societal. Esquecemo-
-nos que os católicos de hoje, se se-
guissem os santos ensinamentos de
Roma não usariam preservativo
(mesmo com SIDA), que se ouvis-
sem o que dizem os cardeais nunca se
divorciariam. Só reparamos no ain-
da insuficiente progresso no respeito
pelas mulheres, mas olvidamos o
mesmo no que implica com práticas
de igrejas ortodoxas.

Só consagramos a luta armada
num território específico e já aliena-
mos o sofrimento que os povos ir-
landeses impeliram a si próprios du-
rante dezenas de anos e que fez víti-
mas incomensuráveis.

Só consagramos a visão descone-
xa de muitos árabes porque fecha-

mos os olhos à permanente crista-
lização de uma parte da sociedade
israelita, agarrada a pergaminhos
que impedem o casamento com
outras civilizações e com outras
leituras do mundo.

Os ocidentais deveriam ter mais
profundidade no estudo das culturas
islâmicas. Elas foram essenciais para
o desenvolvimento da velha e caduca
Europa, assumiram momentos de
revolução científica, de crescimento
humano. E, por isso, a arrogância de
que nos munimos não é aceitável.

Seria miopia se não indicássemos
as profundas divergências que atra-
vessam o mundo islâmico e não refe-
ríssemos que há uma permanente
luta pelo poder, intemporal e tempo-
ral, porque os dois coincidem em
enormes territórios de África e Ásia.

Desde logo a divergência que con-
sagra, ou não, a primazia da função
eclesial advinda por herança de
Maomé. É aqui, por simplismo, que
radicou a divergência entre sunitas e
xiistas. Os primeiros pela valorização
das “cartas” fundadoras; os segundos
pela relevância dos descendentes de
Ali, primo e genro de Maomé.
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Parlamentares,
vamos assinar
com um risco

1. José Silvano, secretário-geral
do PSD, falhou sessões parla-
mentares mas alguém se fez
passar por si com a devida
password. Rio, o líder do PSD
“chuta” para canto com uma
resposta em alemão e ficamos
preocupados. O que se segue?
Será que o PR Marcelo passa a
responder em crioulo? E será
que a generalidade dos deputa-
dos passa a falar em mirandês?

Que ilação podemos retirar
de uma polémica que certa-
mente não saiu de nenhum
funcionário parlamentar, mas
sim de dentro do grupo do
PSD? A história das presenças
falsas e das assinaturas verda-
deiras, mas sem a presença no
local de trabalho, é algo que
sempre existiu no parlamento
português. O que está em causa
é algo preocupante que é a falta
de credibilidade dos deputados.
Aliás, o país não acredita na cre-
dibilidade de políticos, profes-
sores, elementos das forças ar-
madas e de segurança e também
na de muitos gestores.

Relembremos um pouco de
história quando, no século XIX,
os parlamentares lusos opta-
ram, em dada altura, pela gra-
tuitidade das suas funções. Foi o
início do fim! Durante estes
cento e muitos anos percebe-
mos que não há nenhum con-
trolo interno capaz de respon-
der à verdade, ou seja, capaz de
demonstrar que um político faz
o que lhe compete. Hoje assina-
-se o ponto e depois abandona-
-se o parlamento.

Mas a democracia precisa dos
partidos porque até ao momen-
to ainda não se criou nenhuma
outra forma de representar os
cidadãos de forma tão transpa-
rente. E não sendo esta a me-
lhor defesa de Silvano, e muito
menos de Rio, questionamos
porque não pode um secretá-
rio-geral ou um presidente de

partido receber o que recebe
um ministro, pois tem um tra-
balho político muito mais in-
tenso que os camaradas, e sem
precisar sequer de estar presen-
te no espaço parlamentar.

Esta solução é tão democráti-
ca como a de dormitar na últi-
ma fila do hemiciclo ou pintar
as unhas num total desprezo
pelos camaradas que discursam.

O problema não está nesta
solução de equidade, mas na
chacota generalizada. Silvano é
mais um, mas todos (os parla-
mentares) têm o mesmo drama.
É o bem da ética, algo de que
muito se orgulha o líder parla-
mentar do mesmo partido. E
depois, claro, há logo alguém –
alegadamente – a lembrar a es-
tória da Câmara do Porto e do
fotógrafo. E outro alguém a re-
cordar a piada parlamentar de
quem assinava a presença com
um risco e que foi alertado para
o perigo de cópia fácil dessa
mesma assinatura. A resposta
do parlamentar foi taxativa:
“Mas é isso mesmo que quero!”

Enfim, piadas à parte, todos
sabem que os partidos estão
desprestigiados, não há forma
de controlo e há sempre solida-
riedade dentro da classe.

2. As eleições intercalares
norte-americanas determina-
ram a perda da Câmara dos Re-
presentantes pelos Republica-
no, que cantam vitória porque
aumentaram a maioria no Se-
nado, e os Democratas cantam
vitória porque venceram nos
Representantes. Lembremos
que, desde Kennedy, manda a
tradição que o vencedor seja
quem está fora do poder. ●

IRONIA E MAIÊUTICA

ético

VÍTOR NORINHA
Diretor Geral da Megafin

Trama de Tancos

A sucessão de acontecimentos do
assalto a Tancos tem de deixar o
primeiro-ministro preocupado
perante as fragilidades das institui-
ções do Estado. Especialmente
quando, um ano depois, ainda não
há detidos pelo assalto, embora já
existam detidos pelo eventual en-
cobrimento.

Ninguém pode ficar indiferente
perante as evidentes vulnerabili-
dades de organização e autoridade
do Estado. Nem se entende, pela
gravidade, que não tenha sido
prioridade absoluta. Não pelo cri-
me, mas pela perda de confiança
nas instituições.

Este enredo dava um filme. No
lusco-fusco de uma tarde de verão
algumas sombras passam por um
portão de uma instalação militar.
Enquanto um dos assaltantes abre,
com perícia, a fechadura do edifí-
cio, o outro olha para a linha do
horizonte temendo que a patrulha
volte antes do tempo previsto,
apesar de saber que a vedação e o
portão eram frágeis e que não ha-
via vídeo. Em minutos apoderam-
-se do que buscam e regressam na
viatura pelo caminho anterior-
mente percorrido. Quando o alar-
me soa já os assaltantes se encon-
tram a alguns quilómetros. Nin-
guém os persegue...

... E todos parecem desconhecer
como aconteceu. Os protagonistas
políticos exigem respostas em visi-
tas às instalações. Estas tardam.
Meses passados, denúncia telefó-
nica anónima leva duas forças mi-
litares distintas a local descampa-
do, onde se encontra material de
guerra que se duvida que coincida
com o produto do assalto.

O Presidente da República, cien-
te da gravidade da situação, exige
respostas. Inicia-se então um pro-
cesso público digno de uma inves-
tigação de Hercule Poirot. Surge a
teoria de um eventual encobri-
mento com a pretensa cumplicida-
de de militares e uma história fan-
tástica de lealdades, solidariedades
e mistificações.

Cai um ministro e sai um chefe
de estado-maior. E cada vez mais a
autoridade do Estado é desafiada.
Não obstante, os acontecimentos
sucedem-se vertiginosamente. As
cortinas de fumo erguem-se e a

ANTÓNIO RODRIGUES
Advogado

SÉTIMO SENTIDO

confusão instala-se. Politiza-se o
caso. Sugere-se o conhecimento de
altas figuras do Estado como for-
ma de desviar atenções.

De repente, o crime inicial re-
sultante do assalto passa para o
plano secundário, quando deveria
ser a prioridade. É daqui que deri-
va a ferida na instituição militar,
quando a segurança é posta em
causa. Situação igual aquando do
desaparecimento de meia centena
de pistolas da PSP, tendo sido re-
cuperadas menos de uma dezena,
supostamente em mãos de trafi-
cantes. E não tardou que se juntas-
sem as duas histórias. E estórias
não faltaram, desde vinganças in-
ternas a chamadas de atenção para
as fragilidades do sistema, embora
poucos duvidem da proximidade
ao crime organizado.

Poirot, exercitando as suas célu-
las cinzentas, mostra-se estupefac-
to. Para conhecer a situação, preci-
sa de informações claras e verda-
deiras e não de “fake news”. E o en-
redo cresce para que se salvem al-
guns, infestando o sistema.

Independentemente do desenla-
ce, exige-se que o processo sirva
para retificar os procedimentos e
os sistemas de segurança interna e
para repor a autoridade. Convic-
tos de que a confiança só regressa-
rá quando o crime ficar esclareci-
do. Sem ser em filme. ●

Independentemente
do desenlace,
exige-se que
o processo sirva
para retificar
os procedimentos
e os sistemas
de segurança interna
e para repor
a autoridade

Que ilação
podemos retirar
de uma polémica
que certamente
não saiu
de nenhum
funcionário
parlamentar,
mas sim de dentro
do grupo do PSD?

600 actos/operações com preço
fixo, com mais de 30 entidades hos-
pitalares, espalhadas um pouco por
todo o país, com especial atenção
dada ao interior de Portugal, evitan-
do assim surpresas na conta final.

O trabalho continua e breve-
mente iremos estender a rede “Es-
colha Informada SAMS Quadros”
a áreas dos meios complementares
de diagnóstico e terapêutica, à me-
dicina dentária, entre outras.

Quando tanto se fala na susten-
tabilidade do financiamento da
saúde, a primeira coisa que impor-
ta fazer é trabalhar no sentido de
introduzir um choque de gestão. A
saúde requer mais e melhor traba-
lho, e menos discussão ideológica.

Acredito que revoluções, com a
sua natureza disruptiva, não são a
solução na gestão e no financia-
mento da saúde, mormente na área
dos subsistemas. Pela nossa parte,
estamos disponíveis para contri-
buir com a nossa tecnologia e co-
nhecimento para ajudar outros
subsistemas a serem mais eficientes
e eficazes, mas mantendo sempre
um elevado nível de serviço e com-
participações aos associados. ●

O autor escreve de acordo
com a antiga ortografia.

Os sunitas, que assumem Ahmed
el-Tayeb, imã de el-Azhar, no Egi-
to, como a grande referência e ape-
sar de ter sido nomeado pelo dita-
dor Hosni Mubarak, são conside-
rados como o grande núcleo de se-
guidores, mais de 80% das comuni-
dades seguidoras de Maomé.

Muitos dos líderes religiosos su-
nitas indicam-se como sendo “os
moderados”. Não haverá total cor-
respondência com a verdade. Deste
universo saíram os grandes grupos
terroristas que conhecemos e são
também daqui as sociedades mais
contestadas em termos de progres-
sos sociais. Mas há uma certeza, por
serem a grande massa serão tam-
bém a massa maior de gente etica-
mente irrepreensível.

El-Tayeb é um intelectual que co-
nhece bem e gosta de Portugal. Tem
sido por ele colocada uma questão
relevante – se por aqui se concede-
ram nacionalidades a judeus expul-
sos que aqui se fizeram, o que impe-
de que se reconheça o mesmo a ára-
bes em iguais circunstâncias? Esta é
uma importante questão que inte-
ressa olhar em tempo próximo. ●
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Pinto Luz critica UE com “dois pesos e duas
medidas” e sub-representação de Portugal

“A Europa tem que estar no centro
da nossa discussão política, no
centro da nossa ação quotidiana
política”. Foi desta forma que Mi-
guel Pinto Luz, vice-presidente da
Câmara Municipal de Cascais (e
putativo candidato à liderança do
PSD), iniciou ontem o seu discur-
so no almoço-debate do Interna-
tional Club of Portugal, em Lis-
boa. “Do sucesso do projeto euro-
peu dependerá o sucesso do nosso
projeto nacional”, defendeu, em
intervenção dedicada ao tema
“Portugal e a Europa: Como cons-
truir uma alternativa”.

“Saberão que 70% da legislação
com impacto na nossa economia,
por exemplo no turismo, na hote-
laria, no ambiente, na energia,

hoje é decidida e aprovada em
Bruxelas? Como é que é escrutina-
do este processo? Como é que é ga-
rantido um mandato claro aos
nossos peritos na Representação
Permanente de Portugal junto da
União Europeia (REPER), quando
se sentam semana após semana, a
discutir tema atrás de tema, como
é que esse mandato é claro e demo-
craticamente sufragado? A respos-
ta é clara: não existe esse manda-
to”, argumentou Pinto Luz.

“Por outro lado, 80% do investi-
mento público nacional é hoje de-
pendente, única e exclusivamente,
do dinheiro que vem da Europa.
Portugal é dos países da Europa
que mais depende do dinheiro eu-
ropeu para garantir níveis higiéni-
cos mínimos de investimento pú-
blico nacional”, salientou, critican-
do depois a pequena dimensão da
REPER, “com 54 elementos”, a

qual “é das mais pequenas repre-
sentações em Bruxelas, cerca de
metade da média das representa-
ções” de outros países. “Estamos
muito longe de ter uma represen-
tação com um mínimo aceitável
para estarmos bem representados
na União Europeia.

Luz recordou a entrada de Por-
tugal no procedimento por défice
excessivo e disse que “também há
uma Europa com dois pesos e duas
medidas. Do outro lado existe, por
exemplo, uma Alemanha que, nos
últimos três anos, apresenta ‘supe-
rávites’ da balança corrente na casa
dos 8,5% e nunca por nunca foi pe-
nalizada por isso, mesmo sabendo
que os tratados são claros quando
afirmam que desvios macroeconó-
micos, nomeadamente na balança
corrente acima de 6%, devem ser
penalizados”.

“Há hoje um problema claro de

subrepresentação de Portugal na
Europa, mas há também uma Eu-
ropa com dois pesos e duas medi-
das”, concluiu.

O autarca do PSD defendeu a
necessidade de “uma alternativa”
para a UE, mas ressalvou que não é
“candidato a nada”, procurando as-
sim neutralizar possíveis extrapo-
lações do seu discurso (Luz tem
sido apontado como desafiador da
liderança de Rui Rio e o debate de
ontem gerou expectativas nesse
sentido). Apontando para 2019,
Luz deixou um alerta: “Pela pri-
meira vez desde a sua fundação, o
Parlamento Europeu arrisca-se a
perder a sua maioria moderada”.

“Por mais que defendamos o
projeto europeu, não podemos no
entanto ignorar os erros e o desfa-
samento, que hoje existe, entre o
ideal europeu e a realidade dos eu-
ropeus”, sublinhou. ●
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ALMOÇO-DEBATE DO INTERNATIONAL CLUB OF PORTUGAL

Autarca de Cascais discursou sobre a relação entre Portugal e a Europa, defendendo a construção
de uma “alternativa” e alertando: “O Parlamento Europeu arrisca-se a perder a maioria moderada”.
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A meio do primeiro mandato
presidencial, as eleições
midterm marcaram o início da
corrida à Casa Branca. Os Re-
publicanos estão claramente
mais próximos de Donald
Trump, mais por necessidade
do que por convicção. Do
lado dos Democratas ainda
não há um nome forte para
2020, mas tem-se notado a
popularidade de algumas fi-
guras mais à esquerda. Os De-
mocratas e os seus eleitores
parecem mais unidos na rejei-
ção de Trump do que numa
ideia para o futuro dos EUA.
Os resultados das midterm fo-
ram dentro do previsto, com
os Democratas a recuperarem
a maioria na Casa dos Repre-
sentantes, o que cria um sério
empecilho a Trump. Mas não
se tratou de uma “onda azul”
para os Democratas, que até
recuaram no Senado.
O facto de a economia estar
num bom momento acabou
por ajudar o presidente a evi-
tar um resultado pior, pelo
que uma eventual desacelera-
ção do crescimento passa a
ser o seu maior risco. Trump
estará mais condicionado na
governação, com os Demo-
cratas tentados a bloquear as
iniciativas de política domés-
tica, incluindo a fiscal, até
para que a economia não cor-
ra bem. Não poderá sur-
preender se Trump passar a
focar-se mais na política ex-
terna, que poderá tornar-se
mais beligerante. ●
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